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r------ CONGRESSO NACIONAL-------, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 47, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei 11'1 1.517, de 10 de março de 1977, que "re~usta os 
vencimentos e salários dos servidores da Secretaria-Geral dq Tribunal de Contas da Unlio, e 
dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.527, de lO de março de 1977, que "reajusta os 
vencimentos e salârios dos servidores da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, e dã outras 
providências". 

Senado Federal, em 27 de maio de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso N acionai apr<>vou, nos termos do art. 55, '§ t•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 48, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.531, de 30 de março de 1977, que concede Incen­
tivo a financiamentos para a execuçio do proarama de apolo l capltallzaçio da empresa pri­
vada nacional, e dá outras providências. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.531, <ie 30 de março de 1977, que concede 
incentivo a financiamentos para a execução do programa de apoio à capitalização da empresa privada 
nacional, e dâ outras providências. 

Senado Federal, em 27 de maio de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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ATA DA 71• SESSÃO, EM 17 DE MAIO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Braga Junior- Evandro Car­
reira - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes­
Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte 
Mariz- Jessé Freire- Domício Gondirn- Ruy Carneiro- Luiz 
Cavalcante- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
João Calmon - Roberto Saturnino - Danton Jobim - Gustavo 
Capanema- Itamar Franco- Magalhães Pinto- Otto Lebmann 
-Lázaro Barboza- Osires Teixeira- Mendes Canale- Accioly 
Filho- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair 8ecker. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. (9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES NoS 227 E 118, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 151, de 1976, que 
••altera a redação do§ 19 do artigo J9 da Lei n9 4.:S94, de 29 de 
dezembro de 1964;que "regula a profissão de corretor de sego· 
ros". 

PARECER N' 227, DE 1977 
Da Comissão de Constltuiçio e Justita 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O Projeto, de autoria do eminente Senador [talívio Coelho - n9 
151, de 1976- objetiva a alteração do§ IQ do art. )9 da Lei n9 4.594, 
de 29 de dezembro de 1

1
964, para que se excluam todos os diretores, 

gerentes ou administradores de uma corretora de seguros - pessoa 
jurídica -da obrigação vigente (letra e do art. 39 da referida lei) de 
terem habilitação técnico-profissional referente aos ramos requeri­
dos. 

A proposição estabelece que tal obrigação estará cumprida des­
de que satisfeita por dois dos diretores, gerentes ou administradores 
da companhia de seguros. 

Consta na Justificação do Projeto: 

•· A exigência de que pelo menos dois dentre os diretores, 
gerentes ou administradores preencham o referido requisito 
de habilitação específica, garantir-á a presença do especialista 
nos quadros dirigentes da entidade, evitando os inconvenien­
tes do atual sistema, excessivamente rígido, sem a contrapar­
tida de uma liberação total." 

Argumenta mais o autor que os diretores do BNH- instituição 
com atribuições de corretagem de seguros - foram expressamente 
dispensados, por decreto, das principais exigências criadas pela Lei 
n9 4;594/64, inclusive as contidas no aludido art. )9 

A proposição foi igualmente distribuída à Comissão de Econo­
mia do Senado, que se incumbirá de examinar o seu mérito. 

Quanto ao âmbito desta Comissão, damos pela constituciona­
lidade e juridicidade do Projeto. 

Cumpre-nos, porém, observar erro datilográfico na ementa do 
Projeto, que se repete na capa do processado e no texto da Justifica­
ção, quando se registra equivocadamente o nómero e a data da Lei 
que regula a profissão de corretor de seguros. 

Em face do ex:posto, opinamos favoravelmente ao Projeto de 
Lei do Senado n9 151, de 19?6, com a observação de que as expres­
sões equivocadas da ementa devem ser subtituídas pelo número cor~ 
reto da Lei n9 4.594, de 29 de dezembro de 1964. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1976. - Accloly Filho, Presi­
dente - Otto Lelnnann, Relator- José Lindoso - José Sarney -
Nelson Carneiro -ltalh'io Coelho- Heitor Dias- Helvídio Nunes. 

PARECER N' 228, DE 1977 
Da Comissio de EoonomJa 

Relator: Senador Dinarte Mariz 

O ilustre Senador Italívio Coelho propôs a esta·Casa Projeto de 
Lei que objetiva alterar a redação do§ 1Q, do art. )Q, da Lei n9 4.594, 
de 29 de dezembro de 1964, que regula a profissão de corretor de seA 
ll;UfOS. 

Submetido ao exame desta Comissão de l:.conomia. cumpre-nos 
analisar a matêría quanto ao seu mérito. 

A redação vigente e a proposta pelo ilustre Senador, são as 
seguintes: 

Redação da Lei n• 4.594/64 

"§ IP Se se trat.:!r de pessoa jurídica deverá a requereme 
provar que está organizada segundo as leis brasileiras, ter se­
de no Pais, e que sel.ls diretores, gerentes ou administradores 
preencham as condições deste artigo." 

Redação Proposta 

"§ J9 Se se tratar de pessoa jurídica deverá a requerente 
provar que está organizada segundo as leis brasileiras, ter 
sede no País, e que seus diretores, gerentes ou administrado­
res preencham as condições deste artigo, excetuada a alinea f!, 

que pode .fer sati.rfeitq por apenas dois entre eles." 

2. Do confronto entre a redação da lei vigente e a do Projeto, 
observa-se que apenas forarn acrescentados in fine do dispositivo, as 
expressões " ... excetuada a alínea e. que pode ser satisfeita por apenas 
dois entre eles". 

3. O Decreto-lei nq 73, de 21 de novembro de 1966, dispõe sobre 
o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de 
seguros e resseguros, e dá outras providências. Kevogando expres­
samente as disposições em <::ontrário (art. 153), o citado Decreto-lei, 
elidiu todos os diplomas anteriores, inclusive a Lei n9 4.594, de 29 de 
dezembro de 1964, em que o projeto de lei pretende introduzir alte­
rações. 

4. Da leitura da citada Lei n9 4.594/64, coticlui-se que 
importantes incumbências foram conferidas aos sindicatos da 
categoria profissional: a alínea c do artigo 49 e os artigos 89 e 99, 10, 
li e 28 ocupam-se de atribuições das entidades sindicais da classe de 
corretores de seguros. Todas essas disposições, contudo, já não 
prevalecem à vista do DecretoA!ei n9 73, de 1966. E tanto é verdade 
que a lei n9 4.594, de 1964 deixou de existir, que o seu artigo 39, 
transcrito na justificação, foi transplantado para o Regulamento do 
Decreto-lei n"' 73, de 1966. aprovado pelo Decreto nv 60.459, de 13 
de março de 1967, art. 102, inclusive o§ r~. que passou a ter a 
seguinte redação: 

"§ 19 Se se tratar de pessoa jurídica deverá a requerente 
provar que está organizada segundo as leis brasileiras, ter 
sede no País e ações nominativas, que seus diretores, geren­
tes, administradores, sócios ou acionistas não incidam na 
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proibição do art. 125 do Decreto~Jei n9 73/66, devendo os 
responsáveis pelo negócio preencher as exigências do presen­
te artigo." 

5. Acontece, ainda, que o citado Decreto-lei n~' 73, de 1966, em 
seu art. 122, define o que seja corretor de seguros, estabelecendo em 
seu art. 123 que: 

"Art. 123. O exercício da profissão de corretor de segu­
ros depende de prévia habilitação e registro. 

§ 1~> A habilitação será feita perante a SUSEP, mediante 
prova de capacidade técnico-profissional, na forma das 
instruções baixadas pelo CNSP.'' 

· 6. A proposição pretende, em suma, garantir o exercício da 
profissão de corretor de seguros a quem não faz prova de capacidade 
técnico-profissional, ou seja, a quem não tem habilitação prévia. O 
projeto, se transformado em lei, iria pôr-se em choque com as 
disposições do art. 123 do Decreto-lei n'il 73, de 1966, além de cnar a 
esdrúxula situação de profissionais habilitados serem subordinados a 
quem não possui habilitação. 

1. Nota-se, pelos argumentos alinhados, que a proposição em 
tela não deve prosperar, seja por tentar modificação em dispositivo 
legal já revogado, seja pelas inconveniências de ordem técnico~ 

operacional que acarretaria. 
8. Ante o exposto, somos pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, em 25 de maio de 1977. - MarNs Freire, 

Presidente - Dinarte Mariz, Relator - Vasconcelos Torres -
Roberto Saturnino - O ta ir Becker - Jarbas Passarinho. 

PARECERES N's 229 E 230, DE 1977 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~' 10, de 1977 
(119 86.8, de 1977, na Câmara dos Deputados)~ que '"aprova o 
texto do Convênio de Abastedmento a Médio Prazo de 
Produtos, firmado entre República Federati~a do Brasil e a 
República do Peru, a bordo do navio da Armada peruana, 
Vcayali, fundeado no Rio Amazonas- (Solimões), na linha de 
fronteira brasileiro-peruana, em 5 de fevereiro de 1976". 

PARECER N' 229, DE 1977 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Com a Mensagem n"' 362, de 5 de novembro de 19i6, o Senhor 
Presidente da República submete à aprovação do Congresso Nacio~ 
nal o rexto do Convênio de Abastecimento a Médio Prazo de Pro­
dutos, firmada entre a República Federativa do Brasil e a República 
do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana Ucaya!i, fundeado 
no Rio Amazonas {Solimões), na linha de fronteira. brasileiro­
peruana, em 5 de novembro de 1976. 

Segundo à Expo..,ição de Motivos do Senhor Ministfo de Estado 
das Relações Extaiores: 

O C nnvênio em apreço visa a favorecer a participação 
do c~lhre pen.r.ano no abastecímento do mercado brasileiro e 
a colocação de produtos agrícolas do Brasil no mercado do 
Peru, de 1977 a 1980, de acordo com as necessidades de 
importação e as disponibílidades de exportação de ambos os 
países. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprovada após rece­
ber parecer favorável das Comissões Competentes. 

Tratando~se de um ajuste que tem por objetivo disciplinar uma 
parte do comércio brasileiro-peruano, convém examinar as obri­
gações assumidas por cada país. 

No que tange às importações brasileiras. é :lSsumido o 
compromisso de adquirir, no mercado peruano, um mínimo de 35% 
das importa~ões efetivas anuais de metais. não ferrosos, especial­
mente de cobre, dos tipos cátodo, Wire bars e blister, e zinco refi­
nado dos tipos Specíal High Grade (inclusive Die Castlng Grade e 

Microlite) e High Grade. As condições de venda do cobre e do zinco, 
tais como a qualidade e a5 especificações técnicas, serão acordadas 
diretamente entre o exportado\' peruano e o importador brasileiro. 
Por seu turno, o Peru assume o compromisso de levar a efeito Has 
ações necessárias, que estejam a seu alcance com o fim de procurar 
atender as necessidades brasileiras" na conformidade das previsões 
de demanda comunicadas ao governo daquele país pelo 
CONSIDER. 

Na parte relativa as importações peruanas, o convento 
determina que sejam colocadas à disposição daquele pafs os 
seguintes produtos nas quantidades abaixo especificadas: 

-Milho, 100.000 a 200.000 TM 
-Óleo cru de soja, 15.000 a 30.000 TM 
As condições de venda, qualidade e especificações técnicas dos 

produtos serão acordadas diretamente pelas empresas brasileiras e 
peruanas competentes. O Governo brasileiro deverá informar às 
autoridades peruanas, no final de cada ano, as quantidades de cadll 
tipo e qualidade de cada produto que esteja em condições de colocar 
no mercado peruano. O Governo peruano, do seu lado, informarà à.s 
autoridades brasileiras as previsões de demanda para importação de 
milho e óleo de soja. 

Determina a cláusula décima terceira do convênio que o tex.to · 
entrará em vigor a partir da troca dos Instrumentos de Ratificação, 
permanecendo válido até 31 de dezembro de 1980. Reputar-se-á reno­
vado tacitamente por períodos de cinco anos, salvo se uma das 
Partes o denunciar com seis meses de antecedência. 

Por tratar-se de matéria de cornpetêm:ia técnica da Comissão de 
Economia, deverã aquele órgão pronunciar-se a respeito do mérito 
do presente Convênio, notadamente no que diz respeito às garantias 
de reciprocidade de tratamento. 

Na parte formal, o ato internacional em exame segue os 
modelos tradicionalmente adotados. 

No âmbito regimental desta Comissão, nada se pode opor ao 
texto do Convênio, razão pela qual opinamos pela sua aprovação, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comissões, em 24 de maio de 1977.- M•galhies Pin­
to, Presidente- Helvídio Nunes, Relator - Leite Chaves- Dantolt 
Jobim - Otto Leht~~ann - Domicio GondJm - Saldanha Derzi -
Itamar Franco- Nelson Carneiro- Vbgílio Távora. 

PARECER N•230, DE 1977 
Da ComiMio de Economia 

Relator: Senador Vasconeelos Torres 

Esta Comissão é chamada a opínar sobre o Projeto de Dc:creto 
Legislativo n~' 10, de \917, oriundo da Câmara dos Deputados, que 
aprova o texto do Convênio de Abastecimento a Médio Prazo de 
Produtos, firmado entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica do Peru, a bordo do navio da Armada peruana Ucayali, fundea­
do no Rio Amazon:Js (Solimões), na linha de fronteira brasileiro-p<> 
ruana, em 5 de novembro de 1976. 

Consoante o disposto no artigo 44, item I; da Constituição, é da 
competência exclusiva do Congresso Nacional: 

"resolver definitivamente sobre tratados, convenções e 
atos internacionais celebrados pelo Presidente da República." 

A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, na qual esclarece que o 
presente ato internacio11al tem por objetivo "favorecer a participa~ 
ção do çobre peruano no abastecimento do mercado brasileiro e a 
colocação de produtos agrícolas do Brasil no mercado do Peru, de 
1977 a 1980, de acordo com as necessidades de importação e as dis~ 
ponibi!idades de exportação de ambos os países". 

Nos termos da cláusula segunda do ajuste sob exame, o Brasil se 
compromete a adquirir do Perv um mínimo de 35% das importações 
anuais de metais ·não ferrosos e especialmente de cobre (dos tipos 
cátodo, wire bars e blester) e zinco refinado (dos tipos Special High 
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Grade e High Grade). Esta obrigação vigora, em principio, para o pe­
ríodo 1977-1980, mas a cláusula décima terceira do texto prevê uma 
renovação tácita do Convênio, por períodos de 5 anos, salvo se uma 
das Partes o denunciar com 6 meses de antecedência. 

Os importadores brasileiros deverão estipular diretamente com 
a Companhia "Minero Peru Comercial" as condições de venda, 
inclusive no tocante às especificações técnicas, qualidade e preço. 

Com o objetivo de facilitar as operações comerciais entre os dois 
países, o Brasil se obriga a fornecer anualmente, durante os meses de 
setembro e outubro, as previsões de demanda interna para a importa­
ção de cobre, zinco refinado e outros metais não ferrosos. 

O governo peruano, por seu turno, informará às autoridades 
brasileiras, durante os meses de novembro e dezembro de cada ano, 
as quantidades de cada tipo de produto e respectiva qualidade que se 
compromete a abastecer no curso do ano subseqUente. 

No que se refere às compras a serem realizadas pelos importado­
res peruanos no mercado nacional, são previstos os seguintes produ­
tos nas quantidades abaixo discriminadas: 

-Milho, !00.000 a 200.000TM 
-Óleo cru de soja, 15.000 a 30.000TM. 

Deverá vigorar para as exportações brasileiras o mesmo regime 
de troca de informações quanto à capacidade de abastecimento e pre­
visão de compra previsto para as importações de metais não ferrosos, 

Apreciando a matéria do ponto de vista econômico, cabe ressal-
tar que o incremento do intercâmbio comercial no âmbito hemisféri­
co é vantajoso para todos. 

As autoridades responsáveis pela supervisão dos contratos de 
compra e venda deverão velar pelo resguardo dos interesses nacio­
nais. 

Nada mais havendo a ser apreciado no âmbito desta Comissão, 
somos pela aprovação da matéria, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo sob exame. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de 1977.- Marcos Freire, 
Presidente- Vasconcelos Torres, Relator- Roberto Satumlno -
Domicio Gondim- Oinarte Mariz- Otair Becker. 

PARECERES N••131 E 132, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 82, de 1976 (n9 728. 
8, de 1975. na Casa de origem), que altera dispositivo da Lei 
n~> S. 787, de 27 de junho de 1972. 

PARECER N• 131, DE 1977 
Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador Luiz Cavalcanti 

O Projeto que vem ao exame desta Comissão objetiva a elimina­
ção do dispositivo legal vigente que obriga os militares beneficiários 
do Auxílio-Invalidez a apresentarem dedaração anual, firmada por 
dois oficiais da Ativa e que assegure que o inválido não exerce ativi­
dade remunerada. 

A proposição original pretendia modificar o texto do § 29 do 
art. 141 do Decreto-lei n~> 728, de 4 de agosto de 1969. Entretanto, 
ao ser analisado pela Comissão de Segurança Nacional, da Câmara 
dos Deputados, verificou-se que o DL n~> 728j69 tinha sido revogado 
pela Lei nl' 5. 787/72. 

O diploma legal de 1972, que regula a remuneração dos milita­
res e dispõe sobre outros direitos, manteve, no art. 126, § 39, ames~ 
ma exigência do ar!. 141, § J9, do DL n9 728. Portanto, o Projeto pas­
sou a ter a alteração dirigida ao texto vigente, isto é, ao § 39 do 
art. 126 da Lei n9 5. 787, de 27 de junho de 1972. 

Na justificação do Projeto, o Autor, Deputado Otâvio Ceccato, 
assegura que os objetivos são: 

a) afastar os objetivos burocratizantes da prestação do Auxílio-· 
Invalidez; 

b) evitar as injustiças e humilhações que a exigência do dispo­
sitivo acima referido acarreta aos beneficiários do referido Auxílio; 

c) anular os obstáculos ao desfruto do direito que a lei desejou 
outorgar aos que se tornaram incapacitados para o exercício de ativi­
d!hfes mdispensâveis à segurança e à tranquilidade da Pâtria, e que 
interessa a grande número de ex~combatentes que vivem em grandes 
dificuldades econômico-financeiras; . 

d) facilitar a continuidade do direito ao Auxílio-Invalidez, por 
parte daqueles que se encontram em regiões onde seja difícil obter a 
assinatura de dois oficiais da ativa, na declaração, que poderá ser fei­
ta por médico assistente do beneficiário; 

e) extirpar resultados não previstos, causados pela exigência aoi .. 
ma, estaria permitindo o surgimento, em repartições públicas, de 
"grupos" que se comprometeriam a conseguir as assinaturas, 
mediante "compensação"; 

n retirar da lei vigente uma disposição irrefletida nas suas 
conseqüências negativas e que lesa direitos dos ex-combatentes, 
gerando situação difícil e humilhante para os reformados das nossas 
Forças Armadas. 

Ante o exposto, e para que se evitem distorções em setor tão deli· 
cado, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, em }9 de dezembro de 1976.- José Guio-­
mard, Presidente- Luiz Cavalcante, Relator- Agenor Maria- Jo-­
sé Lindoso. 

PARECER N• 232, DE 1977 
Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O projeto em tela, originário da Câmara dos Deputados, tem 
por escopo alterar a redação do § 39 do art. 126, da Lei n9 5. 787, de 
27 de junho de 1972. 

Manifestando-se sobre a proposição, concluiu a douta Comis­
são de Segurança Nacional pela sua aprovação, cabendo a este 
Colegiado o exame do aspecto financeiro da medida. 

Em última anâlise, a providência visa a conferir atribuição ao 
médico especialista em doenças mentais ou médico assistente do 
beneficiado para firmar a declaração de que o militar invâlido não 
exerce qualquer atividade remunerada, privada ou pública, para o 
efeito da continuidade do direito ao recebimento do Auxilio 
Invalidez. 

Em que pese a louvâvel intenção do autor do projeto em facili­
tar ao beneficiârio o recebimento do referido auxílio, somos levados 
a reconhecer que a providência em apreço se torna pouco aconselhá~ 
vel e apresenta, até mesmo, flagrante distorção dos objetivos 
acauteladores fixados pela norma então vigente. 

Realmente, há de se convir que ao médico não cabe, em princi· 
pio, firmar declaração em torno de assunto estranho ao seu mister. 
Se a lei exige a declaração firmada por oficiais da ativa das Forças 
Armadas, fica evidente que o legislador baseou~se em presunção 
perfeitamente aceitável de que essas pessoas estão mais aptas a 
prestar aquela informação, tendo em vista, ainda, o gra~_ de responsa­
bilidade que constitui tal declaração. 

O acolhimento da proposição poderá ensejar, então, uma redu­
ção das garantias do erário, face à fragilidade probatória em torno 
da total inatividade do beneficiário. 

Temos que, se a atual redação do dispositivo em questão pode 
se prestar para burocratizar a prestação previdenciária. o acrésdmo 
pretendido não traz a solução desejada ao interesse público, razão 
por que opinamos pela rejeição do projeto sotJ exame. 

Sala das Comissões, em 19 de maio de 1977.- Paulo 8rolJ5ard. 
Presidente - Lenolr VafJal, Relator - Ruy Carneiro - Dirceu 
Cardoso - Wilson Gonçalves - Mattos Leio - Braga Júnior -
Cattete Pinheiro- Heitor Dla!J- Ruy Santos. 
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PARECERES N•S 233,234 E 235, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 127, de 1976, que 
estabelece prazo para a conl'ocaçào obrigatória de alunos 
excedentes, e dá outras providências. 

PARECER N• 233, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: $enador Heitor Dias 

O presente projeto de autoria do nobre Senador Nelson Carnei· 
ro visa, simultaneamente, a estabelecer prazo para a convocação 
obrigatória de alunos excedentes, e determinar a convocação "em 
obediência rigorosa à orc:tem de classificação", estabelecendo multa 
(art. 29) pelo não-cumprimento dessas formalidades. 

Não chegamos, data venia. a atinar com as razões· da iniciativa 
do ilustre Senador. 1:: que pelo sistema vigorante, o processo clas­
sificatório, empregado nos vestibulares, desconhece a figura do 
"aluno excedente", uma vez que "o aproveitamento dos candidatos 
se faz até o limite das vagas fixadas no edital (Dec. n9 68.908, de 13 
de julho de 1971, art. 29). 

Quando, porventura, ocorrem circunstâncias especiais, (v.G. 
desistência do candidato, ou proibição regimental de matricularem 
em mais de um curso, etc.) que levam ao não·preenchimento da vaga, 
são convocados os candidatos seguintes, "com obediência rigorosa 
da ordem de classificação", de acordo com a Portaria Ministerial 
n' 54-A, de 5-2-76. 

Quanto à exigência de a convocação ser feita no prazo de 24 
horas, após comprovadas as vagas, parece-nos despicienda. 

f: óbvio que é do pleno interesse da instituição publicar suas 
listas completas, com a maior brevidade possível, e, nos casos de 
vaga verificada, temos a informação da universidade, que a 
complementação tem sido feita com a maior urgência possível, tanto 
mais quanto há pressa sempre em se dar inicio ao período letivo, e as 
listas são imprescindíveis ao planejamento acadêmico. 

Temos, porém, por constitucional e juridico o Projeto, cujo 
mérito deverá ser examinado pela Comissão de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, em 6 de outubro de t 976. - Accioly Filho, 
Presidente- Heitor Dias, Relator- Leite ChaYes- HeMdio Nunes 
- ltalíYio Coelho- Nelson Carneiro- Henrique de La Rocque. 

PARECER N•l34, DE 1977 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Otto Lehma.nn 

O projeto ora em exame nesta Comissão, de autoria do ilustre 
Senador Nelson Carneiro, determina que as instituições de ensino 
superior, após verificarem a existência de vagas nos cursos que minis­
tram, disporão de vinte e quatro horas para convocar os alunos 
excedentes, devendo a chamada obedecer à ordem de classificação 
ocorrida no concurso vestibular. 

A proposição, que deverá ser regulamentada no prazo de 60 
dias, pelo Poder Executivo, comina os estabelecimentos de ensino 
infratores com a multa de CrS 20.000,00 e com o dobro desta ·quan~ 
tia, no caso de reincidência. 

Em sua justificação, o eminente autor do Projeto afirma que, 
segundo informações por ele obtidas, "as expectativas dos alunos 
excedentes vêm sendo frustradas, por absurdo procedimento das 
instituições de ensino superior, as quais, por razões ignoradas, dei· 
xam de convocar os excedentes quando ocorrem vagas, seja por desis. 
tência, transferência para outro domicílio ou outra razão qualquer". 

A nosso ver, o projeto apresenta dois inconvenientes. 
Em primeiro lugar, pelo processo classificatório em vigor dos 

concursos vestibulares, inexiste a figura de aluno excedente, preces· 
sando·se o aproveitamento dos candidatos até o limite das vagas fixa· 
das no edital, de acordo com o que preceitua o art. 2~> do Decreto n' 
68.908, de 13 de julho de 1971. 

Ocorrendo desistência, no caso de proibição regimental de 
matrícula em mais de um curso, ou em decorrência de outras 
circunstâncias determinantes do não-preenchimento de vaga, nos 
expressos termos da Portaria Ministerial n~' 54·A, de 5 de fevereiro 
do corrente ano, os candidatos sào convocados, "obedecida a rigoro· 
sa ordem de classificação, segundo normas baixadas pela respectiva 
instituição". 

Em segundo lugar, o prazo estabelecido no projeto ê inteira~ 
mente desnecessário, vez que, tendo necessidade de cumprirem a 
exigência do número fixado em lei, as instituições de ensino jâ com~ 
plementam e publicam a lístagem completa dos alunos com a maior 
urgência, e por ser ela imprescindível ao planejamento escolar, não 
iniciam suas atividades didáticas sem o devido preenchimento das va~ 
gas publicadas em edital. 

A matéria, como se vê, já estâ convenientemente regulamentada 
pela legislação acima citada, razão por que esta Comissão opina pelo 
arquivamento do presente projeto, na forma prevista na letra c do 
art. \54 do Regimento Tnterno do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 2 de dezembro de 1976. -Ruy Santos 
Presidente eventual - Otto Lehmann, Relator - Ad.alberto Seoa -
João Calmon- Amon de Mello- Enl,slo VIeira. 

PARECER N•235, DE 1977 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

Com o presente Projeto, o Senador Nelson Carneiro objetiva, 
conforme está na justificação, "compelir as instituições de ensino 
superior a convocar os excedentes, obedecida a ordem de classifica· 
ção, vinte e quatro horas após verificar·se a vaga". 

Enfatizando que "a medida visa a resguardar os direitos dos alu­
nos excedentes, que estão sendo prejudicados pelo procedimento das 
V niversidades'', frisa o Autor da proposição que: 

" ... as expectativas dos al~:~nos excedentes vêm sendo 
frustradas, por absurdo procedimento das instituições de 
ensino superior, as quais, por razões ignoradas, deixam de 
convocar os excedentes quando ocorrem vagas, seja por 
desistência, transferência para outros domicílios ou outra ra· 
zào qualquer." 

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou, sobre a matéria, 
Parecer do Senador Heitor Dias - aceito e assinado pelo próprio 
Autor da proposição- ern que diz: 

-Não chegamos, data venia, a atinar com as razões da inicia ti· 
va do ilustre Autor. t que, pelo sistema vigorante, o processo clas­
sificatório, empregado nos vestibulares, desconhece a figura do 
"aluno excedente", uma vez que o aproveitamento dos candidatos se 
faz. até o limite das vagas fixadas no edital (Dec. no;~ 68.908, 13 de 
junho de 1971, art. 29). 

Salientou, ainda, o Parecer em referência, q•1e a desistência do 
candidato ou proibição regimental de matricula em mais de um cur· 
so leva à convocação dos candidatos seguintes, com obediência 
rigorosa da classificação. 

Por seu turno, a Comissão de Educação e Cultura, examinando 
o mérito, apontou o que considera ''dois inconvenientes": 

1~) o processo em vigor, para classificação dos aprova· 
dos nos concursos vestibulares, inadmite a figura de aluno 
excedente; 

2Y) o prazo estabelecido no Projeto é inteiramente des· 
necessário, vez que as instituições de ensino já completam e 
publicam a listagem completa dos alunos aprovados, com a 
maior urgência. E não iniciam as aulas sem o preenchimento 
das vagas publicadas em editaL 

Como se vê, está prejudicado o presente Projeto, motivo pelo 
qual opinamos - acompanhando a posição da douta Comissão de 
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Educação e Cultura -pelo arquivamento, na forma do art. 154, le­
tra c, do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 19 de maio de 1977.- Paulo Brossard, 
Presidente- Cattete Pinheiro, Relator- Ruy SantoS- Heitor Dias 
- Dirceu Cardoso, vencido - Ruy Carneiro, vencido - Braga 
Junior - Mattos Leão - Lenoir Vargas- WUson Gonça.lns. 

PARECER N• 236, DE 1977 

Da Comissão de Economia, sobre o Projeto de Lei do 
Senado p9 26, de 1968, que "fixa o entendimento da expl'flslo 
''indeniza~ões trabalhistas'' nos textos legais que menciona''. 

Relator: Senador Otair Beck.er 
Ã vista de requerimento aprovado em Plenário, vem ao estudo 

desta Comissão o Projeto de Lei do Senado n9 26, de \968, que "fixa 
o entendimento da expressão indenizações trabalhistas nos textos le-· 
gais que menciona. 

A proposição foi apresentada pelo ex-Senador Aarão 
Steinbruch, a 20 de março de \968, e, depois de demorada tramita­
ção, em que recebeu pareceres das Comissões de Constituição e Ju.sti­
ça - favorável, com substitutivo; e da Comissão de Legislação So­
cial - pela aprovação, foi finalmente aprovado, em plenário, e 
remetido a outra Casa do Congresso Naoional. 

Na Câmara dos Deputados, a proposição, tendo recebido 
pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e de 
Legislação Social, foi remetida à apreciação do Plenário, recebendo, 
ali, emenda supressiva da expressão "e na concordata" constante da 
redação proposta pdo Senado para o parágrafo I<~ do art. 449 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Referida emenda mereceu acolhimento dos órgãos técnicos e do 
Plenârio da Câmara dos Deputados, sendo, então, encaminhada, 
com o projeto, à apreciação final da Casa iniciadora, no caso, o 
Senado Federal. 

Veio. assim, a matéria ao exame das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Legislação Social, onde recebeu total aceitação a altera­
ção recomendada pela outra Casa Legislativa. 

Inserida em ordem do dia, para votação, depois de adiada, por 
mais de uma vez, a sua apreciação, foi a matéria encaminhada a esta 
Comissão, em atendimento, como já salientado, a requerimento, de 
plenário, subscrito pelo ilustre Senad(lr Osires Teixeira. 

Como se observa - e de acordo com a preceituação constitu­
cional relativa à espécie- cabe ao Senado, nesta fase da elabora<;ão 
legislativa, manifestar-se, tão-somente, sobre a emenda da Câmara 
dos Deputados (art. 58, § \9 da Constituição). Está, assim, esta 
Comissão limitada à apreciação da alteração proposta pela Câmara 
dos Deputados, a um projeto sobre o qual jamais se manifestou. Ora, 
a modificação sugerida, ao recomendar a erradicação, no texto do 
projeto, da expressão " e na concordata" teve por fim atender a 
pressupostos de ordem jurídica, pois, conforme aduz o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado, "na concordata, não 
há como falar de crédito- quando consideradas apenas as relações 
entre empregado e empresa - uma vez. que se não interrompem as 
atividades desta, como ocorre na falência". 

Assim sendo, a esta Comissão só resta acatar a decisão da douta 
Comissão de Justiça, opinando, também, pela aprovação da emenda 
da Câmara dos Deputados, uma vez que o projeto, já definitivamen­
te aprovado, não é mais suscetível de qualquer apreciação. 

Sala das Comissões, em 25 de maio de 1977.- Marcos Freire, 
Presidente- Otair Becker, Relator- Roberto Saturnlno- Domi­
cio Gondim- Vasconcelos Torres - Dinarte Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !<~-Secretário. 
É: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 149, DE 1977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado dos discursos de saudação e de 

agradecimento, ontem proferidos na Reunião do Alto Comando do 
Exército, respectivamente pelos, Generais-de~Exército Fritz de 
Azeredo Manso, Chefe do EME, e Silvio Couto Coelho da Frota, 
Ministro do Exército, pela passagem do 3<~ ano deste Militar à frente 
do Ministério do Exército. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 1977.- M~ndes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o art. 
233, § 1<~, do Regimento Interno, o requerimento será submetido ao 
exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mattos Leão, por cessão 

do nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Braga Junior, por cessão 

do nobre Senador Jubas Passarinho. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)..,... Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A ConfederaçãO de Professores do Brasil, reunida recentemente 
na capital cearense, após examinar, com lucidez e objetividade, os 
graves problemas relacionados com a qualidade do ensino ministra­
do no País. e tom a situaçãO vexat6ria do magistério, em todo o ter­
ritório nacional, lançou importante mensagem dirigida às autorída­
des e à opinião pública, que deve ser meditada, em seus aspectos fi­
losóficos e pragmâticos, por todos aqueles que efetivamente se in~ 
teressam pelos destinos do Brasil. 

O Documento de Fortaleza. como foi chamada essa mensagem, 
que reputo de alta significação, por abordar temas e problemas de 
grande substância é, na realidade, um prolongamento do Documento 
de Salvador. em que já se enfatizava a angústia da numerosa classe 
ante a carência de medidas tendentes a solucionar a difícil situação 
em que se encontram a educação e os educadores. 

Mesmo com os veementes apelos formulados em congressos e 
reuniões de profesSores, ao longo dos últimos anos, certo é que 
algumas imperfeições ainda se evidenciam, ao lado de notórias injus­
tiças, criando o desestímulo numa categoria funcional cujos 
membros exercem, mais do que uma profissão, um encargo da maior 
transcendência, que se liga à formação intelectual e moral do homem 
brasileiro. 

As soluções, na realidade, vêm sendo adiadas ou não recebem 
adequado eqU.acionamento dos órgãos federais, estaduais ou munici­
pais. permanecendo, assim, um constrangedor impasse, que, por 
vezes, desorienta, quando não aniquila aspirações e anseios. 

Longe de mim afirmar que o Poder Público esteja subestimando 
tais assuntos QU p(oblemas que afligem a tantos, mas tudo indica que 
os seus roteiros na seara da educação estão comprometidos com 
senões que se vão tomando insanáveis, tal a sua incidência sobre 
uma poplllação que ultrapassa a casa dos cem milhões. E ninguém 
melhor do que os educadores, que vivem o problema em todas as 
suas minúcias e confluências, para proclamar essa verdade que nos 
preocupa so-bremaneira, em face dos pronunciamentos que, em senti­
do contrário, fazem algumas autoridades da área educacional, em 
todos os âmbitos. 

Nos planos primário e secundário, talvez mais do que no uni­
versitârio, tais questões assumem proporções por vezes dramáticas, o 
que, por sinal, tem sido denunciado desta tribuna, inclusive por 
parlamentares da ARENA, à frente o ilustre Senador João Calmon. 

f: necessário que o Ministério da Educação e Cultura se dispo­
nha a debater, com maior realismo, esses problemas de gravidade, 
que prejudicam frontalmente o desenvolvimento educacional do 
P·ais. Algumas reformas e experiências foram tentadas, mas os 
resultados estão a contrariar as expectativas dos técnicos, que espe­
ravam rentabilidade mais auspiciosa. 

Daí, Sr. Presidente e Srs, Senadores: a significação e a op01:tu­
nidade do "Documento de Fortaleza", em que se ítcham consubs-
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tanciadas algumas medidas e sugestões que devem ser encaradas 
com o maior respeito por quem, realmente, possua espírito cívico. E 
estou absolutamente confiante em que, ao tomar conhecimento 
desses problemas, o Senhor Presidente da República haverá de 
determinar providências definitivas e urgentes. Trata~se de algo 
clamoroso, que não pode ser escondido, porque interessa de perto ao 
progresso do País e tem repercussões diretas sobre o nosso presente e 
o nosso futuro. 

O Sr. EvelásJo Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex•, nobre Senador EveJásio Vieira, que, nesta Casa. tem 
trazido a debate assuntos concernentes à ârea educacional. 

O Sr. Evel,slo Vieira (MDB - SC) - Como de praxe, 
V. Ex• ocupa a tribuna desta Casa, voltado para aos altos interesses 
da Nação, para percutir um assunto de fundamental interesse para o 
nosso desenvolvimento e que, infelizmente, não conseguiu ainda 
despertar a verdadeira consciência dos homens que ocupam posições 
no setor público, e a própria consciência nacional. Nossa depen­
dência econômica torna-se a cada dia maior em relação aos países 
desenvolvidos, não em função dos altos preços do petróleo, não em 
razão de outras matérias-primas necessárias à industrialização, à 
própria agropecuária, mas exatamente no item de serviços, que, ê a 
nossa maior carga na balança de pagamentos, porque não temos 
uma tecnologia própria, não temos know-how. E por que nós não o 
temos? Porque o Poder Público não investe, pelo menOs, razoa­
velmente, na ciência, na pesquisa, na busca de uma tecnologia, para 
no terceiro estágio, alcançarmos o know-how e podermos desenvolver 
este País. No setor da instrução ocorre a mesma coisa. Estamos a 
cada dia, a cada instante, ouVindo manifestações de insatisfação crí­
ticas de autoridades dos mais diversos setores, quer de Governo, 
quer de particular sobre a decadência generalizada do ensino, no 
setor fundamental, no 2° graU, e no universitário. Temos crescido 
apenas em número, não na qualidade, que vem decaindo, e isto é pro­
fundamente lamentável. Queremos que este Brasil realize a sua verda­
deira decolagem para um estágio de Pais desenvolvido. Temos um 
povo bom, temos riquezas naturais extraordinárias, temos as con­
dições essenciais, mas não sabemos habilitar o homem para explorar 
essas potencialidades, e, em razão -disso, em vez de progredir, de se 
desenvolver, o Brastl está perdendo tempo. Veja V. Ex• que investi­
mos-mais em energia, em rodovias - 16% - dando-nos ao luxo de 

construir a Ponte Rio-Niterói, a Rodovia dos Emigrantes, a 
Perimetral Norte e outras, enquanto o ensino, a educação, setor 
fundamental, tem sido o primo pobre nos orçamentos da União. ~ 
porfundamente lamentável, repito, razão por que cumprimentamos 
V. Ex• por focalizar o palpitante e fundamental tema da Educação, 
reproduzindo decisões do importante Conclave, realizado pelos 
professores no Nordeste, na sua bela capital, Fortaleza. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Expresso a 
V. Ex• •. nobre Senador EvelásioVieira, os meus agradecimentos por 
esta inestimâvel colaboração inserta em meu discurso, colaboração 
representada por tão lúcidos e oportunos comentários em torno de 
realidade brasileira, com enfoque especial ao setor educacional. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC}- Nobre Senador Mauro 
Benevides, não obstante V. Ex• estar abordando o assunto Educa­
ção, genericamente, percebi que entre os problemas debatidos nesse 
Conclave, do Cearã, que é, aliás, a continuação de outro havido na 
Bahia, o problema crucial deve ter sido o da remuneração dos profes­
sores. Realmente, é preciso que se ergam vozes neste País para 
Teclamar contra isso; talvez não exista nenhuma classe, jâ não digo 

de funcionários públicos, mas uma classe em geral, que tenha sido 
tão injustiçada até hoje com na dos professores. Esta, exatamente, 
em que repousa, como V. Ext disse, o futuro da Nação; a qualidade 
do ensino está sendo reabaixada, conforme salientou, muito 
justamente no seu aparte, reproduzindo, aliás, impressões gerais, o 
nobre Senador Evelâsio Vieira. Posso dar testemunho de dois fatos 
que confirmam o que estou dizendo a V. Ex• e ao Plenário: em 
uma lei de reajustamento dos funcionários públicos, sancionada há 
mais de cinco anos, encontramos disposições, nada abonadoras ao 
Magistério, sobretudo com referência ao professor secundário. Em 
um dos artigos, classificava-se nos níveis 21 e 22, os mais altos, do 
Plano de Classificação dos Funcionários, todos os profissionais libe­
rais portadores de diploma de nível superior. Era o caso dos professo­
res secundários. Pois bem, nessa mesma lei, fazendo uma exceção 
única, dentro dos profissionais liberais, inseria-se um dispositivo 
especial, que mandava classificar o professor secundário no nível 19. 
Quer dizer, fez-se urna discriminação somente para atingir o profes­
sor; todos os demais profissionais liberais foram beneficiados com a 
disposlção de ordem geral. Outro argumento que me vem à 
lembrança. Recordo-me de que, certa vez, o nobre Ministro da 
Educação e Cultura Jarbas Passarinho, hoje nosso colega, tomando 
conhecimento de um discurso que eu fizera, aqui, no dia 15 de outu­
bro, data dedicada aos professores, mandou-me cópia de um 
decreto, que S. Ex• havia submetido ao Senhor Presidente da Repú­
blica, em que se proibia o pagamento de subvenções federais aos 
Estados que não remunerassem condignamente os professores. 
Naquela ocasião, cheguei a comentar com a funcionária do Ministé­
rio, que me trouxe a correspondência, que não era a primeira vez que 
se fazia isso. Achava eu, então, que aquele decreto era mais uma 
disposição legal para não ser cumprida. Há cerca de um ano, o pró­
prio Senador Jarbas Passarinho disse-me que o Tribunal de Contas 
havia considerado ilegal aquele decreto, mas ele pagara as subven­
ções a todos os Estados, não obstante não tivessem cumprido aquela 
disposição em relação aos professores. Ora, se aliarmos a tudo isso o 
que se vem dizendo, aqui, sobretudo sobre o professor primário- a 
princípio se falou num Município que pagava professores primários 
a quarenta cruzeiros- podemos concluir que a situação do Magisté­
rio no Brasil é entristecedora. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Trinta cruzei· 
ros, diz o documento. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Exato. Isso causou 
espanto, e se pensou, no início, que fosse uma exceção. Mas não é 
nenhuma exceção. Tenho ouvido, aqui, Senadores e Deputados 
falarem que, nos seus Estados, acontece a mesma coisa. Ainda outro 
dia, na Comissão de Educação e Cultura, do Senado,- falou-se que no 
Estado do Senador Cattete Pinheiro, parece-me que a 100 km de 
Belém, existia professores ganhando 35 cruzeiros. Diante de tudo ís­
so, de todas essas injustiças que se vem fazendo ao professor, é 
realmente merecedor do noSso elogio, da nossa preocupação, esse 
ConcJave do Ceará, bem assim a repercussão que V. Ex• vem dando, 
dessa tribuna, ao problema. Eu o felicito, e agradeço-lhe pelo aparte. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Nobre Senador 
Adalberto Sena, testemunho a V. Ex• o meu agradecimento por seu 
aparte e posso afirmar perante a Casa que nesse documento, cuja 
leitttra farei adiante, há um item com um enfoque especial da 
situação humilhante porque passa a magistério, em decorrência dos 
precàríssimos, dos baixíssimos níveis de remuneração. 

Muito grato a V. Ex• pelo seu aparte, nobre Senador Adalberto 
Sena. 

E continuo, Sr. Presidente. 
A mensagem que os professores divulgaram no Ceará, no dia \'i' 

de maio do corrente ano, conhecida hoje de toda a Nação, contém 
denúncias estarrecedoras, como aquela alusiva a professoras muni­
cipais que percebem mensalmente o salário de trinta cruzeiros -
fato agora enfatizado no aparte do nobre Senador Adalbeno Sena. 
Fatos como esse são tão chocantes que nem merecem considerações 
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mais longas ou profundas, pois há coisas que falam por si mesmas. 
No caso específico, nem falam: gritam. 

Por isso m~smo, Sr. Presidente, não me posso furtar ao impera­
tivo patriótico de dar conhecimento de tudo isso às altas autoridades 
da União, deixando registrado, nos Anais desta Casa, o Documento 
de Fortaleza, que passo a ler: 

"A Confederação de Professores do Brasil, em reunião 
de seu Conselho Administrativo, na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará, lendo em vista sua declaração de 
princípios, expressa no Documento de Salvador, cuja filo­
sofia reconhece ser a "Educação um dos aspectos da 
complexa relação sacia.!, cultural, econõmica e política da 
sociedade", bem como reconhece ser o "professor o elo 
fundamental entre escola e a própria sociedade", vem, mais 
uma vez, manifestar de público a sua profunda angústia ante 
a insuficiência de medidas objetivas que solucionem os graves 
problemas da Educação. 

A análise da situação da Educação brasileira retrata que 
permanecem, continuadamente, os mesmos problemas, com 
soluções sempre adiadas. Entre eles, destacam-se: 

- a qualidade do ensino ministrado no País, em todas 
as áreas e graus; 

-o falso ensino profissionalizante não correspondendo 
à demanda do mercado de trabalho, nem às reais necessida­
des do desenvolvimento do País; 

-a formação do professor sempre inadequada às novas 
exigências, cada vez mais crescentes, do sistema de ensino; 

- a improvisação de recursos humanos para a Educa­
ção, utilizando-se pessoal não habilitado para o exercício da 
profissão docente; 

- a falta de realização de concursos regulares para 
admissão de professores, ou o nàu aproveitamento de profes­
sores concursados; 

- a admissão de professores sem vinculação a nenhum 
dos dois regimes jurídicos vigentes, o Estatutário e o da CLT; 

- a excessiva carga horária que desgasta fisicamente o 
professor e impede seu aperfeiçoamento, com o agravante de 
não lhe ser proporcionada remuneração correspondente; 

- a baixa remuneração atribuida à classe magisterial, 
sem a justa e legal equiparação à de outros profissionais de 
igual nível de formação; 

-a situação vexatória de grande número de professores 
qualificados que, na área municipal, percebem vencimentos 
abaixo do salário mínimo da região, chegando até à insigni­
ficante quantia de CrS 30,00 (trinta cruzeiros) mensais; 

- Estatutos do Magistério contendo dispositivos que 
contrariam a Lei nl' 5.692(71; outros não aprovados ou 
aprovados sem execução; outros com regulamentação 
distorcida em seus aspectos fundamentais; outros, ainda, cuja 
execução se limita exclusivamente à parte dos deveres do 
magistério; 

- a insuficiência de recursos destinados à Educação, a 
duplicação de verbas para fins idênticos e a falta de um plane­
jamento adequado que estabeleça prioridade na solução dos 
problemas; 

- a construção de escolas em locais impróprios, 
concorrendo para maior desperdício dos recursos destinados 
à Educação; 

- a interferência de politica partidária nos negócios da 
Educação, gerando injustiças e ocasionando prejuízos à 
execução da obra educativa. 

Em decorrência das situações evidenciadas, verificam-se 
conseqUências altamente desastrosas para a Educação nacio­
nal, dentre as quais ressalta o decrescente nível do ensino 
ministrado no Pais. Por outro lado, tantos aspectos des­
favoráveis à profissão do magistério vêm causando grande 
desestímulo à classe, fator respon!ável pela progressiva 

evasão de )Seus jntegrantes para outras atividades alheias à 
sua vocaçãp, por um imperativo de sobrevivência. 

A Cortfederação de Professores do Brasil, empenhada na 
persecução de seus objetivos e coerente com a sua filosofia, 
ao firmar, nesta data, o presente Documento de Fortaleza, 
mais uma vez junto às autoridades responsáveis pela Politica 
Educacional na urgente adoção de medidas objetivas, com 
vista à rea1idade nacional e, aO mesmo tempo, consentânea 
~om as características regionais, que venham solucionar os 
graves problemas apontados, para que possam os brasileiros, 
pela Educação, ser fiéis à sua vocação nacional, como a 
entendia o Presidente Humberto de Alencar Castello Branco; 

"Nossa vocação nacional - de nos transformarmos em 
um país grande e forte, capaz de eliminar a miséria de seu po­
vo, ser um elemento de Paz num mundo conturbado, respei­
tar os seus v!zinhos, exercer o poder sem violência, conquis­
tar a riqueza sem a injustiça." 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o texto da mensagem apro­
vada, no dia )I' de maio, em Fortaleza, pelo Conselho Administrati­
vo da Confederação de Professores do Brasil. 

O Sr. L'zart Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com todo o 
prazer, nobre Líder Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador Mauro 
Benevides, nesta tarde V. Ex.• faz-se porta-voz dos anseios, das 
preocupações e das angústias de toda a Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro, quiçá, não tenho dúvida, do próprio 
Senado, por que também o:; nossos colegas da Aliança Renovadora 
Nacional, sentem de perto o problema. Por outro lado, V. Ex• faz 
justiça ao batalhador incansável pela causa da Educação, o nobre 
Senador João Calmon. t!. preciso que haja um processo de conscienti­
zação dos nossos Governos, para que considerem efetivamente a 
Educação como fnvestimento de base. Há países que chegam a 
dispensar, de 30 a40% dos seus recursos globais em Educação, como 
é o caso da Costa Rica, pequeno país da América Central, que osten­
ta, hoje, um dos maiores índices culturais das Américas. Entretanto, 
aplicamos em Educação quantia irrisória. Por não alocarmos 
recursos à Educação, é que o magistério se encontra nesta situação 
de penúria e de desestímulo, de norte a sul, de leste a oeste do País. 
Como sempre fiel porta-voz não apenas do povo do seu grande 
Estado, do consciente povo cearense, mas também do povo 
brasileiro, V. Ex.• focaliza assunto da maior profundidade, do maior 
interesse nacional. Assim, tem V. Ex• a nossa solidariedade, a soli­
dariedade de toda a Bancada do Movimento Democrático Brasileiro 
nesta Casa. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Sou 
sinceramente grato a V. Ex•, Senador Lázaro Barboza, pela sua soli­
dariedade e pela ênfase que dei à existência nesta Casa de um ver­
dadeiro consenso na defesa de tudo aquil9 que se relaciona com o 
problema educacional brasileiro. E lhe faço justiça: nas duas últimas 
sessões desta Casa, V. Ex.• abordou o problema educacional na área 
do Estado de Goiás, ocasião em que contou com o apoio do ilustre 
Vice-Líder Osires Teixeira, igualmente digno representante do povo 
gOiano nesta Casa. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Mauro Benevides, faz muito bem V. Ex• em trazer ao conhecimento 
da Casa as reivindicações da Confederação de Professores do Brasil. 
Somos um Pais, em termos suprapartidários, preocupado com a solu· 
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ção dos problemas da Educação. Todavia, todos sabemos das difi­
culdades que enfrenta o Ministério da Educação e Cultura para me­
lhor equacionar as soluções que todo o povo brasileir~ reclama. O 
eminente Ministro da Educação Ney Braga, quando recentemente 
visitou a Comissão de Educação e Cultura desta Casa, fez questão de 
enfatizar sua intenção de abrir as portas de seu Ministério para as 
indicações de soluções, para as sugestões válidas, no sentido de me­
lhor equacionar a problemática da Educação. Tenha a certeza de que 
as conclusões do Encontro da Confederação de Professores do Bra­
sil, realizado em ForteleZ<l, haverá de receber da parte do Ministério 
da Educação e Cultura, e conseqUentemente de todo Governo, a 
melhor acolhida, para que, na medida do possivel, na medida em que 
o poder nacional seja capaz, em termos de recursos financeiros e 
humanos, seja encontrada solução para esse grande problema nacio­
nal. O ideal seria que todos os problemas educacionais brasileiros 
fossem resolvidos face à conclusão de um encontro como esse de 
Forteleza ou de pedidos reiteradamente feitos tanto por elementos 
pertencentes à Bancada de V. E~• como à Bancada da Aliança 
Renovadora Nacional. No entanto, estamos cientes e conscientes de 
que os problemas não podem ser resolvidos nem serão resolvidos à 
base do passe de mágica. ~ preciso um esforço nacional, um esforço 
que compreenda não só a ação governamental como a ação de todos 
educadores brasileiros, de todos os homens. púb1it:os deste Pais, com 
a finalidade de melhor acionar a Edu..:aç!o brasileita e de lhe dar 
melhores caminhos. Reconhece V. Ex•, e reconhece a Nação, o gran­
de esforco desenvolvido pelo eminente Ministro Ney Braga na 
inptantacão da Lei n"' 5.692, que dá novas diretrizes e bases à educa­
ção. Compreendo, entendo e louvo a posição dt V. Ex• quando plei­
teia melhores dias para a Educação brasileira. Contudo, não louvo­
e de certa forma até me coloco em situação de guarda- quando ou­

ço certos apartes, como, ainda há pouco, o do nobre Senador Evelã­
sio Vieira, que, no calor do seu entusiasmo e preocupado em solidari­
zar-se com V. Ex', afirmou à Casa e à Nação que este Governo estâ 
perdendo tempo no setor da Educação. Não nobre Senador. O 
Governo não está perdendo tempo. Ao contrário! O Governo está 
preocupado em receber os influxos da inteligência de tantos quantos 
se preocupem com o problema da Educação, como é o caso típico do 
Senador Evelásio Vieira. O Governo é inteiramente receptivo às solu­
ções para os problemas educacionais. A evidência do fato de que te­
mos professores mal pagos espalhados por todo este País ~ uma 
verdade. O interesse em melhorar essa situação é também C"idente. 
As soluções para essa problemática, isso sim, têm que sair desta 
Casa. Não vale e nem é justo que aqui se tique d~do - como disse 
o Senador Evelâsio Vieira- que estamos perdendo tempo ria Educa­
ção, ou que se diga - como o Senador Lázaro Barboza - que a 
cada dla plora a qualidade do ensino brasileiro. Não é verdade, tam­
bém. O ensino brasileiro, nobre Senador, tem melhorado substancial­
mente nos últimos anos. A Nação inteira é testemunha: há hoje um 
oferecimento de vagas extraordinariamente maior do que ontem. Se 
ontem nós éramos 200 a 300 mil, ou melhor, pouco mais de 100 mil 
no ensino superior, hoje somos mais de I milhão; se ontem o carente 
não tinfla a menor possibilidade, a menor condição de portar um 
diploma superior, aí está o Programa de Crédito Educativo do 
Ministério da Educação e Cultura a oferecer condições para que, 
tantos quantos queiram, cursando as escolas particulares, possam ter 
o seu diploma num esquema de pagamento posterior. Se ontem 
éramos 70% de analfabetos, hoje esse percentuàl reduziu-se, ·substan­
cialmente, graças a uma maciça intervenção em recursos e pessoal do 
Ministério da Educação e Cultura contando com a colaboração de 
inúmeras entidades de classe, sociedades civis que colabÓram, neces­
sariamente, com esse empreendimento. Não, a educação do Brasil 
não está regredíndo; ao contrário, ela está progredindo, substan­
cialmente, em número e estâ, em qualidade, se colocando em posição 
até invejável no conceito das nações com quem mantemos relaciona­
mento. Há nobre Senador, da parte de V. Ex.•, um~ pr~tupaçlo 
terrivelmente válida, em trazer, a esta Casa, numa forma de alto 
espírito público, as posições e as reivindicações da Federação Nacio­
nal dos Professores. O que não se pode adnütir é que, à. garupa de 

uma pretensão como essa de V. Ex•, à garupa do alto sentido que 
quer dar V, Ex.' ao seu pronunciamento, se procure dar estocadas 
negativas, se procure fazer frases soltas de que isto ou aquilo não estâ 
certo, tentando responsabilizar o Governo por falhas na educação, 
falhas que todos nós reconhecemos, mas falhas que estão sendo 
elididas, momento a momento, dia a dia, instante a in~tante, graças à 
atuação serena, tranqüila, equilibrada e sobretudo sábia do Sr. 
Ministro Ney Braga. E V. Ex•, comigo, há de reconhecer para esta 
Casa e para toda a Nação, a veracidade do que afirmo. Muito 
obrigado. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- Permita-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)"- Nobre Senador, solicito a V. Ex' que conclua o seu dis­
curso. O tempo de V. Ex• se esgotou. 

O SR. MAURO BENEVIOES (MDII- CE)- Nobre Senador 
Osires Teixeira, não quero me arvorar em exegeta dos pensamentos 
externados pelos eminentes colegas Evelásio Vieira e Lázaro Barba~ 
za, aludidos expressamente em sua intervenção. Ambos os apartes 
refletem nítido conhecimento das dificuldades pertinentes à proble~ 
mática educacional do País. Nada mais fizeram aqueles dois precla~ 
ros Senadores do que confirmar a existência de distorções, de proble· 
mas, de questões relevantes e reclamar medidas positivas, concretas e 
urgentes, para superá-los. E acredito mesmo que o que pleitearam, o 
que postula V. Ex• ,o que pretendo enfatizar neste meu pronuncia~ 
menta ê, exatamente, a necessidade de uma conjugação de esforços, 
em todos os âmbitos, no federal, no estadual. no municipal, para que 
se encontre, realmente, melhor roteiro para a vida educacional do 
País. Acredito que nisto, há unanimidade nesta Casa, com críticas a 
determinados aspectos da política educacional, críticas que são admi~ 
tidas expressamente, inclusive por homens ligados ao próprio Minis~ 
tério da Edu..:ação e Cultura, como é o caso do Professor Edson 
Machado, Diretor do Departamento de Assuntos Universitários do 
MEC que, em pronunciamento divulgado ontem, na imprensa brasi~ 
!eira, reconhece uma série de dis.torções nos cursos de pós-graduação. 

Veja, V. Ex•, é apenas um dos aspectos da política educacional 
brasileira, o pós-graduação. O próprio Diretor do DAU admite a 
existência dessas distorções. Hâ poucos dias, por exemplo, a Comis~ 
são de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas da Câmara dos 
Deputados, relacionou uma série de municípios que descumpriram, 
infringiram expressamente, aquela norma regimental pertinente à 
aplicação de 20% no setor educacional da respectiva comuna. 

Enfim, o problema existe, é evidente, clamoroso, e está a ex.igir 
dos homens públicos, integrantes do Poder Executivo Federal, Muni­
cipal e Estadual, um empenho conjugado para que se obtenha, real· 
mente, um melhor caminho para os destinos da educação, no País. 

O Sr. E'elásio VIeira (MDB- SC)- Dá licença para um apar~ 
'te, nobie Senador? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Faz soar a campanhia.)­
Comunico a V. Ex• não haver mais tempo para apartes. Peço a 
V. Ex• colabore com a Mesa que, com tanto brilhantismo, V. Ex• 
integra. 

O SR. MAURO BENEVIOES (MDII- CE)- Não há dúvi· 
da, Sr. Presidente, que terei que colaborar com a advertência de 
V. Ex•, em nome da letra regimental, embora o meu pronunciamen~ 
to fique privado de mais uma nova, - e tenho certeza de que seria 
brilhante,- colaboração do meu eminente colega de representação 
partidária, Senador Evelásio Vieira. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Estamos diante de uma realídade que compromete seriamente o 

processo educacional do Brasil, cabendo ao Governo·impedir que.is~ 
so prossiga. Chegou a hora de encarar a verdade. Dehemos de lado, 
por um pouco, as teorias, as doutrinas e os esquemas inexequíveis e 
procuremos responder aos apelos que nos chegam, com medidas e 
atos objetivos, imediatos e eficientes. Trata.se de uma tarefa de to-
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dos. E a consciência nacional não pode ser decepcionada com novos 
e incompreensíveis adiamentos ou tangenciamentos da questão. 

Se cruzarmos os braços, estaremos prejudicando milhões de 
brasileiros, em todos os Estados, permitindo, por outro lado, que o 
Magistério venha a humilhar-se, ainda mais, pela ausência de solu­
ções justas e acertadas. 

Esse, o clamor que estamos a ouvir continuamente - e que se 
repetiu, nesta tarde, através das apartes dos eminentes Senadores 
Evelàsio Vieira, Adalberto Sena, Lázaro Barboza e Osires Teix.eira. 
E a ele, a esse clamor, não poderemos ficar indiferentes, por consti­
tuir, tal procedimento, um desserviço à Pâtria. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dínarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Venho hoje à tribuna para dirigir um apelo ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, no sentido de que Sua Excelência 
mande estudar a situação dos médicos que estão sendo dispensados 
em todo o País, em decorrência de um concurso recém~realizado. 

É que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos que hoje todos os 
contratos são r,:gidos pela CLT, nossas leis trabalhistas. Já havia um 
grande número de mêdicos contratados e que vinham trabalhando, 
naturalmente, a contento, porque sabemos que no regime trabalhis· 
ta, quando o funcionário não está exercendo bem as suas funções, po· 
de ser demitido, devidamente indenizado, sem maior problema. 
lsso, está previsto na nossa legislação. Realizou·se então o concurso, 
Sr. Presidente. No início, todos os médicos que tomaram parte no 
concurso tinham certeza de que se tratava de um concurso de quaJj. 
ficação, significava dizer, que aquele que fosse aprovado, continua· 
ria no seu lugar. Mas, posteríormente, o concurso passou a ser de 
classificação, isto é, por ordem cronológica como são, realmente, to· 
dos os concursos públicos. 

Agora, estão sendo demitidos os médicos que estavam já traba· 
lhando há anos, e sendo substituídos por outros. 

Ora, naquela época - e tenho a impressão que esta Casa deve 
estar lembrada- a Imprensa toda registrou o nosso entusiasmo com 
o fato de termos um aumento de milhares de médicos reforçando a 
assistência à população brasileira. Mas agora esses médicos estão 
sendo despedidos. 

No meu Estado já estão sendo demitidos cerca de 60 médicos, 
criando, sem dúvída alguma, problemas, por que quanto custa um 
médico ao País? Hã de se dizer que eles não conseguiram os pri­
meiros lugares- mas esses a que estou-me referindo foram também 
aprovados e estão sendo demitidos, para em seus lugares serem 
outros nomeados. E o pior ê que o número de demissão é superior ao 
das nomeações. 

Quero fazer daqui um apelo ao eminente Senhor Presidente da 
República, porque tenho certeza de que somente ele poderá mandar 
reexaminar esse assunto. 

Já estive duas vezes com S. Ex• o Sr. Ministro Nascimento e Sil­
va e com o Coronel Darcy Siqueira, do DASP, que me deu uma in· 
formação - e por isso estou ocupando a tribuna - a de que, man· 
dando os nomes ou os números, ao Ministro da Saúde ele liberará, se 
quiser, e imediatamente, as nomeações: depende do Ministro. 

Não sei se acontecerá o mesmo em outros, mas no meu Estado o 
número de vagas absorve exatamente aqueles que passaram, isto ê, 
os que fizeram concurso e foram aprovados. Conseqüentemente, é só 
preencher os lugares vagos e a situação se tornará normal em relação 
aos médicos, no Rio Grande do Norte. Daí eu estar aqui fazendo 
este apelo ao Senhor Presidente da República ... 

O Sr. EYelásio Vieira (MDB - SC) - V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Pois não. 

O Sr. EYeláslo VIeira (MDB- SC)- Apenas para cumprimen­
tá.Jo pela justa crítica que faz ao Governo Federal. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Não é propriamente uma crítica, V. Ex• deve ter 
notado que estou fazendo um apelo. Naturalmente o Senhor Presi­
dente da República não estã nem tomando conhecímento desse as· 
sunto, mas, cabe a mim, em nome da representação do meu Estado, 
tomando conhecimento como tomei, do assunto, ocupar a tribuna. 
Este é o nosso papel: fazer daqui um apelo à autoridade maior, 
esclarecendo o que está havendo. 

Lá, no Rio Grande do Norte, a situação é esta. Nós remos as 
vagas no próprio INPS; não preciso citar outras instituições ou 
outras áreas que poderiam ser também absorvidas, o IPASE, Legião 
etc. Mas, no próprio INPS existem as vagas e é por isso que ocupo a 
tribuna e faço um apelo ao Senhor Presidente da República. 

Estive no DASP e estive com o Sr. Ministro da Saúde. Acha 
S. Ex• que as verbas são insuficientes, mas eu, que já passei por uma 
administração pública, sei que quando existem as vagas, mesmo que 
não sejam preenchidas, obrigatoriamente o Orçamento tem que ter 
na rubrica a importância correspondente àquelas funções. 

Esse o meu apelo. Fui procurado no Rio de Janeiro, por exem· 
plo, pelo Presidente dos Sindicatos Médicos do País. Queria ele fazer 
um movimento nacional. Fiz ver que isso não adiantava, o que 
adiantava era esclarecermos o que está ocorrendo, porque talvez, 
com isso, se conseguisse, depois dos esclarecimentos, uma solução 
favorãvel para os médicos. 

Sr. Presidente, confio em que meu Líder nesta Casa, o nobre 
Senador Eurico Rezende, tomando conhecimento do assunto, leve·o 
à consideração de Sua Excelência o eminente Presidente Ernesto 
Geisel, e teremos o caso resolvido sem maiores conseqüências, pois é 
somente chegar e preencher os cargos vagos, numa hora em que 
verificamos o aumento da população e, conseqi.lentemente, a carên· 
cia de assistência a este País tão grande. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que eu devia pronunciar, 
representando os interesses do meu Estado e certo de que o meu 
Líder representará o pensamento do meu Estado perante o Senhor 
Presidente da Repúbliéa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira, que falará pela Liderança. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO. Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já se tornou um truismo a frase segundo a qual não há bom esta­
dista sem estatística. A história dos censos remonta às civilizações 
mais antigas e, pelas tribos ainda remanescentes de períodos pré·his· 
tóricos, que não conhecem a escrita nem qualquer tipo de memória, 
além da tradição oral, verifica·se que elas contam os seus guerreiros, 
sabem o número dos seus componentes, como podem prever até algu· 
mas crises, compulsando dados anteriores, transmitidos pelos seus 
ancestrais. 

Por isso a estatística é tão antiga, que sua origem se perde na 
noite dos tempos. 

Mas é a partir da instituição do Estado, como ordenamento 
político, jurídico e administrativo das sociedades, que esse instrumen· 
to se torna o mais precioso auxiliar dos governantes, além de ter~se 
transformado, principalmente a partir deste século, com a instituição 
do planejamento científico, no mais precioso conhecimento ancilar, 
a serviço de todas as ciências sociais, método indispensável a qual· 
quer tipo de experimentação. 

Assim, quando, há quarenta e um anos, o Governo brasileiro 
criava o [nstituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica, hoje 
transformado em fundação, armava·se de um instrumento 
singularmente eficiente, para um levantamento mais seguro de todos 
os setores da economia nacional, não se limitando o seu desempenho 
aos censos demográficos, ou às amostragens setoriais até então 
feitas. para informar a diflcil missão dos estadistas. 
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Por lá pa~saram homens como Teixeira de Freitas; o cientista 
Giorgio Mortara, que só nos deixaria depois da proscrição do fascis­
mo em seu País, para ocupar uma cátedra universitária; o escritor e 
jornalista Waldemar Lopes, que, durante muitos anos, ainda no 
Governo Vargas, foi um dos seus excelentes ádministradores. As 
equipes que se sucederam no IBGE, nesses quarenta e um anos, 
praticamente instalaram a estatística científica no País e, publicando 

· revistas modelares, com colaboradores da estirpe de Juarez Távora, 
Mortara, Teixeira de Freitas e tantos outros, despertaram, nos 
círculos intelectuais e administrativos, entre os políticos e nos meios 
universitários, o interesse por esses estudos, de importância singular 
cada vez mais crescente. 

Ao relembrar esses nomes, no aniversário dessa eficientíssima 
instituição. queremos louvar, sobretudo, a continuidade da sua tare~ 
fa e o respeito que obteve, o prestigio de que desfruta, também indis~ 
pensável auxiliar dos nossos trabalhos. 

Hoje, nãu há setor da nossa economia - e -esta ê a bússola do 
IBGE- que não tenha esquadrinhados os seus números, levantados 
o seu desempenho, assinaladas as suas curvas de desenvolvimento, 
que não seja acompanhado pelos olhos e pelos ouvidos dessa Funda­
ção insubstituíve1, na contagem, na amostragem e na computação de 
preciosos dados, a orientar a nossa vida administrativa. 

Os trabalhos do IBGE: em 1976 

Seria exaustivo delongar~me, neste instante, sobre quarenta e 
um anos de história do IBGE. Não há, neste Ptenário, quem 
desconheça os relevantes serviços prestados por essa Fundação, 
durante quatro decênios. Daí por que preferimos apresentar um 
breve apanhado da sua atuação mais recente, ou seja, no ano pas~ 
sado, principalmente no que se refere à produção e tratamento de 
informações necessários à elaboração e avaliação dos programas de 
desenvolvimento do Governo, nas áreas de Estatística, Geodésia e 
Cartografia, bem como no que tange ao conhecimento da realidade 
fisica. econômica e social do País. 

No campo das estatísticas contínuas, o IBGE deu execução a 
extenso programa de pesquisas, principalmente em áreas considera~ 
das prioritárias, incluindo levantamentos agropecuários e índus~ 
triais, além de pesquisas domiciliares. 

Assinale-se que os Censos Econômicos de 1975, com investiga~ 
ções muito mais amplas do que as realizadas pelo Censo de 1970, 
representam inquérito minucioso sobre todas as atilt'idades produli~ 
vas do País, com o levantamento da estrutura e movimento das 
empresas e estabelecimentos, englobando os Censos Agropecuários 
Especiais relativos aos mercados imobiliário e de transportes, como 
às in.stituições de crédito, seguros e comunicações, os serviços urba~ 
nos de saneamento, a indústria da construção civil e a energia elétri­
ca. 

Procedido o levantamento de mais de cinco milhões de esta~ 
belecimentos agropecuários e mais de um milhão nos demais setores, 
realizaram-se, no primeiro semestre de 1976, tarefas referentes ao 
planejamento, coleta dos os dados do Censo Agropecuário e prestes a 
concluírem-se os referentes aos demais Censos. 

Mais uma Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios foi 
levada a termo, no ano passado, definindo~se a metodologia e a 
elaboração dos instrumentos de coleta, bem como o preparo da base 
geográfica da investigação. Constituí~se o PNAD errt amplo levanta# 
menta sócio~econômico, através de investigação domiciliar, por 
amostragem, revelando características básicas de população e habita· 
ção, migrações, fecundidade, rendimento, mão~de~obra, força-de~ 
trabalho, emprego e desemprego, dadDs essenciais ao planejamento 
governamental, por tratar~se de tarefa de âmbito nacional, cobrindo 
as sete regiões censitárias do País. A pesquisa aingiu cem mil domi~ 
cílios, empregando, na coleta de dados, seis mil operadores e 
oferecendo uma amostragem convincente. 

Também tiveram seqüência os estudos sobre necessidades 
alimentares, iniciando~se os trabalhos relativos à análise de consistên­
cia e ao processamento de dados, concluidos aos dados referentes ao 

Estados do Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. no que tange a Consumo Alimentar e Antropometria, feitas as 
primeiras publicações no primeiro trimestre deste ano. 

Relações intersetoriais 

A partir da Matriz de Relações Intersetoriais de \970, partiu o 
lBG E para um programa de maior amplitude, com os seguintes 
objetivos: 

a) criar um marco estrutural para o Sistema de Contabilidade 
Social; 

b) oferecer suporte a estudos de interdependência setorial, para 
o desenvolvimento de análises sobre a estrutura da economia, utili~ 
zadas também em modelos macmeconõmicos; 

c) orientar o processo de revisão e aperfeiçoamento das estatísti~ 
cas primárias, adeqUando-as às exigências da Contabilidade Social. 

O Instituto publicou, no ano passado, o resultado de estudos e 
pesquisas econômicas, em versão preliminar, restrita às áreas das 
indústrias de transformação e extrativa-mineral, bem como as 
tabelas de Relações lnterindustriais, evidenciando o consumo 
intermediário de produtos industriais nacionais e importados, bem 
como os demais componentes de custos dos setores, assim como a 
origem setorial da produção industrial. Essa tabulação oferece, 

. simultaneamente, uma visão global e detalhada da estrutura de 
economia quanto à origem, quanto ao destino dos produtos e no que 
tange à composição de custos. 

Foi possível acompanhar, com maior grau de precisão, o 
comportamento conjuntural dos diferentes gêneros da indóstria de 
transformação e de extração de produtos minerais, ampliando~se o 
painel de informantes. 

Agricultura, Geodésía e Cartografia 

Durante todo o ano de 1976, prosseguiu o IBGE na pesquisa 
mensal de previsão a acompanhamento das safras agrícolas, numa 
execução continua, traduzindo, com base no calendário agríco-la, 
estimativas das safras de culturas prioritárias, a nível nacional e re­
gional, publicando, em janeiro deste ano, as estimativas para 1977. 

Quanto às pesquisas geográficas e sócíoeconômicas, desenvol­
veram-se os trabalhos sobre o Atlas Nacional do Brasil, 
Indicadores Sociais, Modelo de Somulaçào lBGE~OIT, atém de 
estudos demográficos e sobre Regionalização, Qu~dro Natural, 
Estatística Agropecuária, pesquisas agrárias e urbanas. 

No campo da cartografia, prosseguiu~se nas operações 
indispensáveis ao mapeamento sistemático do espaço territorial bra~ 
sileiro, obtendo~se uma rede geodésica uniforme de primeira ordem, 
à disposição do Governo, como da iniciativa privada, com seguros 
informes topográfico, sistemático, geográfico geral, especial e temá~ 
tico, fornecendo~se dados preciosos para os projetos prioritlrios de 
desenvolvimento. 

Nas diversas regiões naturais do País realizaram-se atividades 
de Geodésia, condicionadas à situação das vias de comunicação e 
climáticas, concluindo~se todos os serviços programados de 
triangulação, que já atenderam a um terço do seu programa, valendo 
salientar que todos os serviços, neste campo, foram realizados na. 
Amazônia Legal. Também ultimaram-se em 56% as atividades de 
nivelamento, sendo que, do total concluído, 97% atendem à Amazô­
nia e 3% às outras regiões naturais do País. 

Igualmente foram concluídos os serviços programados para a 
atividade de Astronomia Geodésica, ocorrendo o mesmo no que 
tange às atividades de Base, concluindo-se 62% dos serviços 
referentes à Geodésia a Satélite, a maior parte dos quais ainda na 
Amazônia Legal. 

Foi possível realizar 44% dos serviços de reambulação, 42% dos 
serviços de Pologonaçào, principalmente nos Estados de Mato Gros~ 
so, Goias, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

Cumpriram~se, integralmente. 103 folhas em escalas topográfi~ 
cas de I :50.()(X) e I: 100.000, elaborando~se 27 cartas, que correspon~ 
dem a 82% da programação para o ano passado. 
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lniciou·se o trabalho pioneiro de elaboração da Carta 
Aeronáutica do Brasil, na escala de 1:1.000,00, mediante convênio 
com o Ministério da Aeronáutica e segundo os padrões da Organi· 
zação de Aviação Civí1 Internacional .. 

Informática e Pessoal 

Promoveu o IBGE, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na área de 
informática, um substancial apoio aos órgãos vinculados - SOF, 
SAREM, SEMOR, DA, IGF, INOR, CNPq, FINEP, e vários ou­
tros, através dos vários sistemas implantados nessas entidades, execu· 
tando, para a SEPLAN, sistemas de elaboração da proposta 
orçamentária, execução orçamentária, controle de créditos, gestão 
de fundos públicos, material permanente e de consumo e contabili· 
dade pública. 

Não somente a União se serviu do Sistema de Elaboração da 
Proposta Orçamentãria, mas 13 Estados e Territórios, além do 
Distrito Federal e a Prefeitura de São Paulo, implantando-se, em 
1976, o Sistema Gerencial de Acompanhamento Físico Financeiro e 
o Cadastro dos órgãos da Administração Pública. Tabulações espe­
ciais do IBGE foram utilizadas por diversos órgãos da área gover­
namental e empresas privadas, implantados os três primeiros 
sistemas de entradas de dados STV-1600 do SERPRO, com 48 
teclados-vídeo, aperfeiçoando a infra-estrutura para o processamen­
to dos Censos Econômicos de 1975. 

Foram perfurados, Sr. Presidente, no ano passado, 6 milhões e 
100 mil cartões e gravados nos sistemas 43 milhões de registros, com 
3.234 horas de real utilização dos processadores centrais, com a 
impressão de mais de 403 milhões de linhas. O tempo médio de 
resposta, que era de 240 minutos em 1975, foi reduzido a 90 minutos 
em 1976. 

No campo do aperfeiçoamento do pessoal, inaugurou-se no 
IBGE o curso de Bacharelado em Ciências Estatísticas, com 470 
alunos nas quatro séries, enquanto nos cursos técnicos de Estatfstica 
e Geodésia, em três anos, matricularam-se 424 alunos. 

Mediante acordo com a USAID, o IBGE enviou 34 bolsistas ao 
Ex.terior, inclusive para áreas de Mestrado e Doutorado. 

Abrangendo os campos· da Geografia, da Estatística e da 
Gcodêsia, o IBGE distribuiu aos seus usuáríos institucionais, inclu­
sive empresas particulares, publicações sobre Região Sul, Região Cen­
tro-Oeste, Recursos Naturais do Brasil e Encontro Brasileiro de Estu­
dos Populacionais. lançando 22 publicações, com uma tiragem de 500 
mil exemplares, com Sinopses, Boletins e Revistas EstaHsticas. 

Na área administrativa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, merece 
especial registro a implantação dos primeiros sistemas de contabilida~ 
de através de infra.-.estrutura em processamento eletrônico de dados 
em treas de orçamento e finanças. 

Se fiz, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tal resumo do desempe­
nho do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, em 1976, o fiz 
com o objetivo e certo de que tão~somente estou dando conhecimen­
to à Casa e à Nação de um acervo de serviços altamente importantes 
ao desempenho dos governos, em nível nacional, estadual e muni­
cipal, al~m do acervo oferecido às empresas privadas, e que faço tal 
resumo na certeza de que nele vemos a homenagem, a grande 
homenagem que prestamos, nesta hora, aos seus dirigentes -
funcionãrios e técnicos - pela passagem desses 40 anos de bons 
serviços prestados ao Pa{s. 

O Sr. [vel'-lo Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Mauro Benefldes (MDB- CE}- Permita·me V. Ex• um 
breve aparte, Senador Os ires Teixeira. A Presidência já o adverte. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Solicito a V. Ex• con· 
dua seu discurso, pois seu tompo está esgotado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Ciente da 
advertência de V. Ex•, Sr. Presidente, ouvirei o nobre Senador 
Mauro Benevides, que me solicitou em primeiro lugar o aparte. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- Nobre Senador Osires 
Teixeira, no instante em que V. Ex' elogia, mui merecidamente, a 
trajetória do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística, nesses 40 
anos de ininterrupto funcionamento, desejo associar-me a esse 
tributo, tão significativo e tão justo, a uma entidade que tem presta· 
do relevantes serviços ao Pals. Neste ensejo, que_ria mencionar o 
nome de um destacado servidor, de um destacado dirigente do 
IBGE, o Dr. Eurico Andrade Borba, cidadão dotado de extraordiná­
rio espírito público e indiscutível competência funcional, que tem 
sido realmente o esteio da Fundação IBGE. Na pessoa do Dr. Eurico 
Andrade Borba saúdo o IBGE, os seus dirigentes e os seus funcioná· 
rios, enfim todos quantos têm colaborado nesse lapso de tempo com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Quero agrade­
cer o aparte de V. Ex'", que evidentemente deu a cor que precisava o 
meu pronunciam~nto. V. Ex• fez mais que eu, personificou a 
homenagem na pessoa do Dr. Eurico Andrade Borba, que na verda· 
de é um rondottiere de primeira categoria e conta, para felicidade.do 
Brasil e dos brasileiros, com uma equipe técnica de alto escol, da 
mais alta categoria, e que, seguindo-lhe os passos, prove, para o Go· 
verno e para a empresa privada, a estatística que o Brasil deve ter. 

Ouço V, Ex•, nobre Senador Evelâsio Vieira, e em seguida 
concluirei, Sr. Presidente. 

O Sr. Evelúlo Vieira (MDB - SC) - Veja, Senador Osires 
Teix.eira, como às vezes a Oposição tem dificuldades - como faz 
agora- em transmitir sua admiração, sua saudação de elogio ao Go­
verno Federal. A informação, o dado ê fundamental à atividade do 
homem em qualquer setor, hoje mais do que ontem. Na importante 
missão de informar, de fornecer os dados, de nos orientar. o IBGE 
ainda não é aquilo a que aspiramos, que desejamos, que queremos e 
que precisamos, mas ê uma entidade que tem, na verdade, prestado 
inestimáveis serviços ao Brasil, principalmente depois de t 964, e faze~ 
mos justiça porque nào somos caolhos. Queremos por isto, nesta 
oportunidade em que V, Ex• assoma à tribuna para expres~ar o 
reconhecimento da Bancada da ARENA, também ter a assocjação 
dos homens do Movimento Democrático Brasileiro, que rende o seu 
preito de justiça, de homenagem ao IBGE pelo grande trabalho que 
vem realizando ao ensejo de mais uma data de seu aniversário. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Concluindo 
meu discurso, quero agradecer, nobre Senador Evelásio Vieira, o 
aparte com que V. Ex'" me honra, nesta tarde. E lembro-me de que­
salvo engano- o próprio Teixeira de Freitas foi quem, num amor 

acendrado à estatística, teria dito, em certa ocasião, uma frase 
lapidar, em Que ele dizia: "Faça o Brasil a estatística que ele deve ter 
e a estatística fará do Brasil o que ele deve ser''. 

Nessa colocação, justifica·Se plenamente a colocação de V. Ex• 
Na verdade, ainda não temos toda a estatística que devemos ter. 
Mas, por paradoxal que pareça, temos, neste País, hoje, uma 
estatística, até certo ponto, não integralmente usada; as tabulações 
econômicas de ordem social. reali~adas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, ainda estão longe de ser usadas integralmen­
te, quer pelo setor privado e até pelo setor público. Daí por que fiz eu 
questão de relatar, item por item, as realizações do Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística, até para, subliminarmente, isso 
significar um apelo ao empresário brasileiro, um apelo ao Governo 
brasileiro, para analisarmos essas tabulações do IBGE, de que 
aproveitemos esse trabalho magnificamente realizado e que, sem 
dúvida nenhuma, justifica de parte do Governo, justifica de parte da 
Oposição, em quem reconhecemos aguerrida defensora dos interes­
ses coletivos, mas sempre presente com o alto espírito público, para 
dizer sim ao Governo em reaHzaçôes como a que vem realizando 
através do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muíto bem! Palmas.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Jarbas Passarinho- Marcos Freire- Pauto 
Guerra - Lourival Baptista - Luiz Viana - Orestes Quércia -
Benedito Ferreira- Mattos Leão- Tarso Dura. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estã finda a Hora do 
E~pediente. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno 6níco, do Requerimento n'il 118, de 
1977, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, dos discursos proferidos pelo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, e pelo Núncio Apostóli­
co, Dom Carmine Rocco, no dia lO de maio de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO 
SENHOR PRESIDENTE DA REPCBL/CA: 

"Senhores chefes de Missão: 
Sinto~me grato por haverem querido homenagear, na minha 

pessoa, o Chefe de Estado brasileiro e, nele, o Governo junto ao qual 
estão representados e que acolhe com especial agrado e interesse a 
"presença amiga'' dos integrantes de tào seleto corpo diplomático. 

Grato, também, estou ao Senhor Nllncío Apostólico, por suas 
palavras, repletas sempre de sabedoria e de generosidade, e pelos 
votos que formula em favor da concretiução das aspirações de nossa 
coletividade brasileira. 

Meu reconhecimento, desejo estendê-lo, também, em nome de 
minha mulher, às senhoras embaixatrizes aqui presentes. 

Minhas Senhoras e meus Senhores, 
A atmosfera deste banquete é bem representativa do espiri.to 

com que o Brasil tem procurado conduzir a sua política externa -
um espírito de cordialidade, de convivência ecumênica e de atenta 
solidariedade. Sinto~me feliz em poder dirigir-me a todos para reafir· 
mar esses sentimentos que entretemos para com a comunidade 
internacional em seu conjunto, bem como, individualmente, para 
com tQdas as nações amigas. 

Não sou dos que acreditam que a diplomacia tradicional tenha 
sido superada pela eficiência dos modernos meios de comunicação. 
Ao contrário, creio que a própria eficiência desses meios pode iludir~ 
nos, levando-nos a confundir publicidade com negociação. As reJa~ 
ções internacionais processam~se numa trama complexa, que não 
aceita simplificações, sem que se incorra em riscos à própria 
segurança dos países. E claro que uma visão histórica dessas relações 
pode reduzir, a proporções menores, este ou aquele problema de 
hoje. Mas, para os pafses atingidos, não será consolo admitir que a 
História permita subestimar os desafios de agora. Para a geraçãO que 
vive o presente, o homem de visão não é o que antecipa o juízo da 
História, mas o que sabe tirar o melhor proveito da realidade, para 
que a sociedade se encaminhe, em boa ordem, na direção de um futu· 
ro promissor. 

A diplomacia tradicional, a que se exerce através das chan~ 
celarías e dos diplomatas profissionais, sabe que são, precisamente, 
es diferenças entre Estados que permitem valorizar as composiç~ 
de interesses, a serviço de beneficios coletivos. Função precípua do 
diplomata é, assim, tambbm, a de apreender corretamente a reali .. 
dade do pais onde exerce sua missão, pois seria desservir a seu Gover~ 
no fornecer-lhe uma avaliação inadequada que certamente falsearífl 
as condições para um entendimento frutuoso. 

A política externa do Brasil, terão apreendido os Senhores, é um 
instrumento para a realização do objetivo máximo do País, que é o 
de ver seu povo prosperar em ordem e alcançar, no mais curto prazo 
possivel, melhor justiça social e desenvolvimento político mais perfei~ 
to. Funda·se ela em valores éticos superiores, incorporados pela 
História à nossa cultura e enriquecidos pela conturbação, tão nossa, 
de tolerância racial e cordialidade social. Povo naturalmente 
predisposto ao convívio, o brasileiro aceita influências construtivas e 
estende, espontaneamente, sua cooperação a outros povos, sem rnoti~ 
v ações escusas, sem índinações para o servilismo, sem preocupações 
de preponderância. Na medida ern que o País cresce e seus interesses 
se diversificam, e na medida, também. em que as nações se tornam 
mais interdependentes, é natural que a política externa do Brasil se 
universalize. A esse universalismo, procuramos dar um cunho prâ.ti· 
co, fazendo com que sirva aos interesses do Brasil e aos da comuni· 
dade internacional. 

O Brasil se tem empenhado, continuamente, para que as rela· 
ções internacionais se encaminhem num sentido construtivo que faça 
da paz, da justiça e da prosperidade um patrimônio comum. 

Sabemos que nossos recursos para isso são limitados, mas 
sabemos, também, que só com a conjugação dos esforços de todos 
são possíveis as grandes realizações coletivas. 

Nosso primeiro campo de ação diplomática é, obviamente, o 
das relações que entretemos com as nações do continente, relações 
que atestam, melhor do que tudo, o espírito de solidariedade a que 
me venho referindo. A cooperação com países vizinhos ressalta, de 
maneira muito especial, o princípio da igualdade soberana entre os 
Estados, a que nos aferramos com a mesma dedicação com que 
defendemos o do respeito mútuo e o da nào~intervençào nos 
assuntos internos ou e ~e; ternos de outros países. Com o mesmo espfri· 
to, procuramos fazer, da cooperação regional, um instrumento de 
progresso solidário. 

Idêntica atitude estendemos aos pafses de fora do continente 
com os quais se torm.m, constantemente, mais estreitos e freqOen{tS 
os nossos contatos. Nos últimos três anos, 26 novas embaixadas do 
Brasil foram criada• fora do nosso hemisfério, o que atesta o 
dinamismo com que empreendemos a diversificação das nossas rela­
ções diplomáticas. 

lndices expressivos de vigor emprestado à cooperação interna· 
cional encontramos no número e na qualidade dos acordos bilaterais 
assinados durante o mesmo período - 240 atos com 56 países, 193 
deles já se encontrando em pleno vigor. 

A atitude cooperativa levâmo-la, também, aos foros universais. 
Não nos agradam as conceituações dos países que estimulam 
dissensões e confrontos. Antes, tudo fazemos para que uma visão 
esclarecida dos fenômenos internacionais conduza os Governos, na 
construção de uma nova ordem política e econômica mundial, a 
preferirem as soluções pacíficas às que poderiam ser tentadas com 
recursos à violência. 

Assim, a contribuição do Brasil tem visado à solução equilibra~ 
da dos problemas globais da hllmanida.de, daqueles que afetam o 
hornem nos seus direitos fundamentais de viver em paz, de construir 
uma sociedade justa, de prosperar material e culturalmente, de se 
realizar na plenitude de suas faculdades e de usufruir do bem supre~ 
mo da justiça e da liberdade. 

Não é minha intenção fazer aqui um inventário dos grandes 
problemas que afligem a humanidade e ocupam as atenções dos 
nossos respectivos Governos. A própria experiência que os Senhores 
terão retirado das respectivas missões jã os terã levado a concluir que 
é inquestionável o desejo do Brasil de conviver com os demais paises 
na busca de soluções justas e harmoniosas para todos aqueles proble~ 
mas. 

Essa é a mensagem que espero levem daqui, esta noite, a seus 
Governos. O Brasil - como já tive a oportunidade de dizer a todos 
os Senhores Chefes de Missões Diplomáticas, ao agradecer-lhes os 
votos de boas festas em dezembro do ano findo - "é um Pafs 
amante da paz, da ordem, do bom relacionamento, da 
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interdependência com os demàis países do mundo, porque bem 
sabemos que ninguém pode viver isolado". E continuaremos a "luta 
pela paz e pela compreensão entre os homens, para que este mundo 
seja um mundo melhor". 

Agradeçq a oportunidade que me deram de, mais uma vez, estar 
com cada um dos Senhores. A todos desejo que sejam felizes em suas 
missões no Brasil. 

Ergo um brinde pela prosperidade dos povos dos países que 
representam e pela saúde dos respectivos chefes de Estado e de Go­
verno." 

t O SEGUENTE O DlSCURSO PROFERE DO PELO 
N0NCEO APOSTOLECO, DOM CARMEN E ROCCO: 

''Senhor Presidente 

Para os chefes de missão do Corpo Diplomãtico acreditado em 
Brasília constitui particular honra, nesta noite, compartilhar à mesa 
convosco, com a Senhora Lucy Geisel e com os vossos mais próxi­
mos colaboradores. ~ este um acontecimento que almeja ser um 
símbolo daquela comunhão de aspirações e de propósitos que ani­
mam os povos, cujo escopo supremo é a fraternidade uníversal ou, 
pelo ffienos, a mútua compreensão, alicerçada no destino comum. 

Perscrutando o panorama internacional, ainda se divisam fato­
res divergentes e, às vezes, até contrastantes, ainda se alinham tam­
bém ameaças, capazes .de a'iterar a caminhada rumo à concórdia, 
fatigosa e parcialmente alcançada neste trintênio. Foco da atenção 
de todos, embora tímido ainda,• é o despontar de uma mentalidade 
que impede o caminhar do mundo na busca de novas bases, cuja 
solidez ainda não se descortina, cujo substrato ainda nào estã 
definido, mas que, no entanto, se faz sentir por toda a parte. Não se 
pode negar que a responsabilidade das supremas autoridades das 
nações abrange o dever de orientar seus concidadãos pelos caminhos 
de uma evolução positiva, capaz de unir passado e futuro. Esta reali­
dade, porém, de modo algum dispensa, mas até pelo contrário, 
aumenta o empenho daqueles que dedicam sua existência ao bem 
comum. E aqui me refiro aos diplomatas. Estes, em seu trabalho, 
constante, discreto, freqUentemente árduo, às vezes até privados de 
êxitos imediatos, são a expressão na firme vontade de seus represen­
tantes, da presença amiga que se aplica precisamente em favorecer a 
consecução da meta a que a Humanidade aspira em seu íntimo: um 
bem-estar moral, social e material ainda mais adiantado, mais 
equânime, mais humano. 

Aqui, nesta cidade, animada que é de uma população radicada 
no passado, mas que, ao mesmo tempo~ apresenta todas as 
características de um sólido futuro, esta reunião adquire aspecto mui 
significativo, Senhor Presidente. Demonstra como o Brasil, com raí­
zes no passado, olha decidido para seu porvir, colhendo energias de 
suas nobres tradições, impelido por seus múltiplos e criativos 
empreendimentos. Os augúrios que formulamos são para que, no 
transcurso de Vossa Presidência, se concretizem todas e cada uma 
das aspirações da coletividade brasileira. 

Por outro lado, nesta era espacial, as intercomunicações as­
sumiram um ritmo assim acelerado e, sob alguns aspectos, 
incontroláveis, que o planeta que nos hospeda se tem mostrado éada 
vez mais estreito. A teoria dos Estados estanques, fatalmente cede o 
posto à do intercâmbio universal. A individualidade deu lugar à 
coletividade; a coletividade, à nacionalidade; e a nacionalidade, à 
comunidade internacional. Em virtude disso, os acontecimentos de 
um país, favoravelmente ou não, causam reflexos sobre os outros, a 
ponto de tanger o conjunto total do mundo. 

Meus colegas e eu, Senhor Presidente, chamados pela confiança 
de nossos chefes supremos para realizar nossa missão em vosso País, 
sentimos a dilatada bondade e a acolhida cálida do vosso povo, em 
todas as latitudes do imenso Brasil 

Não somos menos sensíveis às atenções qu~ nos reserva o 
Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações Exteriores e seus 
colaboradores, tanto quanto os demais dirigentes das repartições ofi­
ciais. 

Senhor Presidente, o influxo do povo e das autoridades, 
responsáves no setor interno e externo seja, sob vossa direção, cada 
vez mais construtivo na. assembléia dos povos. b a contribuição mais 
valiosa para o bem-estar comum e, direi, mais propícia para o 
cumprimento da missão diplomâtica, na qual estamos empenhados 
com aquela disponibilidade que, na História, tem caracterizado este 
serviço e que, desde um passado bastante remoto tem adquirido no~ 
vos aspectos. 

Em vossa pessoa, por isso, exprimimos ao povo brasileiro os 
sentimentos de nossa íntima satisfação seja peta amizade seja pela 
preciosa contribuição para o bem estar universal. 

Consenti-me, por fim, Senhor Presidente, que eu convide a meus 
colegas e respectivas senhoras a elevarmos a taça para a vos reiterar, 
juntamente com os sentimentos de gratidão, também os augúrios de 
feliz sucesso em vossas atividades, intensas e delicadas, para que se 
tornem altamente salutares para todos os filhos deste grande Pais e 
não menos benéficas para todo o consórcio internacional. 

À Senhora Lucy Geisel, e nela a todas as mães brasileiras, 
renovamos nossos votos de felicidade. 

A vossos colaboradores nossos agradecimentos por terem aceita­
do participar desta reunião." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 1: 

Discussã~, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n\1 34, de 1977 (n\1 2.983-C/76, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da Repóblica, que altera a Lei 
n\1 5.540, de 28 de novembro de 1968, que "fixa normas de 
organização e funcionamento do ensino superior e sua arti­
culação com a escola média, e dá outras providências", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 224, de 1977, da Co­
missão: 

- de Edu<:açào e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem sobre o mesmo queira se manifestar, vou 

submetê-lo a votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa) Aprovado. O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 34, DE l'T/7 
(N' 1.9113-C/76, na orl1em) 

Altera a Lel_n\1 5.540, de l8 de novembro de 1968, Cf'le 
"fixa norme de organlzaçio e fundonamento do ensiao supe-­
rior e sua artiadaçio rom a escola média, e cW. outra! provldên­
<:iu". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\1 O art. 16 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, 

passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 16 A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de 

Universidades, e de Diretores e Vice-Diretores de unidades 
universitárias e de estabelecimentos isolados de ensino supe­
rior, obedecerá ao seguinte: 

1- o Reitor e o Vice-Reitor de Universidade oficial se­
rão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, escolhidos em 
listas preparadas por um Colégio Eleitoral especial, constituí­
do da reunião do Conselho Universitário e dos órgãos cole­
giados máximos de ensino e pesquisa e de administração, ou 
equivalente; 

li- os Dirigentes de universidades ou estabelecimentos 
isolados particulares serão escolhidos na forma dos respecti­
vos estatutos e regimentos; 

111- o Diretor e o Vice-Diretor de estabelecimento iso­
lado de ensino superior mantido pela União quando consti­
tuído em autarquia serão nomeados pelo Presidente da Repú­
blica, e no caso de Diretor e Vice-Diretor de unidade univer­
sitária, pelo Ministro da Educação e Cultura, escolhidos em 
lista preparada pelo respectivo colegiado ~ãximo; 
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IV - nos demais casos, o Diretor serâ escolhido confor­
me estabetecido pelo respectivo sistema de ensino. 

§ }9 Ressalvado o caso do inciso 11 deste artigo, as lis­
tas a que se refere este artigo serão sêxtuplas. 

§ 2' No caso de instituições de ensino superior manti­
das pela União, será de quatro anos o mandato dos dirigentes 
a que se refere este artigo, vedada a recondução ao mesmo 
cargo, observado nos demais casos o que dispuserem os res­
pectivos estatutos ou regimentos, aprovados na forma da 
legislação vigente. 

§ 39 No caso de instituições federais, a organização 
das listas para escolha dos Vice-Reitores, Diretores e Vice­
Diretores de unidades universitárias, quando se tratar de 

· universidades, e dos Vice-Diretores, na hipótese de estabeleci­
mentos isolados, serã feita até quatro meses depois da posse 
dos respectivos Reitores ou Diretores, conforme o caso. 

§ 4t Além do Vice-Reitor, as instituições de ensino 
superior mantidas pela União poderão dispor de Pro-Reito­
res, Sub-Reitores, Decanos ou autoridades equivalentes, de­
signados pelo Reitor, até o máximo de seis englobadamente, 
conforme dispuserem os respectivos Estatutos. 

§ St Ao Reitor e ao Diretor caberá. zelar pela manuten­
ção da ordem e disciplina no âmbito de suas atribuições, res­
pondendo por abuso ou omissão." 

Art. 29 São respeitados os mandatos dos dirigentes das insti­
tuições de ensino superior mantidas pela União, nomeados pelo 
Presidente da República e em exercício na data desta lei. 

§ 19 No caso de vacância do cargo de Vice-Reitor, antes da 
metade do mandato do Reitor, a lista a que se refere o § 39 do art. 16 
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, com a reda~o dada pc­
lo art. 19 desta lei, será imediatamente organizada e o mandato do 
Vice-Reitor que vier a ser nomeado expirará quatro meses após o tér­
mino do mandato do Reitor. 

§ 29 No caso de a vacância dar-se na segunda metada do 
mandato do Reitor, este designarã Vice-Reitor pro tempore até a 
nomeação do novo. 

§ 3' O procedimento previsto nos parãgrafos anteriores será 
observado em relação aos Diretores e Vice-Oiretot.es de unidades 
universitárias e Vice-Diretores de estabelecimentos isolados, caben­
do ao Reitor, no caso dos Diretores e Vice-Diretores de unidades 
universitárias, e ao Diretor, no caso do Vice-Diretor de estabele­
cimentos isolados, a designação pro tempore até a nomeação do novo. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação c 
sêrá regulamentada pelo Poder Executivo dentro de noventa dias. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PaESIDENTE (José Lindoso) -11•• 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 2, de 1977 (n' 82·B/77, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o texto do Convênio sobre Trans­
portes FluviaiS, firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Peru, a bordo do navio da Armada 
Peruana, Uayall, fundeado no Rio Amazonas (Solimões), 
na linha de fronteira brasileiro-peruana, em 5 de novembro 
de 1976, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob nos 170 e 171, de 
1971, das Comissões: 

-de Relaçies Exterktres; e 
-de T,._rtes, Comomlcaç6eo e Obras Plibll<u. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei en­

cerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mattria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'l, DE 1m 
(N9 81-8/77, na Cimara dos Deputados) 

AproYa o texto do ConYên&o sobre Traasportes FluYiais, 
firmado entre a Repllbliea Fedendn do Bnsll e a Repdbllca 
do Peru, a bordo do D&Yio da Armada Peruana, UcayaD, 
fundeado no Rio Amuoou (Soliniões), na linha de frOGtelra 
brasileiro--peruana, em 5 de noumbro de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' Fica aprovado o texto do Convênio sobre Transportes 
Fluviais, firmado entre a República Federativa do Brasil e a Rep6bli­
ca do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, Ucayali, fundea­
do na Rio Amazonas (Solimões), na linha de fronteira brasileira­
peruana, em Sele novembro de 1976. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entrarâ em vigor na data da 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 4: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n' 93, de 1975, do Senhor Senador Nelson CarneirO, que 
obriga as empresas do Distrito Federal, que comerciam no 
ramo de carros novos e usados, a terem locais privativos de 
estacionamento, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob nos 1.046 a 1.049. de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidade; 

-do Distrito Federal, favorável ao projeto; 
- de Economia, favorável, com voto vencido, em 

separado, do Senhor Senador Agenor Maria; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 

favorável.· 

Sobie a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. }9-Secretàrio. 
f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 150, DE 1977 

Nos termos do art. 310, alínea .. b", çlo Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n' 93, 
de 1975, a fim de que a matéria seja encaminhada ao reexame da 
Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 1977.- HellidloNuae1. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o 
requerimento .. 

O Sr. Helridlo Nunes (ARENA - Pl) - PeçO a palavra. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder da Maíoria, Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do Regimento, cabe-me justificar o requerimento ora 
submetido à votação, por intermédio do qual a Maioria solicita o 
reexame da matéria pela Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas. 

Quando a proposição do eminente Senador Nelson Carneiro, 
que obriga as empresas do Distrito Federal que comerciam no ramo 
de carros novos e usados, a terem loCais privativos de estacionamen­
to, foi examinada pela Comissão de Constituição e Justiça, votei com 
cestrições, pelas razões que devo expressar nesta oportunidade e que 
servirão de fundamento para o pedido de reexame da matéria na 
Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

E verdade que a matéria foi unanimemente aprovada pela 
Comissão do Distrito Federal e pela Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, enquanto na de Economia, o 
eminente Senador Agenor Maria manifestou-se contrário a aprova­
ção. 

- ... _ .. __ . ____ . ~---------·----···----··---- - ·~-···-----------
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O Congresso Nacional,- e particularmente o Senado Federal, 
-constitui o corpo legislativo do Distrito federal. Mas a matéria de 
que cuida o projeto do nobre Senador Nelson Carneiro, constitui 
marcadamente assunto que deveria ser objeto de tratamento no Códi­
go de Posturas do Distrito Federal. As leis deyem procurar discip1i­
Jiar aqueles fatos que, realmente, são de grande importância, de 
relevante importância na vida da comunidade e sempre me pareceu 
que o tratamento que se procura dispensar àqueles que comerciam 
no ramo de carros novos ou usados. não tem a grandeza suficiente 
para ser objeto de tratamento em lei. 

Por estas razões, Sr. Presidente, requeiro à Mesa, secundando a 
proposição escrita já formulada: que a matéria seja levada ao 
reexame da Comissão de Transportes, Comunicações c Obras 
Públicas. (Muito bom!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores qu.c o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenârio, a mat~ria .saí da Or­

dem do Dia, para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 163, de 1976, do Senhor Senador Amaral Peixoto, que 
d.â nova denomínação ao Instituto de Medicina Legal do 
Distrito Federal, tend('l 

PARECERES, soD n•s 973 a 975, de !976, das Comis­
sões: 

- de Coudtulçlo e Justica, pela constitucionalidade e 
juridicidadc; 

-de Elucacio e Cultura, favorável;e 
- do Dllltrlto Fderal, ravorável. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada a discussão, é o projeto dado como aprovado, nos ter­

mos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t;: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 163, DE 11176 

D' no•• dooomlnçio ao Iosdtuto de Medldno Letal do 
Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O Instituto de Medicina Legal do Distrito Federal pas­
sa a denominar-se Instituto de Medicina Legal Leonídio Ribeiro. 

Art. 29 A presente Léi entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contdtrio. 

O SR. PRISIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BEtKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Relatório das a·tividades da Associação Catarinense de 
Criadores de Suínos, referente ao exercício do ano passado, 
divulgado em fevereiro deste ano, revela que, apesar da crise sofrida 
por aquela atividade produtora, o nosso Estado continua aumentan­
do sua participação na suinocultura nacional, uma vez que sessenta 
por cento dos reprodutores de raças puras, inscritos no "Pig Book 
Brasileiro" foram de estabelecimentos catarinenses. 

Saliente-se, por outro lado, que o quadro de Inspetores da 
Associação Catarinense de Criadores de Suinos, atualmente com sete 
t6cnicos, obteve ampliar o trabalho de Registro de Produção do 

Estado e, graças ao apoio da Secretaria de Abastecimento e da 
ACARESC, aquela inspeção se estendeu a 91,4% dos estabeleci­
mentos, enquanto 97,2% dos reprodutores produzidos em todo o 
Estado recebem o Registro de Origem Inspecionado. 

O número de estabelecimentos filiados àquela Associação tam­
bém cresceu, bem como o número médio de matrizes por proprie­
dade. Dezenove granjas foram admitidas, em 1976, no quadro social 
da entidade e, enquanto no ano anterior estavam registradas no 
PBB 162 granjas, esse número se elevou a cento e setenta e cinco, em 
I 976, num crescimento de quase dez por cento em um ano. 

A 6 de novembro do ano pali.sado inaugurou-se a primeira 
Estação de Teste de Reprodutores Suínos, no Município de 
Concórdia e, em outubro, foi recebido o primeiro lote de cinqUenta 
suínos que ali foram testados. Trata-se de prograni.a pioneiro na 
América Latina e que conta com o apoio e a participação do 
Ministério da Agricultura, da Secretaria de Agricultura e Abasteci­
mento do Estado, da ACCS, da ACARESC da EMBRAPA e da 
AINCADESC. 

A Associação, através do seu Departamento Técnico, em 
colaboração com a Estação de Avaliação de Suínos do Ministério da 
Agrkuttura, com sede em Concórdia, continuou na identificação de 
linhagens melhoradas, hoje em multiplicação nas granjas produto­
ras, testados ~inte e cinco machos e cinco fêmeas em 1976. 

Realizou-se, no ano passado, o 1)9 Teste de Concentrados Prot~i­
cos para Suínos, publicados os resultados e encaminhados aos fabri­
cantes, técnicos, c-riadores e entidades ligadas ao setor, igualmente 
testados os Reprodutores Landrace provenientes de Inseminação 
Artificial, com o uso de sêmen congelado procedente da Alemanha, 
enquanto teve seqüência o Teste de Rações Iniciais, a concluir-se este 
ano. 

Ainda no último ano, foi assinado convênio com a EMBRAPA, 
pondo a Associação as instalações da Unidade Teste de Rações à 
disposição do Centro Nacional de Pesquisas de Suinos, em troca da 
assistência deste às Estações de Teste de Reprodutores Suinos e à 
Central de Inseminação Artificial. 

O Departamento Sanitàrio da Associação realizou, no ano 
passado, 9.500 testes sobre Brucelose, 5.250 de tuberculose e 740 de 
Leptospirose, com a colaboração de Veterinários do Ministério da 
Agricultura, da Secretaria da Agricultura e da ACARESC. 

No dia.l2 de março de 1976, implantou-se a Primeira Central de 
Inseminação Artificial de Sufnos do País, treinada a respectiva equi· 
pe técnica, obtendo-se os primeiros resultados com sêmen congela­
do, graças à colaboração de empresas privadas da Repóblica Federal 
da Alemanha. Registrou·se um êxito superior a setenta e quadro por 
cento nas inseminações feitas, chegando a quase dez a média de 
leitões nascidos por parto. Quanto ao uso do sêmen congelado, resul­
tou em 23 partos, com 215 nascimentos, numa média de mais de 
nove leitões nascidos por parto. 

Em três exposições-feiras realizadas, comercializaram-se 665 
animais, por valor superior à 1.290.000 cruzeiros, chegando a quase 
dois mil cruzeiros a média per capita. 

A exportação de reprodutores suínos de Santa Catarina pratica­
mente dobrou, de 1975 para 1976, passando de 1.827 para 3.563 uni­
dades, subindo, igua\.men\e, o valor total de dois milhões cento e 
sessenta e cinco mil cruzeiros, para 4.177.000 cruzeiros, embora o 
preço médio tenha caído de 1.185 para 1.172 cruzeiros por unidade. 

O Departamento Administrativo da Associação foi reformul.a­
do, para simplificação do seu trabalho, tomadas as seguintes mCdi­
das: 

a) implantação do sistema de auditoria anual sobre o balanço 
de contas e atos do exercício, permitindo-se maior segurança aos 
associados; 

b) estudo e implantação de um novo plano de contas para a 
Contabilidade, dividido por setores; 

c) introdução de fichas de controle para o patrimônio social~ 
d) reorganização dos arquivos de documentos recebidos e 

expedidos; 
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e) reprodução das ftchas dos associados. 
Durante os doze meses do ano circulou o boletim Suinocultura 

Catarinense, publicando informes a respeito das atividades da 
Associação, artigos especializados e noticiár~os de interesse geral. 

Realizaram-se, em 1976, 2.688 visitas dos técnicos aos associa­
dos, num percurso de quase 280 mil quilômetros, para promover 
conveniente assistência aos suinocultores do Estado. 

Ao assinalar o brilhante desempenho da Associação Catarinen~ 
se de Criadores de Suínos, queremos congratular-nos com a reelei· 
ção, para o exercício 1977/79, de quase todos os seus membros, 
levando ao Presidente do Conselho Administrativo, para que as 
transmita aos seus companheiros, inclusive, do Conselho Fiscal, as 
nossas sincerM congratulações. 

Estamos certos de que o Presidente, Engenheiro-Agrônomo 
Paulo Tramontini, não poupará esforços no sentido de contribuir, 
com a Associação, para a projeção constante da suinocultura 
catarinense, em nome do progresso econômico do Estado e do 
Desenvolvimento do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em meu pronunciamento do último dia 24, dei conhecimento à 
Casa de que novas áreas da plataforma continental vêm de ser postas 
em licitação pela PETROBRÁS, sob o regime de contratos de risco. 
Na mesma oportunidade, estranhando que áreas terrestres não tives~ 
sem sido também incluídas na segunda licitação, lancei a pergunta:­
Será que, na PETROBRÁS, receia alguém que companhias estran­

geiras, ou nacíonais, venham a descobrir petróleo onde ela não 
logrou fazê-lo? 

Para honra minha e alegria geral da Nação, a pergunta foi de 
pronto respondida negativamente. Haja vista a notícia constante do 
O Estado de S. Paulo de ontem, vazada nestes termos: 

PETROBRÂS INCLUI ÃREA TERRESTRE SÚ NO PRÚ­
XIMORISCO 

Da sucursal do Río 

A PETROBRÁS cogita oferecer áreas das bacias sedi~ 
mentares terrestres nas futuras licitações dos contratos de 
risco, mas preferiu, na segunda concorrência em andamento, 
incluir apenas blocos situados na plataforma continental, 
porque hoje essa regiãõ apresenta maiores atrativos para as 
companhias internacionais e também para a empresa estatal 
brasileira. 

Essa explicação foi prestada ontem por técnicos da 
Superintendência dos Contratos de Exploração (SUPEX), 
órgão da PETROBRÁS responsável p~los contratos de servi­
ço com cláusula de risco, a propósito de dúvidas suscitadas 
pelo Senador Luiz Cavalcante, em torno da segunda licitação 
internacional recentemente iniciada. 

Cumpre-nos agora esperar, embora não sem impaciência, pelo 
temor de que esta segunda licitação se arraste tão lentamente quanto 
a primeira, verdadeira novela desenrolada em ano e meio. Aliás, essa 
lentidão foi implicitamente censurada pelo Sr. Ministro Shigeaki 
U eki ao dizer: 

"Os técnicos da PETROBRÁS perderam muito tempo 
na conclusão dos contratos." (0 Globo, de 16 de março de 
1977) 

Praza aos céus, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, desta feita, 
os contratos de risco cheguem a termo bem mais celeremente, pois a 
verdade é que, em termos de petróleo, o Brasil vem perdendo a 
guerra contra o tempo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSE Ll:'o~DOSO (ARENA- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero importante para a economia do setor energético tio 
País a recente organização do Instituto Brasileiro do Gás, cujo 
primeiro Conselho Diretor, presidido pelo Engenheiro Evandro Pai­
va, tomou posse no dia 19 do corrente, no Rio de Janeiro, presentes 
ao ato, além de empresários, o General Oziel de Almeida Costa, 
Presidente do Conselho Nacional do Petróleo e o General Araken de 
Oliveira, Presidente da PETROBRÁS. 

!:. a importância que confiro ao fato se justifica porque represen­
ta a definição e racionalização de uma política de gás neste País em 
que o consumo de gás, em todas as formas em que ele é utilizado no 
quadro energético nacional, representa 4%, enquanto nas nações 
mais industrializadas esse número vai de 10 a 25%, alcançando o 
máximo nos Estados Unidos, onde significa um terço da energia usa­
da na grande nação americana. 

O Presidente do IBG teve oportunidade de dizer dos objetivos 
da nova entidade e que são: 

a) assistir aos setores vinculados à produção, operação, 
armazenamento e distribuição dos gases combustíveis de qualquer 
natureza, bem como à indústria de ap.arelhos, equipamentos e 
atividades afins; 

b) promover a cooperação e integração dos vários elementos 
componentes desses setores ou a estes diretamente vinculados; 

c) recolher e prestar informações sobre questões relacionadas 
com as atividades e objetivos do IBG; 

d) manter estreito intercâmbio com as instituições técnico· 
científicas que, no Pais ou no estrangeiro, tenham em vista objetivos 
semelhantes. 

A novel entidade destinar-se-á, igualmente, explicou naquela 
solenidade o preclaro Presidente do Conselho Nacional do Petróleo, 
"exclusivamente a reunir esforços, na busca dos conhecimentos mais 
avançadas em prol de uma producão e utilização mais racionais do 
gás combustivel". E tal intento, se realizado, e creio, seguramente, 
que o será, terá extraordinária repercussão, inclusive na pesquisa e 
no estudo das alternativas para a substituição do petróleo na produ­
ção de gás, no Brasil. Nessa linha de pensamento, o Presidente do 
IBG pondera: 

"Primeiro, o gás natural, que hoje para nós é um com~ 
bustíveJ "não convencional", poderâ se tornar importante no 
quadro energético, A utilização do carvão nacional em larga 
escala nas regiões urbanas somente será possível sob forma 
gaseificada, pois sua utilização in natura traria problemas de 
poluição, transporte e outros dificilmente superáveis. O pró­
prio âlcool, hoje cogitado para combustivel automotor, po· 
derá ser usado futuramente como combustível industrial des­
de que gaseificado, aumentando as possibilidades práticas de 
aproveitamento da energia solar. Da mesma forma, a potên­
cia disponível das hidrelétricas durante as horas de menos 
carga poderá ser convertida em hidrogênio, cuja utilização 
como combustível será certamente sqb forma gasosa." 

Essa visada prospectiva do técnico nos alerta, na complexidade 
do tema, para uma corajosa ação política que pressupõe conheci­
mento e tecnologia nesse campo e confere, por isso mesmo, singular 
papel ao JBG. 

Porque constato esse papel de grande destaque, no futuro, a esse 
Instituto, face às suas finalidades, estou fazendo, no Senado, o 
presente registro, num ato congratulatório, e de esperança na ação 
eficaz de seus dirigentes. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não hã mais 
oradores inscritos. 
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Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a de segunda-feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 122, de 1977, do 
Senhor Senador J()ào Calmon, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Conferênci<t proferida pelo Padre José 
Vasconcellos, Presidente do Conselho Federal de Educação, na 
Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal. 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 139, de 1977, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a retirada do Proje­
to de Lei do Senado n~' 52, de 1977, de sua autoria, que dispõe sobre 
a exigência de prova de autenticidade para a comercialização de obra 
de arte. 

-3-

0iscussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
o'~ 73, de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que estabelece 
prioridade na concessão de benefícioí'> aos portadores de incapaci­
dade permanente, física ou mental, tendo 

PARECER, sob n'~l3. de 1977, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juritfici­
dade, nos termüs do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 295, de 1976, do Senhor Senador Agenor María, 
que dispõe sobre autorização para porte de arma por motoristas de 
caminhões e táx.is, t..:ndo 

PARECER, sob n\1119, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

-5-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~ 3, de 1974. do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que altera a proporção estabelecida no art. 132 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, reconhecendo ao trabalhador o 
direito a férias de trinta dias, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Estâ encerrada a 
sessão. 

f Levanta-se a sessão às 16 horas e 15 mínulos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HENRI­
QL'E DE LA ROCQUE NA SESSÃO DE 25-5-77, E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Lastimamos a ausência, neste instante, do eminente Senador 
Paulo Brossard, de vez que o nosso pronunciamento é divergente de 
conceituações feitas por S. Ex•. no que concerne à refornta da justiça 
brasileira. A fala de S. Ex• foi contestada de forma vigorosa, enérgi­
ca e eficiente, pelos eminentes Líderes Eurico Rezende e José Sarney. 
Mas. pedimos vênia à Liderança da Casa para que, também, pos­
samos pronunciar conceitos dentro do sentido em que encaramos a 
matéria, ajudando desta forma o Governo em assunto de tão magna 
importância. 

Assim, Srs. Senadores, iniciamos. 
Era indispensável que a poeira se acalmasse, aquela que sacu­

dida pelo furor do Minuano, virulento e indomável, impediria que, 
mesmo com a clarídade sem chuva, visibilizássemos o histórico da 
verdade de um fato, que, embora recente, querem revesti-lo da 
nubilosidade que marca a distância do tempo. Contestando a narrati­
va ouvida, uma preocupação nos move: o enfoque real dos 

acontecimentos retratados com o desânimo da descrença e da desven~ 
tura. Não é fácil contestar um mestre; é dificil divergir de um profes­
sor. A missão só se torna empolgante, porque mais altaneira que a 
erudição está a verdade inconteste do fato. Mais do que o privilégio 
db saber, vale a lut cristalina da veracidade, que a tudo sobrevive e se 
sobrepõe. Sabemos que a réplica não é fácil de ser oferecida, nem tan­
ta pela materialidade do seu contexto, mas pela paixão que marca o 
seu debate. Não desconhecemos que divergir de um erudito festejado 
é tarefa para os que não se acomodam ou se quedam ou apâticos. 
Mas a nossa resposta vale pelo que contém de veracidade, e é 
indestrutível porque verídica sendo, o é no seu conteúdo e na sua 
destinação. 

Aprendemos com a psicanálise que os impulsos não se perdem, 
nem se recalcam impunemente. Eles se transformam e.podem explo­
dir em fúrias desmesuradas. Acreditamos que o nobre Senador 
farroupilha tinha contas a ajustar com o sistema revolucionário que 
nos governa, e elas se extra vazaram de forma injusta e descabida, em 
nosso entender. Vivemos instantes em que a prudência mais simpló­
ria, a sagacidade mais primária, a sabedoria mais discreta são desper­
tadas, também, por trovoadas de fatos tào destorddos e que se 
apresentam com a roupagem de suposta limpidez. transmitindo~lhes 
a desnecessidade da dúvida. 

Porém, jamais permitíremos- é dever ético- que a estátua da 
veracidade seja coberta com o véu do inverídico, que lhe cumpre 
combater. A injusta apreciação dos fatos cria uma atmosfera coletiva 
de inquietação, e esta intranquilidade gera deveres, entre os quais o 
de discordar, o de não aplaudir. Eis porque aquí nos encontramos. 
De pronto, de forma segura e enérgica, recebeu o Senador Paulo 
Brassard por duas vezes resposta do nosso combativo Lide r Senador 
Eurico Rezende. Na terceira parte da sua trilogia, rebateu-o o talen­
toso representante maranhense Senador José Sarney, que, como em 
outras oportunidades, desincumbiu-se bem do mister que a liderança 
lhe ditava. 

Mas, o terna da Reforma do Judiciário sempre foi da nossa 
predileção. Repórter discreto. com a cobertura específica do Su­
premo Tribunal Federal, em nossos primeiros anos de faculdade, já 
sentíamos o esforço sem limite daqueles venerandos magistrados, jul­
gando toneladas de processos, na esperança vã do desafogo pro­
cessual imediato. Estes, oriundos da Justiça Federal de então e de ou~ 
tras áreas judicantes, absorviam in-rorum a atenção daqueles exem­
plares juízes. Tudo convergia para o Supremo Tribunal Federal, de 
vez que ainda não existia o Tribunal de Recursos, ao qual foram 
deferidos poderes jurisdicionais para julgamento na maís ampla 
esfera de competência. É extinta a Justiça Federal e a Revolução de 
1964 a recria. 

Verifica-se. de lago, que novas encargos são delegados, com a 
correspondente disponibilidade julgadora aos Tribunais de cúpula 
do País. Uns localizaram de pronto o mal da não agilização da Justi­
ça, na insuficiência de seus componentes. Mas, não foi bem assim, O 
Governo provisório, instituído pela Revolução de 1930, reduz o 
número de Ministros da nossa Corte Suprema, sendo que as vagas se 
verificariam naturalmente com os magistrados tendo os seus direitos 
garantidos, o que não ocorreu. Os Ministros foram demitidos, e o 
decreto falava então em "idade avançada, invalidez física e outros 
motivos relevantes", Foi quando um homem de estrutura minúscula, 
filho das Minas Gerais. invulnerável em suas crenças, como as 
rachas do seu Estado natal, escreveu pâgina de violento protesto da 
qual destacamos: .. E outros motivos retev~ntes, como se pode 
retalhar assim à vista do público a reputação de seis juizes. do mais 
alto tribunal do País?! "Narramos o fato para que o Senador do 
Estado do Rio Grande do Sul saiba que, de longe, bem longe, nasceu 
a nossa preocupação, que se crl~ta!izou com o passar dos tempos, 
quanto à sorte, à independência e à intocabilidade da Justiça da 
nos~a Pátria. Mas a história se repete tantas vezes e, logo ap6s o AI­
S, três eminentes Ministros do Supremo Tribunal Federal foram 
aposentados. O fato foi de longa data psicologicamente preparado 
pelos que neles viam juizes com tendências esquerdizantes. Reagimos 
da Tribuna parlamentar na época, com todas as forças de que 

.-.· ... 
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dP!tpunhamos. Valeu o nosso alerta e o de tantos companheiros emi~ 
nentes, que chamavam a atenção para a degola que se pretendia. O 
eminentíssimo Presidente Castello Branco não permitiu que a 
pretensão de alguns poucos se transformasse em realidade pungente. 
O nosso pronunciamento de então consta de livro recente, da autoria 
do Professor Osvaldo Trigueiro do Valle: O Supremo Tribunal 
Federal. Era um apelo fervoroso que formulávamos, naquela época, 
a quem tão bem conduziu o Brasil, o primeiro Presidente da Revolu­
ção de 1964, a quem cabe mais uma vez a nossa reverência e os 
nossos agradecimentos pela forma corajosa com que reagiu ao apelo 
de tantos brasileiros, preocupados com o destíno da nossa maior 
Corte de Justiça. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Henrique de La Rocque, no episódio a que V. Ex.t alude, a esta altu~ 
ra do seu brilhante pronunciamento, na tarde de hoje, não pode ser 
olvidado o gesto nobre e digno do Ministro Antônio Gonçalves de 
Oliveira, então Presidente da mais alta Corte Judiciária do País. 
Como V. Ex.~ e a Casa sabem, traumatizado sinceramente com a 
punição que atingiu a três de seus eminentes pares, Gonçalves de O li~ 
veira requereu imediatamente a sua aposentadoria, afastando-se da 
excelsa judicatura, cercado do respeito, do prestígio e da admiração 
da opinião pública brasileira. Foi, sem dúvida, nobre Senador 
Henrique de La Rocque, uma atitude corajosa que engrandeceu 
ainda mais a figura austera daquele preclaro jurisconsulto. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Mauro Benevides, respondemos ao aparte de V. Ex• 
com urna interrogação: os fatos históricos exigem, sempre, quando 
controvertidos em sua exemplaridade, um longo período que 
ousaríamos denominar de hibernação , e, após esta, quantas vezes 
não presenciamos à retificação de conceitos? 

Mas é impossível conter a cachoeira das paixões revolucionárias 
e a aposentadoria sonhada, e até então negada, dos Ministros referi­
dos consumou-se. Mas sobre ela não falaremos, porque entendemos 
que o poder da Revolução só tem a limítá-ló a sua própria soberania. 
E se o fizéssemos, dissertaríamos para o vácuo ridículo do subjetivo. 
Mas, a nossa obsessão bem próxima da psicose era e é o prestígio, a 
respeitabilidade, a intocabilidade do Judiciário brasileiro. Adhemar 
de Barros, grande líder do Movimento de 1964, conosco discutiu, 
dias e noites, a temática da nossa predileção, e dele recebemos e 
guardamos com carinho cartâ que nos dirigiu, escrita do próprio 
punho e que passamos a ler: 

"São Paulo, 5.VI.l964. 
Meu Caro La Rocque: 
Considero fato positivo para o P.S.P. o adiamento das 

eleições no Maranhão. Teremos, assim, maior tempo para 
reunificação de nossas forças naquele Estado, cujo eleitorado 
sempre correspondeu às nossas expectativas. Recomendo a 
sua intervenção pessoal e direta, visando à pacificação de 
todas as ãreas da família social-progressista maranhense. 

Estou bastante satisfeito com a conduta da nossa Banca~ 
da federal. Devemos prosseguir, firmemente, na linha de 
apoio à ação governamental do Presidente Castello Branco, 
pois nada reivindicamos senão a preser'lação dos ideais de 31 
de Março. 

Entre os princípios que tenho defendido com vigor, des­
de o início, está o da intocabilidade do Supremo Tribunal Fe­
deral. Considero intangível a mais alta corte de justiça do 
Pais. A Toga é inviolável, do contrário periclitarão todas as 
franquias jurídicas constitucionais. 

Cedant arma togae .... como preconizava Cícero. Você 
pode estar certo de que o nosso Supremo ficará imune. A 
tempestade é fora dele ... 

Espero breve a sua vinda a São Paulo, para conversar~ 
mos sobre assuntos de ordem privada, inclusive o da pos~ 
sibilidade da criação de um Escritório do Governo de São 
Paulo em São Luiz. 

Abraço, carinhosamente.- Adhemar de Barros." 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - V. Ex.• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Otto LehmaM {ARENA- SP)- Senador Henrique de 
La Rocque, no momento em que V. Ex• traz ao conhecimento da 
Casa um documento de alta valia, que comprova o respeito que o 
saudoso est~dista, Dr. Adhemar de Barros, tinha para com o Poder 
Judiciário, peço licença para acrescentar que, tendo sido advogado 
do ex-Governador de São Paulo e depois seu Secretário dos Negó­
cios Jurídicos na Municipalidade de São Paulo, sempre observei. de 
parte de S. Ex•. esse quase que diria religioso respeito para com a 
magistratura brasileira. E, também, nobre Senador Henrique de La 
Rocque, várias vezes ouvi do Dr. Adhemar de Barros palavras de 
confiança e simpatia, aliadas à profunda admiração que tinha peJa 
pessoa de V. Ex•. que ele apontava como sendo companheiro dedica~ 
do, leal e jurista digno e culto. O nome do Dr. Adhemar de Barros 
pertence à História do Brasil. 

Ainda agora, quando a Nação se comove com o falecimento de 
Carlos Lacerda, vejo que faz, também, justiça ao grande Governador 
de São Paulo. Nunca será demais repetir que o nobre Senador Maga­
lhães Pinto, o Dr. Adhemar de Barros e o Dr. Carlos Lacerda fotam 
as três grandes figuras que representaram o alto comando civil da 
Revolução de 1964. A estas rápidas palavras, acrescento o meu 
aplauso pelo magnífico discurso que V. Ex.• estâ pronunciando. Mui­
to obrigado. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Otto lehmann. V. Ex• traz a palavra de São Paulo, 
numa hora em que ela, realmente, necessitava constar do nosso 
pronunciamento. E o faz com imensa autoridade; autoridade de 
quem, conhecendo o ex~Governador paulista, conheceu a grandeza 
do seu coração, conheceu, de perto, a sua obra, conheceu o entusias­
mo que ele tinha pela sua terra e a crença que ele depositava na Revo­
lução que tanto ajudou a vencer. 

Contudo, o ex~Governador de São Paulo foi vencido em suas 
crenças. Mas o que importa, e é exatamente por esta motivação e 
pelos fatos que estamos narrando que o eminente Presidente Ernesto 
Geisel, em visita ao Supremo Tribunal Federal, solicitav<J., dos $CUS 

dirigentes maiores um diagnóstico da Justiça Brasileira. Pretendia 
Sua Excelência, com esta solicitação robustecer o Judiciãrio para q~e 
fatos pretêritos não se repetissem, instrumentando aquele Poder com 
uma agilização bem maior, poupando~o de críticas e enaltecendo-o 
em toda a sua imponência. Ela não desconhece que um poder forte, 
com o exercício pleno e sábio da sua missão, é intocável, pois que 
não se agride quem só respeito e admiração merece da sua Pátria. 

Ele desejava, pois, e muito, que o roteiro da Reforma Judiciária 
fosse ditado pelo seu Tribunal Maior. Quis e agiu dentro desta dire­
triz. O diagnóstico foi feito e o Ministro Djaci Falcão, em boa hora 
convocado pelo Presidente Castello Branco do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco, para o Supremo Tribunal Federal, apresentou, ouvi­
dos os seus pares e um grande número de Tribunais Federais, Esta­
duais e órgãos de classe, o trabalho solicitado, que merecer 
encômios, entre outros, da voz insuspeita e altamente qualificada do 
Ministro Evandro Lins e Silva. E, com a supervisão tranqüila e 
vigorosa do Ministro Armando Falcão, são convocados, para 
deslanchar a árdua tarefa, o íntegro Ministro Rodrigues Alckmin e o 
Procurador-Geral da República, Professor Henrique Fonseca de 
Araújo. 

Falar do Professor Fonseca de Araújo, velho companheiro de 
ideais políticos do Senador Paulo Brossard, seria desnecessário, de 
vez que sobre o seu saber jurídico e qualidades pessoais, já tivemos a 
oportunidade de ouvir depoimento altaruente elogioso de S. Ex• o 
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Senador dos Pampas. Ambos, discípulos de Raul Pilla, parlamen­
taristas adeptos da mesma fé política. Seria demasia descrever ao 
eminente Senador as qualidades do seu amigo e do seu conterraneo. 
Do Ministro Rodrigues Alckmin já: dissemos, mais de urna vez, que 
não são todos os que sabem algo do muito que ele ensina. 

E o trabalho é então feito, calcado no diaJ!:nóstico da nossa 
Corte Suprema. Remetida a mensagem, foi distribuída, na Comissão 
de Constituição e Justiça ao culto e exemplar, Senador Accioly Filho 
que, de logo, se fez o seu vanguardeiro, ouvindo Tribunais de Cúpula 
e dos mais variados Estados, assim como órgãos de classe interes­
sados na matéria em estudo. Apresentando o seu trabalho, como 
preliminar, o G~verno entendeu que o substitutivo que o relator 
apresentara, não correspondia ao que ele desejava fosse a Reforma 
da Justiça Brasileira. Por isso, recusado, o trabalho do Líder Eurico 
Ribeiro passa a ser o tema do estudo, em busca da aprovação do 
Congresso Nacional. Superado o exame do assunto pela Comissão 
Mista, o seu caminho ê o plenário, e é então quando, o MDB decide 
fechar a questão, com a recusa do trabalho apresentado. A nenhum 
dos seus integrantes foi permitido o direito de opinar em Sessão 
Plenária do Congresso, pois que, de logo, ao TSE era comunicada a 
decisão do comando maior da Oposição, para que se configurasse o 
caso da infidelidade partidária, por parte de quem ousasse 
desobedecer a determinação pré·estabelecida. Era a crise. 

Ora a ausência do Habeas Corpus no corpo da Reforma, ora a 
reconquista dos predicamentos da magistratura, constituíam tais 
pontos óbice mortal para a aprovação da Minoria. De nada valeram 
os esforços despendidos pelo eminente Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Petrônio Portella, a habilidade diplomática do 
Senador Magalhães Pinto, as conversas sem fim do Líder Eurico 
Rezende, pois a conduta do Movimento Democrático Brasileiro 
tinha o cunho de irreversibilidade. 

O que fazer? Poderia o Governo retirar a mensagem, numa 
prova de debilidade do Executivo? Deveria esperar que o prazo se 
esgotasse para o seu exame, e por meio dele fosse arquivada a mensa· 
gem com a demonstração de que a Oposição havia impedido a 
aprovação de matéria considerada da maior relevância para a Nação 
Brasileira e a ela solenemente prometida pelo Senhor Presidente da 
República? Não. Não era possível que o Governo assi.m procedesse. 
Restava.Jhe como única solução, esgotadas as chances de acordo na 
área parlamentar, que se investisse do Poder de legislar e, para que 
tal ocorresse, era indispensável o recesso parlamentar, nos termos da 
legislação revolucionária. Desde logo, o Presidente da República 
explicitou que a cessação das atividades do Congresso não tinha 
outra origem, nem outra finalidade, senão a aprovação da reforma 
da Justiça brasileira, há tanto tempo prometida e aguardada. 
Aproveitou Sua Excelência a oportunidade para outros retoques na 
Constituição, que não nos cabe comentar, posto que nos 
propusemos apenas ao exame da Reforma da Justiça. 

O recesso do Congresso Nacional foi, assim, um dos componen· 
tes indispensáveis para que o Poder Executivo pudesse legislar. 
Fórmulas constitucionais não foram aventadas, mas exercitada a 
simples aplicação do texto Constitucional vigente, que assim 
delibera. O objetivo foi colimado, e o Congresso reaberto. 

Pagou o Presidente Ernesto Geisel preço bem elevado, por fazer 
o que tantos e, por tantos anos, sequer tentaram concretizar. Por que 
não apresentaram antes trabalho perfeito, onde os pósteros fossem 
buscar o exemplo de uma consecução ínteg1'a? Por que duvidar da 
sua sinceridade, quando ele jamais faltou com a verdade em suas 
falas à Nação? Por que não respeitá·lo na hora em que as circunstân· 
cias o obrigaram, face a tropeço intransponível, a decretar o recesso 
do Congresso, Poder que ele jamais desrespeitou? 

Não, Senador Paulo Brossard, S. Ex' a doação que entendem, 
que da Pátria lhe foi feita. não aceita e a repele, pois o que lhe 
cabe ê dirigi-la, com o amor qu·e o seu patriotismo dita. O Brasil é 
nosso, de todos os seus filhos e jamais terá proprietários ou condômi· 
nos. Vossa Excelência, no delírio do passionalismo que cega, 
afirmou que estamos governados pela vontade una e soberana de um 
verdadeiro ditador. Que ditadura é esta Senador, permita·nos que 
lhe indaguemos, que lhe faculta o direito de ocupar a tribuna do 

Senado para, em trilogia erudita e empolgante, dizer o que bem quis 
e entendeu? Recebeu Vossa Excelência qualquer censura no 
pronunciamento que ia proferir? Foi admoestado pelos conceitos 
que emitiu? Que ditador ê este, que permite que a Oposição formule, 
sobre a sua figura de Chefe da Nação, epítetos depreciativos e que só 
usa - e louvores merece por isso - o que lhe faculta o AI·5, 
quando há contestação clara e indiscutível ao regime, e não a ele, 
que, na realidade, se coloca altivamente acima das paixõeS sem 
grandeza? 

Desconhecemos mesmo, as dimensões de sua mágoa. quando 
dedicado ao árduo trabalho do comando da Pátria, soube que o 
qualificaram de insensível político, de um arbitrário, de um déspota. 
Não afirmamos que a tribuna da Oposição foi usada para a prática 
de injustiça irreversível, porque o acusador, embora profundamente 
inveraz na conscientização a que se impôs, não pôde, exatamente, 
por isso, graduar o gravame cometido. 

O Sr. JMé Lindo!O (ARENA - AM) -V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA)­
Com muita honra, Senador. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Ouvindo o discurso de 
V. Ex', observei que, no início, o nobre representante do Maranhão 
fez a colocação evocativa dos seus tempos de acadêmico quando, 
perlustrando os bancos da universidade, fazia o jornalismo junto ao 
Supremo Tribunal Federal. E ali aprendeu- na admiração do traba· 
lho dos magistrados- lições do Direito e de Justiça. O discurso de 
V. Ex' tem um fio de ouro, ligando a tessi\ura inconsútil de seu claro 
raciocínio, representado na explicação, em síntese, de que todo o 
problema da reforma do Poder Judiciário, de evidente repercussãc 
histórica, no registro que V. Ex' fez., através da conduta dos 
governantes, com relação ao Supremo Tribunal Federal; visando 
preservá· lo sempre engrandecido para que engrandecida seja, sempre 
e sempre, a serviço do povo, a sua missão. V. Ex' nos conduziu até o 
fato da existência do documento básico e norteador de reforma do 
Poder Judiciário, que foi o diagnóstico formulado pelo Supremo. 
Documento esse que, aprovado pela Corte, serviu de esteio para que 
o Presidente da República mandasse a sua Mensagem com o Projeto 
de Reforma a este Congresso. Do choque havido, de que nós 
participamos e que representou para os parlamentares 
indiscutivelmente, sofrimento, sofrimento em favor da construção de 
dias melhores para a estrutura daquele Poder, apreendemos o fio de 
ouro que eu percebo e já me referi - que a história desse episódio se 
fez agora - e V_ Ex' relata·o e contesta os aspectos de crítica 
desaçaimados - a história se fez agora e como em outras oportuni­
dades em função da fidelidade que a Nação tem para com o Supre me 
Tribunal Federal, â sua Corte mais alta, onde a consciência da na cio· 
nalidade se fez luminosa, pela afirmação de saber, de tranqUilidade e 
de segurança dos seus integrantes. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador José Lindoso, V. Ex' com autoridade de jurista, com 
a respeitabilidade que granjeou na Câmara Alta do País, entendeu 
bem, e muito bem, o çnfoque principal da nossa fala, que foi demons· 
trar que o Governo da República se guiou em estudo da Alta Corte 
de Justiça, no que concerne à reforma da Justiça brasileira, sem dú· 
vida com falhas e com lacunas, porque obra do homem, e já dizia o 
Presidente Geisel em frase feliz, só é perfeito aquilo que por Deus é 
feito. 

V. Ex~ assinalou muito bem que outro roteiro não poderia ser 
preferido nem deveria ser optado. E não foi em vão que S. Ex', 
procurando o Supremo Tribunal Federal, se dirigiu ao Presidente da 
Casa e de lá deslanchamos para todo esse trabalho, que embora, 
repetimos, com algumas falhas, há de ser o início de que realmente o 
Brasil muito precisava, a agilização da Justiça e uma série enorme de 
medidas contidas na reforma da Justiça brasileira, e eu aqui as tenho 
todas elas constantes de falas e de promessas que verifiquei em vários 
pronunciamentos e discursos do Presidente da República, onde 
S. Ex• com a sua atenção totalme.nte voltada para o assunto de tão 
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magna importância dizia que não haveria de terminar o seu Governo 
sem dar ao País a resposta a esse mundo de reclamações de bra­
sileiros que não acreditavam na Justiça porque a achavam tardia, len­
ta e, às vezes, desconexa com o que a lei determinava 

Muito grato, pelo aparte de V. Ex• que vem dar grandeza e, 
grandeza mesmo, a nossa fala. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR.liENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- E 
um privilégio ouvir um jurista da categoria de V. Ex•. Professor 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (M DB- RJ)- Obrigado a V. Ex• Tam­
bém eu fiz toda a minha carreira no Supremo Tribunal Federal. Des­
de que cheguei ao Rio, em 1932, fui dos mais constantes advogados 
que ocuparam a sua tribuna, pleiteando interesses que me eram 
confiados. Quero lembrar a V. Ex•, nesse rol de homens públicos, 
desses gra-ndes homens que passaram pelo Supremo Tribunal Fe· 
dera!, nos últimos tempos, aquela figura magnífica de Ribeiro da 
Costa, que esteve presente ao momento em que se tornou realidade a 
deposição do Governo anterior e a instalação do Governo Revotu. 
cionário. Mas eu queria lembrar a V. Ex•, nesta oportunidade, é que 
juntos já estivemos no exame de uma emenda constitucional, quando 
Deputados, e que coube a V. Ex• ser Relator e a mim presidir a 
Comissão com o objetivo de assegurar aos Estados menos favore· 
cidos recursos para dar aos seus juízes melhores condições de vida. 
Esta foi a preocupação que nos assaltou quando Deputados e V. Ex• 
certamente jã se esqueceu do episódio. Mas acho, se V. Ex• me per· 
mite, que a grande crítica que se pode fazer à atual Reforma é que ela 
não se preocupou devidamente com a Primeira Instância. A Primeira 
Instância não tem sofução. Espero que a tenha na Lei Orgânica da 
Magistratura, porque na Emenda Constitucional não há meio de to r· 
nar mais ágil a justiça de Primeira Instância, desobstruindo~o do 
excesso de trabalho que sobre ela pesa. Mas, afinal, não me cabe 
aqui responder às indagações que V. Ex• formula ao ilustre Senador 
Paulo Brossard. Certamente S. Ex•. ao regressar a esta Casa, lerá o 
seu discurso e lhe dará a devida resposta. Queria apenas dizer a 
V. Ex• que um erro que ainda hoje se pode apontar na Reforma é 
que ela não agilizou a Primeira Instância. Nós advogados militantes 
sabemos disso. A Primeira Instância continuará congestionada, sal· 
vo-e façarnos votos para que isso aconteça- se a Lei Orgânica da 
Magistratura lhe der uma solução mais justa e mais razoável. 

O SR. liENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Em primeiro lugar, nobre Senador Nelson Carneiro, V, Ex•, ouvirá, 
ao final da rninha exposição, que confesso, e sem rebuços, que algo 
ainda é preciso fazer, no que tange à Justiça brasileira, relativamente 
à sua melhor agilização, sobretudo na Primeira Instância. 

Em segundo lugar, V. Ex• se refere - e o faz muito bem - ao 
Ministro Álvaro Murtinho Ribeiro da Costa, e o fazendo traz, tam­
bém, para o seu modesto colega uma recordação. E quero premiar 
V. Ex• com a lembrança de nossa visita à Corte Suprema brasileira, 
após a Revolução. Era Presidente do Congresso Nacional o Senador 
Aura de Moura Andrade, que dirigiu brilhante saudação ao Presi· 
dente daquela Corte, Álvaro Murtinho Ribeiro da Costa. E foi 
exatamente com esses termos - confirmando a declaração de 
V. Ex• - que o falecido Presidente, que tanto honrou a Justiça 
brasileira, agradeceu aos parlamentares que estiveram no Supremo: 

"Sr. Presidente Aura Moura Andrade: por umacoincidên· 
cia feliz, ao estar à frente da Casa da Justiça máxima do nos· 
so País, fui convocado, na madrugada da noite de 2 de abril, 
para comparecer à Câmara dos Deputados, a fim de ter 
conhecimento do fato político sobrenatural que estaria ali 
ocorrendo. Compreendi a gravidade do momento, examinei, 
em conseqtlência, se, como Presidente do Supremo Tribunal, 
deveria ou não atender a este chamamento, pelas suas canse· 
qOências politicas. lnformou~me o Deputado Nelson Car· 
neiro, e confirmou essa informação o Deputado Henrique de 

La Rocque, pelo telefone, que se tratava de ato que estava 
sendo praticado pelo Congresso Nacional. O Presidente 
Aura de Moura Andrade estaria, naquele momento gravís· 
simo, declarando vago o cargo de Presidente da República, 
do qual teria desertado o Sr. Presidente João Goulart. Tudo 
isso era, por assim dizer, duvidoso, pois que, no momento, de 
real mesmo nada se sabia. Havia uma profundidade nesse 
movimento político que era desconhecida, até os seus limites, 
por todos nós, inclusive pelo Presidente Aura de Moura An· 
drade. Vago o cargo, o Presidente do Congresso Nacional 
convocara para assumir o posto de Presidente da República, 
de acordo com o texto constitucional, o Sr. Presidente da Câ· 
mara dos Deputatios, ilustre Deputado Pascoal Ranieri 
Mazz:i!li." 

E sabe V. Ex•. porque estava junto de mim, ao telefone, que fui 
buscar o Ministro Álvaro Ribeiro da Costa e com S. Ex• cheguei ao 
Congresso Nacional, de onde nos encaminhamos ao Palácio do 
Planalto. Subimos aqueles degraus e lá encontramos um grupo de 
Parlamentares, que dialogaram até a madrugada com quem estava 
no andar de cima, o Chefe da Casa Civil de então, Darcy Ribeiro. 
Einpossamos o Presidente Mazzili já ao amanhecer e Âlvaro Ribeiro 
da Costa, o Presidente da Corte Suprema, de lá não atredou um 
minuto até assistir a Mazzilli como Presidente da República. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- V, Ex• quer que eu 
complete essa informação? É importante que fique nos Anais. 
(Assentimento do orador.) Quando o Presidente Mazzilli resolveu as­
sumir o Governo, porque o Presidente Aura de Moura Andrade 
declarava vago o cargo de Presidente, sugeri ao Presidente Mazz.illi 
que convidas5e o Ministro Ribeiro da Costa para estar presente. 
Então S. Ex• pediu·me que telefonasse ao Ministro Ribeiro da 
Costa. Eu disse: Presidente Mazzilli, tenho muito boas relações corÍl 
S. Ex•, mas melhores relações as tem o Deputado Henrique de La 
Rocque. Houve então fato curioso que deve ficar para a História dos 
acontecimentos daquela noite. O Ministro Ãlvaro Ribeiro da Costa 
deu a V. Ex• a resposta que foi transmitida: "eu já despedi o meu cho­
fer, não tenho como me locomover". Então, V. Ex• se prontificou a 
trazê.Jo para assistir àquele momento histórico, em que se passava de 
um regime para outro, Esse depoimento é bom que fique nos Anais, 
em homenagem àquele grande e saudoso Juiz, que íluminou, com a 
sua bravura, a sua inteligência, a sua dignidade, a mais alta Corte do 
País. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Muito grato a V. Ex', pela complementação tão importante para 
fatos históricos que são de ontem. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permita· me V. Ext 
um aparte? 

O SR. HENRIQUE LA ROCQUE (ARENA- MA) - f; urna 
honra Líder ouvir a palavra de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Está ainda na minha 
atenção o aparte do eminente Sr. Senador Mauro Benevides, que 
refletiu a primeira intervenção do Plenário sobre o seu brilhante 
discurso. E os subsídios agora oferecidos pelo nobre Sr. Senador Nel­
son Carneiro me levam a completar o retrato fiel daquele episódio 
histórico na vida do País, qual seja a deposição da maldição governa. 
mental reinante em 1964. O Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Ministro Ribeiro da Costa - como disseram V. Ex•s, e eu 
sou testemunha - compareceu ao Congresso Nacional tão logo foi 
declarada a vacância do cargo presidencial, atravessou o pãtío e 
ingressou conosco, no meio dos parlamentares, numa marcha 
verdadeiramente histórica, no Palácio do Planalto, para prestigiar o 
instante final da vitória revolucionária. Mas a solidariedade· do 
Ministro Ribeiro da Costa não ficou só na madrugada gloriosa de 19 
de abril de 1964. Quando do primeiro aniversário do Movimento 
Revolucionário, em sessão solene realizada no Congresso Nacional, 
o Presidente do Supremo Tribunal Federal, que continuava sendo o 
prelúcido Ministro Ribeiro da Costa, compareceu emprestando 
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àquela solenidade o brilho e a dignidade da sua presença, do seu esti­
mulo e da sua solidariedade. A Revolução Brasileira vem, 
permanentemente - V. Ex• permita-me prosseguír no aparte -
manifestando o seu apreço ao Supremo Tribunal Federal. Lembra-se 
bem V. Ex• dos perigos e das ameaças que rondavam a nossa Corte 
Suprema. Houve, inclusive, um grupo de tropa amotinado, em ter­
mos de sargentos, que desejou seqUestrar Ministros do Supremo 
Tribunal Federal ... 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Chegou a seqilesuar o Ministro Victor Nunes Leal. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• personifica, e 
faz bem, porque dá esse detalhe realmente importante. 

... - em virtude de o Pretória Excelso haver invalidado a 
diplomação de um militar do antigo Estado da Guanabara, o Sargen­
to Garcia que, por ser sargento, era um cidadão inelegível. O Supre­
mo Tribunal Federal aplicou a Constituição e a Lei, e houve a reação 
subversiva de vários sargentos, sob o olhar complacent(' do Governo 
Federal. Verifica-se, então, que naquele processo de decomposição 
nacional de que estava sendo vítima o País, o Supremo Tribunal Fe­
deral era um dos alvos prediletos da subversão e do processo de 
comunização. Então, o movjmento civico popular militar de 1964 
operou-se também para restabelecer a tranqOilidade e a segurança do 
Poder Judiciário. Mais tarde e, agora, este ano, o Supremo Tribunal 
Federal elabora um diagnóstico a pedido do Presidente Ernesto Gei­
sel, no início do seu Governo, diagnóstico que refletiu a unanimi­
dade da opinião de seu_s membros, julgando uma necessidade 
preemente e inadiável para o País; e o Supremo Tribunal Federal, 
que deixou de ser vítima da sanha subversiva de alguns sargentos, 
passou a ser vítima da incompreensão de uma minoria partidária 
dentro da Minoria partidária do MDB, comandada pela ditadura 
mental do ilustre Senador Paulo Brossard que conseguiu, com a sua 
persuasão, mas também, em alguns episódios, com a sua intimidação 
junto a seus colegas, fazer com que a cúpula oposicionista fechasse a 
questão, invocasse a lei de infidelidade partidária e ameaçasse de cas­
sação os seus subordinados. Para fazer valer aquela reinvidicação do 
Supremo Tribunal Federal, o eminente Presidente Ernesto Geisel, 
falando em nome da maioria esmagadora da Nação, traduzida na 
presença maciça e unânrme da ARENA- isto, atualmente e há pou­
co tempo, no retrato e na estatística eleitoral de t 976, - ofereceu à 
Nação rigorosamente aquilo que o Supremo Tríbunal Federal pedia. 
Foi um gesto de alto apreço à nossa cúpula judiciâria. Quanto à 
afirmativa agora feita pelo eminente Senador Nelson Carneiro, no 
sentido de que a reforma não agilizou a Justiça de Primeira Instân­
cia, é uma afirmativa que se assenta na incerteza das areias movedi­
ças. Em primeiro lugar, porque não houve ainda reforma; não bâ 
que se falar em Reforma Judiciária. O que ocorreu foi a edição de 
uma Emenda Constitucional que vai permitir a reforma do Poder 
Judiciário. E, quanto à agilização, esta poderá ser conseguida através 
de mecanismos de leis complemontares previstos na Emenda 
Constitucional, principalmente na Lei Orgânica da Magistratura. A 
Emenda Constitucional é elástica, ê flexível e permite interiorizar a 
agilização da Justiça, que corresponde a uma problema que vem 
merecendo, ora o desafio, ora a omissão de governos sucessivos, mas 
que encontrou, no Governo do Presidente Ernesto Geisel, uma 
administração que realmente resolveu este problema, descortinando 
uma nova era para o Poder Judiciário no Brasil e deiA:ando para trãs 
o passionalismo e o radicalismo daqueles que preferem que continue 
a haver dificuldades, porque, quanto mais e mais freqUentes as mes· 
mas, muito melhor para as mastigações dos seus interesses meramen­
te partidárias, em detrimento dos interesses nacionais. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Muito grato, Líder, pelo aparte de V. Ex• 

Percebo que o relógio está me perseguindo e devo prosseguir 
porque ainda tenho várias considerações a fazer. 

Acredita V. Ex• que, embora não o tenha feito, tivesse 
adivinhado grande parte do que vamos ainda pronunciar, nobre 
Líder Eurico Rezende, que V. Ex• antecipou parte do final do meu 

discurso. Gostaria que V. Ex• conhecesse, e vou fazê-lo rapidamen­
te, as últimas palavras proferidas pelo Ministro Álvaro Ribeiro da 
Costa, dentro da linha de argumentação de V. Ex•, na visita que fize­
mos ao Supremo Tribunal Federal, designado sob a Presidência d-e 
Moura Andrade, quando V. Ex• dizia que ele continuava presti­
giando, e ele continuava prestigiando realmente, o Poder Legislativo. 
Dizia assim: 

"Estou certo, eminentes Srs. Parlamentares e meus 
dignos colegas e Srs. fucnionários, que o Brasil, mais uma 
vez, na conturbação polítfca por que passou, a meu ver. deve 
ter-se salvo muito sabiamente, para que continue o povo 
brasileiro na senda da realização do seu grande destino, à 
sombra do regime democrático, que, parece não haver dúvi­
da, é o único regime que possibilita ao cidadão e ao povo atin­
gir os seus objetivos e tornar-se digno, sob o amparo da lei, 
da liberdade, pela ação do Poder Executivo, peJa atividade 
legislativa e pelas garantias que só aqueles que têm fome e 
sede de justiça sabem quanto é necessário e indispensável, 
pela garantia que lhes dá o Poder Judiciário." 

Continuando, Sr. Presidente, pois tenho necessidade de acelerar 
um pouco meu discurso ... 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Se V. Ex.• me permitir um 
ligeiro a parte ... 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Desde que V. Ex• ajude seu companheiro, sendo rápido, será um 
prazer ouvi~ lo. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- V. Ex• sabe da admiração 
quetenhoporV. Ex• ... 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA)- E 
a recíproca não é segredo; é confissão. 

O Sr. Lelte Cha1'es (MDB- PR)- ... pelo seu comportamento 
nesta Casa, pelo seu alto nível de conhecimento jurídico, o que é 
comprovado através das diversos pareceres de V. Ex• na Comissão 
de Justiça e nas suas interferências nos debates daquela Comissão. 
Gostaria que V. Ex• me permitisse este aparte para que se 
incorporasse ao seu discurso o nosso revide ao aparte do Senador 
Eurico Rezende, que não foi justo com o Senador Paulo Brossard, e 
muito menos com o nosso Partido. S. Ex• atribui a um discurso do 
Senador Paulo Brossard, contrário à reforma, uma determinação 
pessoal .e política de se contrariar a reforma quando ele próprio sabe 
que o Senador Paulo Brossard, em nome do nosso Partido, foi um 
dos mais dedicados companheiros a encontrar uma solução para a 
viabilidade daquela reforma. Inclusive susceptibilidades pessoais 
foram removidas pelo Senador Paulo Brossard, indo a gabinetes a 
que ele jamais iria, em outras circunstâncias, para encontrar um 
mínimo de condições para viabilizar a reforma. De outra parte, o 
discurso do Senador Paulo Brossard, no instante em que o nosso 
Partido fechou questão contrária à reforma, foi proferido sem pas­
sionalismo, fundado apenas em razões, em fundamentos jurídicos. O 
Senador Paulo Brossard é um dos grandes juristas deste País, mais 
do que jurista ~ de uma sensibilidade extraordinária aos funda­
mentos do Direito Constitucional, ele tem um respeito profundo 
pelo seu comportamento aqui dentro e não poderia comprometer 
sua imagem, sem que, naquele instante, ele se pronunciasse a 
respeito, mesmo porque ele era um dos Membros da Comissão Mista 
indicados pelo nosso Partido. Veja V. Ex• que ele nem sequer se 
inscreveu, ele falou naquele instante, por solicitação de um nosso 
Senador presente. O Senador Gilvan Rocha foi quem pediu o seu 
pronunciamento na ocasião, porque nem era sequer seu propósito 
falar. 

Dizer que o nosso partido tomou posição, apenas pelo discurso 
do Senador Paulo Brossard é menosprezar demais um partido deste, 
em que grandes juristas do País estão integrando a nossa Bancada, 
entre outros podemos citar o Senador Nelson Carneiro. O que não 
podíamos jamais acreditar e não acreditamos é que aquela reforma, 
reforme coisa nenhuma. O Governo haverá de ver dentro de algum 
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tempo o desacerto daquilo. Da maneira como o Executivo recuou no 
caso das simonetas sem que houvesse sequer participação do 
Congresso, haverá depois de reconhecer o erro neste caso e sem 
condições de recuo após as leis ordinárias em fase de elaboração. 
Mas queremos dizer que o pronunciamento do Senador Paulo Bros­
sard e o comportamento de nossa Bancada foram os mais sérios pos­
síveis, desejando para o País uma reforma feita pela lei, com o 
consenso de todos e não apenas resultante de uma imposição. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Não participamos nobre Senador Leite Chaves do pessimismo de 
V. Ex•; pelo contrário, estamos na linha do otimismo do Líder 
Eurico Rezende quando ele acredita que realmente a justiça há de ter 
melhorado consideravelmente na reforma que ai está., exatamente 
com essa destinação. 

Mas é preciso prosseguir e devemos fazê· lo sem demora, porque 
a Mesa nos adverte que o meu tempo está esgotado. 

Por fim, indagamos: qual o parlamentar violentado em sua 
independência de afirmar concêitos não contestativos ao Regime e, 
em que oportunidade, as tropas que garantem o Palácio do CongreS·· 
so, de leve, os surpreenderam com atitudes hostis? Não, Senador, a 
comparação foi infeliz. O Brasil é grande demais para que possa, 
num arroubo de oratória, ser comparado a qualquer pais afncano. 
Proclamou Vossa Excelência, alto e bom som, que se os íiltimos fatos 
políticos aqui !)corridos tivessem tido como palco qualquer pais 
africano, a oonseqilência seria o riso internacional. Não, Senador: ao 
invés do riso, aqueles que tivessem se oposto à vontade do ditador 
feroz, receberiam, como reprimenda, a masmorra mais infecta, ou a 
força mais solene. Há uma profunda diferença entre as civilizações 
dos países confrontados. Nada de assemelhado existe, a não ser o 
nosso desejo de ver o país africano lembrado na marcha veloz do 
status de progresso que há muito atingimos. 

Mais de metade do perlodo presidencial já foi cumprido, e não 
tivemos a honra de visitar o comandante maior do Executivo Nacio· 
nal. Os Ministérios, freqUentamos o estritamente necessário para a 
defesa de pleitos do nosso Estado, preferindo mesmo as ante·salas, 
para pão perturbarmos a labuta trepidante dos seus titulares. Deus 
nos concedeu, e Ele ~ bom também assim, à mercê irreversfvel da 
conscientização da própría humildade. Não somos, pois, motivados 
por ratões sentimentais. 

Acreditamos na universalidade da consciência jurfdica, pois ela 
~o alicerce indi~uHvel da força avassaladora do Direito. A diversifi· 
cação da cultura é inconteste e se manifesta, às vezes, em paradoxos 
surpreendentes. Mas o espírito do Direito e a sua imperecível cons· 
cientizaçào sobrevivem no substcato de suas concepçôes, e a sua 
internacionalização corno afirmamos, está na alma dos povos e das 
nações. Devemos estar sempre preparados para a hora da amplitude 
do Direito. Não é momento, pois, de dividir, mas, muito pelo contrá· 
rio, de somar. Dividir o quê? Retalhar a Pátria comum? Fracionâ·la 
com que destinção? Será que alguns querem vê·la morta, regado o 
seu corpo com· o sangue dos inocentes, que nasceram acreditando na 
sua grandeza? Os mestres, os homens com honra, com a bravura dos 
que não oonhccem o medo, sio dignos de respeito. Eis por que en· 
tendemos que o Senador Paulo Brossard, sendo portador desses pre­
dicados, só poderia ter feito o seu pronunciamento possufdo de um 
inesperado ictus cerebral. Mas dele se recuperará, e, nesta hora, na 
tranqUilidade da sua admirável biblioteca, ele há~de compreender 
que governar não é fazer só o que se quer e deseja, mas, em tantas 
oportunidades, o que as circunstâncias e as implicações determinam 
seja feito. Dirigir uma nação é estar de olhos fixos no seu futuro, 
pagando as taxas que a sua grandeza e paz futuras exigem do presen· 
te. Governar é ter tranqUilidade de consciência, esta que exibe o 
Presidente Geisel, e~tpectando de perto o povo, tantas vezes, em filas, 
esperando para aplaudi-lo. 

A liberdade, o seu sentimento e a sua grandeza não são predi· 
cados de ninguém, mas dác;!ivas de Deus, que ao homem cumpre 
defender. Defendamo-las com uma justiça forte, corno a quis o Presi· 
dente da Repllblica. Ocfendamo·las como a quer o povo brasileiro. 
E, então, indagamos: que justiça é esta que se deseja tenha como sua 

estrutura a própria perfectibilidade de Deus? Que justiça é esta que, 
com o aperfeiçoamento de sua mecânica, mesmo parcial, se apregoa 
nada valer, porque não se apresenta como um todo, em que estejam 
corporificadas todas as suas necessidades e esquecidas não tenham si­
do quaisquer reinyindicações válidas? Que reforma ê esta, que, tendo 
tido o seu diagnóstico estudado pelo Supremo Tribunal Federal, dele 
fez o seu roteiro, mas que se afiança que assim não foi realizado? 
Diagnóstico determina implicações variadas e, na realidade, nem 
todas puderam ser aceitas, o que não invalida o trabalho feito. Veja­
mos: o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Thompson Flores, 
felicitou o Presidente da República pela reforma aHcerçada em suas 
bases maiores, no diagnóstico da Corte que preside, e confessa que o 
estudo dos seus pares foi atendido, tanto assim que todos participa· 
ram da reunião da qual surgiu o telegrama congratulatório. Que 
justiça é esta, falha, em mutações tão esperadas pelos que almejam o 
seu melhor funcionamento? Que justiça é esta, em que a agilização 
vai ser .um teste, os gastos menos onerosos uma experiência, mas que 
a sua soberania será intocável, sem dúvida, porque, sendo uma 
delegação de Deus, amaldiçoado será aquele_ que, dela ironizando, 
busca, em seu desprestígio, a hecatombe da própria Nação? Que 
justiça é esta, em que muitos esperavam que os Tribunais tivessem 
OQV8 roupagem estrutural com a estirpaçào de falhas gritantes'? Que 
justiça ê esta que, em plena desesperança, deixou um mundo de 
desencantados, já agora ateus, em descrença totalmente melancólica? 
Pois bem, é esta a justiça que nos outorgou o Executivo, durante o 
recesso legislativo,. e que, sendo obra humana, exibe, entre tantas 
benesses, a amostragem de que, oriunda do homem, vem sempre 
com respingos de imperfeição. O Presidente da República fez o 
máximo que podia, mas ele sabe, tanto quanto nós outros, que esta 
reforma é o início de uma jornada, que, de aperfeiçoamento em 
aperfeiçoamento, há·de permitir que um dia dela nos orgulhemos 
ainda mais. 

As revoluções não sobrevivem, de um modo geral, do aplauso e 
da compreensão populares. Eclodem sempre sob o signo do entusias-­
mo de um mundo de gente que a consagra, em frenética apoteose. 
Com a sua vigência, as armas, tantas vezes, se transformam na pró~ 
pria lei, como imposição de uma necessidade insuperável. ~ quando 
a política é o fato, e deixa de sér o sonho, com a realidade gritando 
contra os nossos mais válidos sentimentos. 1:: o interesse do Estado, 
como coletividade, se impondo ao indivíduo, tantas vezes o artffice 
do seu sucesso. O entrechoque, que gera a divergência, é a grande 
bandeira da Oposição. Ela se alimenta, então, no cenário desse espe­
táculo tumultuado, onde há a necessidade inadiável da palavra da 
justiça. E, na esteira destas considerações, aditamos: a dupla tradi· 
ção, a grega e a cristã, nos ensina que sem justiça a vida não se torna 
possivel na face da terra. Mas é quando a pergunta se impõe, de for· 
ma categórica: que é a justiça? A resposta mais precisa a esta com· 
plexa indagação é a que afirma que Justiça é o respeito ao Direito, 
aquele definido como a razão fundada nas leis. 

Não acusamos o Senador Paulo Brossard de usar uma lingua~ 
gem incendiária porque sabemos que as acusações que formulou, 
injustificadas em nosso entender, foram o reflexo de uma crença 
arraigada e não devassamos a consciência alheia, porque não penniti· 
mos que investiguem a nossa. O nosso sonho é ver a nossa Pátria fe­
liz e a paz reinando entre todos os seus filhos. Esta graça é a que roga· 
mos a Deus. De nossa parte urna palavra, uma palavra (mica jamais 
seria pronunciada, capaz de insuflar o ódio que jâ domina a tantos. ~ 
indispensãvel, imperiosamente necessãrio cobrir este espantoso a bis· 
mo, a que nos querem atrair as forças da destruição. E em retornan­
do à temática da Reforma da Justiça, bem sabemos que vârias suges­
tões, as mais válidas e úteis, foram sugeridas por eminentes dirigen~ 
tes de Tribunais de nossa Cúpula Judiciária, mas não puderam ser 
aceitas. O Governo optou por outras soluções Não aceitou a criação 
de Tribunais intermediãrios, que teriam como função desbastar o ca­
minho para a Instância Superior. Muita matéria foi sugerida e bem 
sugerida, tal corno a que melhor categorização outorgaria ao Minis­
tério Público, mas, na primeira arrancada, não pôde ser aceita. O 
Senador Acciolly Filho ouviu os clamores de presidentes ilustres da~ 
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Cortes, Federais e Estaduais, de entidades intimamente entrelaçadas 
à matéria em estudo, mas igualmente nem todas tiveram a guarida 
do parlamentar. O Tribunal de Alçada foi mantido como imperativo 
de seus estudos. A preocupação é que os processos não se percam 
mais, na caminhada sem fim do tempo e do espaço. A Reforma da 
Justiça não tem o espJendor da primeira brisa que refrescou o mun· 
do, nem aflorou como a aurora que no céu haveria de anuncffir uma 
infalibilidade que, agilizada, jamais permitiria a discórdia entre as 
partes, nem a dúvida na interpretação do Direito. Ao Governo Gei­
sel. a Nação brasileíra passou a dever, mesmo que incompleta, a 
Reforma da sua Justiça. A Pâtria quer respeitá-la pela crença, quer 
amá-la pelo seu acerto. Não foi em vão que o Ministro Muniz Barre­
to, na Sessão de JO de agosto de 1924, concedia no Supremo Tribu­
nal Federal o Habeas-Corpus ao então Tenente Eduardo Gomes, 
assegurando-lhe o direito de ir e vir. E o fez em termos afirmativos: 
.. 1:: preciso que nos sacrifiquemos, julguemos desassombradamente, 
sem temor de qualquer violência. O Tribunal há de pairar acima das 
tormentas e das tempestades". Mas não é só. Não foi ele, o Supremo 
Tribunal Federal, que ordenou a soltura de centenas de coronéis, 
majores, capitães e tenentes, como Odilio Denys, e Riograndino 
Krue\, em janeiro de 1925, ordenando, uns anos antes, a libertação 
de trinta e três militares, envolvidos no movimento de 5 de junho de 
1922? O ex-Presidente Costa e Silva e o falecido Marechal Juarez 
Távora não foram beneficiãrios da sua retidão, quando, em votos 
magníficos, decretou-se a soltura de ambos? Eis alguns exemplos, 
poucos mesmo, da sua serenidade que, garantindo a todos, é o freio 
tão necessário à violência e ao arbítrio. Por tudo isto. por causa dis­
to, tomamos o valioso tempo do Senado da República, para mostrar 
que a sua Reforma, mesmo com algumas lacunas, deu um passO bem 
largo para que nos sintamos mais garantidos e mais seguros, no dia a 
dia no mundo convulso em que convivemos. Jâ dizia Platão, em lapi­
dar conceito, que, para que haja Estados e Sociedades justos não bas­
ta que os governados sejam servos da lei. Mas é indispensâvel, acen­
tua, .. que a lei seja senhora dos governantes''. Entendemos que culti­
vá-la não é somente uma alta virtude a ser exercitada, mas o predica­
do essencial e supremo, sem o qual o Estado não pode ser o patrono 
das sociedades humanas. Em todas as situações históricas em que o 
problema foi debatido, jamais se deíxou de considerá-lo como a ques­
tão magna, a qual, no plano concreto, o homem deve dar as mais 
perfeitas soluções de que for capaz o seu espfrito. Nem poderia ser de 
outra forma, e eis porque, em bela definição da autoria de um dos 
maiores escritores contemporâneos, Jakob Wassermann, está dito: 
.. A justiça é o coração palpitante da humanidade". (Muito bem! Pal­
mas. O orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LÁZA­
RO BARBOZA NA SESSÃO DE 25-5-77, E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi, hã poucos días, do Presidente da Assembléia Legislativa 
do meu Estado, requerimento de autoria do meu companheiro de 
Partido, Deputado João Divino Dorneles, aprovado pela Assembl~ 
ia e que tecia considerações acerca das dificuldades por que vem pas­
sando, para a sua manutenção, o Hospital das Clínicas da Universi­
dade Federal de Goiãs. Em vista dessas clificuldades, o referido 
hospital viu-se na contingência de diminuir sensivelmente o próprio 
número de leitos que oferece à população goiana mais carente de 
recursos. 

Diante do alto significado daquele hospital-escola, que pertence 
à Universidade Federal de Goiás, o Deputado João Divino pedia a 
ação conjunta da representação goiana nas duas Casas do Congres­
so, no sentido de conseguir sensibilizar as autoridades federais e, as­
sim, alcançar Solução para aquele problema, que é da maior 
importância. 

Imediatamente fiz um contato felefônico com o Magnifico Rei­
tor da Universidade Federal de Goiás, o honrado Professor Paulo de 

Bastos Perito, com vistas à obtenção de dados mais minuciosos. Sua 
Magnificência, gentilmente, convidou-me a visitar as instalações do 
Hospital das Clínicas, o que fiz em sua companhia, tendo ainda o 
prazer de contar com a presença do Dr. José Cruciano, sub-Reitor, e 
do Dr. Augusto Sampaio, Diretor-Geral daquela instituição. 

Durante três horas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, percorre­
mos as instalações e conversamos a respeito do papel que desem­
penha aquele hospital, único em Goiânia a atender a população indi­
gente ou menos agraciada pela sorte. 

Fiquei impressionado com as estatfsticas de atendimentos que 
ali são feitos diariamente. No exercício de 1975- basta dizer- fo­
ram atendidas 77.485 pessoas, com 4.194 internações. Já em 1976, fo­
ram atendidas 83.208 pessoas, com 4.510 internações. Para se ter 
uma idéia mais exata, desdobradas essas cifras, vale a pena analisar o 
quadro em que o ~atendimento estã dividido: consultas médicas mais 
simples foram atendidas em 1975, 14.076. Em 1976, 14.372. Inter· 
venções cirúrgicas; em 1975, ali foram realizadas JJ.IJ6 e, em 1976 
esse número baixou para 12.601. 

E assim, Sr. Presidente, vem aqui o quadro estatístico analisan­
do os atendimentos pediátricos, ginecológicos, ortopédicos e de 
medicina tropical, que é uma divisão importante naquele hospital­
escola e que atendeu, especificamente nesse setor, em 1975, 7.864 
pacientes. e, em 1976, 7 .812. 

~notável, Sr. Presidente, a dedicação, o carinho e o esforço com 
que o _Magnífico Reitor da Universidade d~ Goiás e a sua alta equipe 
de colaboradores têm procurado dar ao hospital-escola ou Hospital 
das Clínicas da Universidade Federal, para que continue atendendo 
à_populacão mais carente de recursos. 

E o hospital atende, não apenas à população de Goiânia, ou do 
Estado de Goiás; é significativo o número de pacientes de outros 
Estados ali atendidos, notadamente das regiões mais pobres da 
Bahia, do Mato Grosso, do Maranhão, do Piauí e Pará. E o quadro 
desses pacientes das regiões mais distantes, e desassistidas, é o mais 
doloroso poss[vel, Srs. Senadores. Um alto indice desses atendi­
mentos é prestado a brasileiros que vivem nas atividades rurais, 
perdidos na imensidão do nosso interior e que, quando chegam a 
procurar o hospital, jã estão quase às portas da morte, e são obriga­
dos, muitas vezes, a permanecer internados, de trinta a quarenta 
dias, recompondo-se do estado de desnutrição e de carência, para 
que, então, possam ser submetidos a uma intervenção cirúrgica. 

Aquele hospital tem urgente necessidade de ver ampliadas as 
suas instalações. Vale dizer, Srs. Senadores, que durante muitos anos 
a Universidade Federal de Goiás foi, uma especie de "prima pobre", 
recebendo do Governo Federal quantias muito inferiores às que rece­
bem outras universidades de outros Estados da Federação. Entre­
tanto, se durante muito tempo ela foi quase ignorada, agora surgem 
indícios de que o Ministro Ney Braga acabou por se sensibilizar e 
está incluindo a Universidade Federal de Goiãs num convênio da 
maior importância e que lhe dará condições de adquirir, no exterior, 
cerca de 700 mil dólares em equipamentos, assim como, também, jâ 
hã entendimentos para que seja deferido à Universidade Federal de 
Goiás, especificamente para o hospital-escola, cerca de 10 milhões de 
cruzeiros, que permitirá à administração ampliar as bases fisicas, 
dando assim melhores condições de trabalho e de atendimento a qua­
se uma centena de milhares de brasileiros que, anualmente, ali são 
atendidos. 

Apesar desse esforço, Sr. Presidente, é necessãrio que o Gover­
no defira, ainda, àquele estabelecimento, mais recursos para a 
manutenção propriamente dita daquela casa de Saúde. Basta dizer 
que, do ano de 76 para câ, houve uma redução de oferta de leitos no 
Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiâs, por falta de 
recursos para a sua manutenção. 

Agora, acabo de tomar conhecimento, de que o eminente Vice­
Líder do Governo, Senador Osires Teixeira, também já manteve 
entendimentos na área do Ministério da Educação. Esperamos que 
esses entendimentos e o apelo que ora faço, frutifiquem para que 
possa a Universidade Federal de Goiás dotar o Hospital das CUni­
cas, que tantos serviços tem prestado ao Pais, de melhores condições 
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P.ara o atendimento do povo mais desassistido que o procura, dando 
também aos honrados servidores daquele Hospital melhores condi­
ções de trabalho. 

O Sr. Oslrn Teixeira (ARENA- GO)- V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Com muito 
prazer, eminente Senador. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- O objetivo do aparte. 
nobre Senador Lázaro Barboza, é tão-somente enfatizar o depoi­
mento que devo fazer a V. Ex• Na verdade, a Universidade Federal 
de Goiás, entregue a um bom homem público do meu Estado, vem 
sofrendo, nesses últimos tempos, alterações de grande profundidade 
e, com isso, vem realmente enriQuecendo-se, não só naquilo que diz 
respeitô ao ensino, como tambêm, através do Hospital das Clínicas, 
que presta relevantes serviços à coletividade goiana e à coletividade 
das regiões pobres. V. Ex• mesmo disse, num preito à verdade, que a 
Universidade Federal de Goiás foi, durante muito tempo, a .. prima 
pobre da Repüblica". De tempos a esta parte, ela vem recebendo 
recursos substanciais da U niào, no sentido de melhorar não só a sua 
faixa de equipamentos, não só construções civis, como também, 
melhorar a própria qualidade do ensino, através da adoção de dedi· 
cação em tempo integral a inúmeros professores, sobretudo, na área 
das ciências médicas. E, ao traduzir para a Casa e para a Nação o 
estado em que se encontra o Hospital das Clínicas, ofereceu dados 
csutísticos que demonstram perfeitamente o crescente atendimento 
por aquele hospital; se em 1975 se atendeu cerca de 77.445 pessoas 
para 4.490 internações, em 1976 se atendeu 83.208, para 4.550. 
internações. O Magnífico Reitor chegou, inclusive, a denunciar, por 
um dos jornais da Capital, O 5 de Março, a situação de dificuldade 
em que se encontrava o Hospital das Clinicas. ~o zelo do Magnífico 
Reitor da Universidade Federal de Goiás, a preocupação de que ele 
não possa chegar ao fim tio ano de 1977 com a estatística nesse 
mesmo crescendo. Fui sensibilizado por essa manifestação de Sua 
Magnificência, sensibilizado pela importância que realmente lem o 
Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás, pois sendo 
Goiânia um pólo de desenvolvimento de a1ta categoria, porta 
praticamente para a entrada da Amazônia, recebe necessariamente 
pessoas vindas de "N" Estados da Federação, em busca de melhores 
dias e das grandes ofertas do Governo do eminente Presidente 
Ernesto Geisel na Amazônia. •Estas pessoas tncontram ali o 
lnsttumen'to capaz de d.otl·las oa corport sano. para que possam 
traduzir dias melhores para os seus filhos e para os seus pósteros. nas 
grandes áreas ricas da Amazônia. Foi essa prtOCupaçlo, traduzída 
publicamente pelo Magnífico Reitor da Univenidade Federal. 
Sensibilizado, como já disse a V. Ex•, com·esta reportagem, procurei 
inteirar·me da situação, estando, inclusive, pessoalmente, com o 
eminente Ministro Ney Braga, que me deu conta daquilo que V. Ex• 
já revelou à Nação - de que I O milhões de cruzeiros estão sendo 
alocados, especificamente, para o Hospital das Clfnicas; que 700 mil 
dólares - salvo engano - estão sendo incorporados ao patrimônio 
da Universidade Federal, através de recursos externos; que ~rbas 
maciças estão sendo alocadas para a conclusão do campus 
universitário. Além disso, informou·me S. Ex• que os rtcursos 
necessários à manutenção do Hospital das Clfnicas já estavam sendo 
mobilizados pelo Ministério da Educação, para que realmente o 
Hospital das Clínicas pudesse continuar nesse crescendo de atendi· 
menta e para que a Universidade Federal de Goiás, que é, realmente, 
uma das grandes instituições que temos naquele Estado, possa desen. 
volver·se em prestígio para o Estado, em prestigio para o Governo, e 
para que possa V. Ex', amanhã repetir, como llgora, um elogio ao 
Governo, a certeza de que, se ontem ela era a prima pobre da 
República, hoje, realmente, ela está recebendo razoáveis dotações. e 
evidente que dificilmente teríamos todas as dotações de que necessíta· 
mos, sobretudo, para um Estado em que o crescimc;nto populacional 
se verifica num crescendo assustador, como é o caso de Goiás. E 
mais: informo a V. Ex" e à Nação que o Ministro Ney Braga 
comunicou·me que também o Instituto de Pesquisas Tropicais, que é 

realmente um primor de organização, entregue a homens da mais 
alta categoria, homens que se dedicam eficientemente a pesquisas ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Estudiosos e 
pesquisadores do mais alto quilate e da maior dedicação. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Perfeitamente ... esta· 
rá recebendo proximamente substanciais recursos do Ministério da 
Educação para continuar nessas pesquisas de doenças tropicais. 
Também informo a V. Ex• que deverá ser liberado, proximamente, 
um pedido de auxílio feito pelo Instituto de Química e Geociência 
para aquisição de equipamentos médicos de alta qualificação e de 
uso sofisticado. Aviso, portanto: realmente, pode estar certo V. Ex:• 
de que parte do Ministério da Educação uma preocupação bem 
grande com a Universidade Federal. f! evidente que a palavra de 
V. Ex•, ao reconhecer todo este esforço e ao endossar o pedido ora 
feito pelo dinâmico Deputado Divino Dorneles, para que maiores re-­
cursos sejarn canalizados para a Universidade Federal, haverâ de 
encontrar ~ e não lenho a menor dúvida - a melhor repercussão. 
dentro do Ministério da Educação. Faz bem, V. Ex•, em reivindi· 
car, nesta hora, colocando realmente as coisas nos seus devidos ter· 
mos, com as suas devidas proporções. E, mais do que isso, num ges­
to de homem público de categoria, reconhecendo as virtudes do Go· 
verno, que, realmente, procura solucionar os problemas da nossa 
Universidade, como de resto, de todas as Universidades brasileiras, 
que atravessam uma fase das melhores do ensino brasileiro. Muito 
obrigado. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (!VIDB - GO) - Sou eu quem 
agradece a V. Ex• o aparte com que me honrou. 

Veja, Sr. Presidente, se alguma dúvida eu pudesse ter com rela· 
ção à liberação desses recursos, essas dúvidas já não existem, pois 
acabo de ser informado pelo eminente Vice· líder do Governo de que 
S. Ex• o Sr. Ministro da Educação vai, efetivamente, liberar esses 
recursos à Universidade Federal de Golas, não apenas para importa· 
ção do material, do equipamento altamente sofisticado de que ela 
carece, mas também os 10 milhões de cruzeiros, indispensáveis ao tér­
mino de sua construção física. E mais do que isso - é o que 
realmente nos preocupa neste instante - o Governo vai liberar 
recursos para suplementar o orçamento da Universidade, para as 
despesas de manutenção daquele hospital. 

Eminente Senador Osires Teixeira, estive naquele hospital num 
feriado, num d1a de pouquíssimo movimento, num sâbado à tarde, 
entretanto em quase todas as divisões que percorri, encontrei 
pacientes deitados no chão, pacientes tomando soro- veja que aqui· 
lo que se pode fazer. os honrados administradores daquele hospital o 
fazem- pacientes com o.soro na veia e sentados em um banquinho 
ou deitados em macas, porque nào dispunham de leitos vagos. Da' 
porque V. Ex• me tranqüiliza muito ao confirmar as intenções do Sr. 
Ministro da Educação, de liberar os recursos de que carece a Univer· 
sidade Federal de Goiás para uma manutenção melhor do Hospital 
das Clínicas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dando por encerrado este as­
sunto, em que houve, como verificaram V. Ex•s, unanimidade de 
pensamento entre mim e o nobre Sr. Senador Osires Teixeira que, 
para honra minha, é meu colega de representação nesta Casa, quero 
aproveitar a ocasião, para percutir outro assunto, que melhor 
caberia num discurso autônomo e em outra oportunidade, a fim de 
não quebrar o espírito de harmonia que presidiu as considerações 
que até agora teci, de interesse direto do meu Estado. Entretanto, 
numa casa política como o Senado da República, quando agressões 
injuriosas são proferidas, elas por sua naturei'a, exigem reparação 
imediata, sob pena de, feita depois, ser encarada como intempestiva. 

Assim, agora falando como Líder, venho repelir, veementemen· 
te, em nome da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, as 
assertivas aqui lançadas, ainda há pouco, pelo eminente Líder do Go· 
verno, o nobre Sr. Senador Eurico Rezende, quando ocupava a tribu· 
na o eminente Sr. Senador pelo Maranhão.' Henrique de La Rocque. 

O eminente Líder do Governo foi mais do que candente ao 
apartear o Sr. Senador Henrique de La Rocque, condenando o 
procedimento do Movimento Democrático Brasileiro e, em 
particular, do nobre Sr. Senador Paulo Brossard, no episódio da 
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chamada Reforma Judiciária. Mais do que candente, permita-me 
S. Ex• dizer, que ele foi insultuoso para com uma das maiores figu­
ras desta Casa, o grande jurista e Senador gaúcho que é Paulo 
Brossard. 

O eminente Uder do Governo procurou caracterizar o Senador 
gaúcho como um homem radicalizado, que não aceita o diãlogo, um 
homem entrincheirado nas suas posições e bitolado dentro delas, 
quando, na realidude, o eminente Senador Paulo Brossard, ao conde­
nar YGM~entemente a Reforma do Judiciário outorgada por ato 
unilateral do Chefe do Poder Executivo, que para isto, inclusive, 
colocou de recesso o Congresso :-.Jacional, estava coberto de razão e 
não externava uma posição pessoal sua, mas uma posição. também, 
não apenas do Movimento Democrático Brasileiro, mas de todos os 
liberais deste País. 

Carece de fundamento, Sr. Presidente, a afirmação de que o 
Projeto de Reforma mandado ad Congresso N acionai e aqui 
rejeitado tenha nascido de um diagnôstico feito pelo próprio Supre­
mo Tribunal. 

Eis, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que diz a Folha de S. 
Paulo, do dia 13 de maio do corrente ano: 

"MINISTROS DO STF CONFIRMAM BROSSARD 

Brasília (Sucursal)- O Ministro Carlos Thompson Flo­
res, Presidente do Supremo Tribunal Federal, admitiu ontem 
que a reforma do Judiciário baixada pelo Presidente Geisel 
através da emenda constitucional n9 7 apenas "se inspirou no 
diagnóstico do STF". 

Essa posição, que é compartilhada também pelos Minis­
tros Djaci Falcão e Rodrigues Alckmim, desmente a declara­
ção do Lfder do Governo no Senado, Eurico Rezende, no 
debate com o Senador Paulo Brossard, de que o projeto de 
reforma nãn é do Poder Executivo, mas sim do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Na reforma, apenas o Supremo Tribunal Federal obteve 
quase tudo que queria. O mesmo, contudo, não ocorreu com 
os demais Tribunais: Superior Tribunal Militar, Tribunal Fe­
deral de Recursos, Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal 
Superior do Trabalho. O STM queria o fim do recurso 
ordinário ao STF permitido pela Constituição aos civis 
condenados por ele; não foi atendido. O TFR queria a 
criação de Tribunais Regionais de Recursos e não a amplia­
ção de sua composição; não obteve. O TSE queria a progres­
siva criação de cartórios eleitorais, com funcionalismo pró­
prio -esses cartórios seriam os das cidades maiores; não foi 
atendido. O Tribunal Superior do Trabalho reivindicou o 
aperfeiçoamento ao STF contra suas decisões, e, embora sem 
pedir ostensivamente, pretendia também a eliminação dos juí­
zes leigos; igualmente, nào teve sucesso." 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES}- V. Ex• me Permite 
..tm aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Eu não retiro uma 
palavra sequer daquilo que disse até aqui e já posso dar um aviso pré­
vio de que não retirarei nenhuma palavra daquilo que ainda desejo 
dizer. Confirmo que o Senador Paulo Brossard exercitou ditadura 
mental sobre o Movimento Democrático Brasileiro, impedindo o 
entendimento em torno da proposta de emenda constitucional 
destinada a implantar a Reforma do Poder Judiciário. Quanto à 
controvérsia que V. Ex• acha que existe lendo esse tópico do notícíá­
rio da Folha de S. Paulo, devo esclarecer a V. Ex' o seguinte: li -
consta dos Anais desta Casa e V. Ex• deve ter lido, porque é dever de 
todos nós - um telegrama do Ministro Thompson Flores, Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, dirigido ao Governo Federal, 
agradecendo a comunicação da edição da emenda constitucional de 
implicações judiciárias e salientando, nesse telegrama, que a emenda 
resultou de diagnóstico unanimemente aprovado pela nossa Corte 
Suprema. Qualquer briga nesse setor, que V. Ex• ou que o eminente 
Senador Paulo Brossard queira ter em termos de polêmica, o con-

tendor não devo set eu, e sim o bâttonier do Poder Judiciário Brasi­
leiro, Sr. Ministro Thompson Flôres. Quanto ao argumento de que o 
Tribunal Federal de Recursos e o Superior Tribunal Militar não 
foram atendidos em suas reivindicações, isso não é problema do 
Governo Federal, porque se o Senhor Presidente da República quis 
encomendar a inspiração, as linhas mestras e o diagnóstico para a 
reforma do Poder Judiciário a algum órgão, ele teria que fazer essa 
solicitação ao Supremo Tribunal Federal, cabendo a essa Corte 
coletar as sugestões e as reivindicações dos outros estágios judiciá­
rios do País. O Tribunal Federal de Recursoa, o Su~rior Tribun1l 
Militar. o Tribunal Superior do Trabalho e outros órgãos da Justiça 
remeteram as suas sugestões para o Supremo Tribunal Federal, que 
lá estudou a matéria e chegou à conclusão de que algumas idéias 
deveriam ser aceitas, outras rejeitadas. Então, o que se apura de 
tudo isto é que, ao pedir ao Supremo Tribunal Federal um 
diagnóstico, o Senhor Presidente da República agiu com absoJuta 
isenção, porque não podia dirigir expediente aos outros tribunais. ~ 
até uma questão de ofensa à ética protocolar. O Senhor Presidente 
da República não se comunica diretamente com o presidente do Tri­
bunal federal de Recursos. nesses casos; não se comunica com o 
presidente do Tribunal Superior do Trabalho, nesses casos. Tem que 
se comunicar com o Supremo Tribunal Federal, e foi o que ele fez. Se 
houve divergência, foi entre os órgãos inferiores e o órgão superior, 
que é o Supremo Tribunal Federal. De modo que a posição do 
Senhor Presidente da República foi absolutamente correta, e essa 
'correção foi reconhecida pelo Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. que declarou, repito, em telegrama, seu agradecimento pela 
comunicação da edição da emenda constitucional propícíadora da 
reforma do Poder Judiciário e afirmou que o diagnóstico respectivo 
foi aprovado por aquela Corte, por unanimidade. O resto é querer 
agarrar apenas a palha das palavras e jogar fora o grão dos fatos que 
deviam interessar. De modo que não tenho o que retificar. Ao contrã­
rio. tenho o que confirmar, porque estou na boa e honrada com­
panhia do presidente do Supremo Tribunal Federal e, nesse assunto 
entre o Ministro Thompson Flôres e o Senador Paulo Brossard, a 
opção não pode ser em favor de um radical e, sim, de um cidadão 
isento, que é o Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) - Eminente 
Líder. tenho a impressão de que V. Ex'. nesta tarde, ao apartear-me, 
mantendo, com sua veemência costumeira, suas restrições caustican­
tes em relação ao Senador Paulo Brossard, V. Ex• apenas externa a 
opinião do Líder do Governo e não a do liberal, não a do Mestre de 
Direito Eurico Rezende, porque, no fundo, tenho certeza de que 
V. Ex•. como todos os Senadores desta Casa, nutre admiração e 
respeito pelo Senador gaúcho. 

Dizer que a reforma do Poder Judiciário, outorgada pelo Presi· 
dente da República, depois de colocar o Congresso em recesso, foi a 
melhor opção, é demonstrar, mais uma vez, uma fé de oficio ina­
balável e de<;cabida nos atos de exceção. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES}- V. Ex• estâ colocando 
mal o problema. Eu me situei, com relação ao comportamento da 
ditadura mental do Sr. Senador Paulo Brossard ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- No que V. Ex• 
comete um engano, mais que isso, uma ofensa! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- ... naquele episódio 
que se desenrolava ainda durante a discussão da emenda constitu­
cional. Nós. absolutamente. não gostaríamos jamais de que o Con­
gresso fosse posto em recesso; mas também não gostaríamos de que a 
ditadura mental de um homem conduzisse os acontecimentos. Não 
era possível que a intransigência e o r-adicalismo de um Senador, por 
mais brilhante que seja, por mais honrado que seja pessoalmente, o 
Sr. Senador Paulo Brossard, pudesse perturbar, impedir o atendi-
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menta de uma reivindicaçà0 do Supremo Tribunal Federal, e em 
matéria isenta. Reconheço, no Sr. Senador Paulo Brossard, um 
grande talento, uma das fulgurações intelectuais, neste País, mais 
dignas de elogios. Mas sei perfeitamente que esse talento estA sendo 
colocado a desserviço da Nação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- V. flx• não tem 
nenhuma razão nas afirmativas que faz, que pecam pela injustiça gri­
tante de que se revestem. O nobre Senador Paulo Brossard também, 
naquele episódio, esteve em muito boa companhia, na companhia de 
brasileiros ilustres, homens como Aliomar Baleeiro, como Oswaldo 
Trigueiro, como Faoro, Pedro Dantas, enfim, todos Ol!l liberais de 
nossa Pátria. Não aceito e não concordo que V. Ex•, a esta altura, 
continue insistindo na assertiva injuriosa de que o Senador Paulo 
Brossard exerceu a ditadura, ditadura mental sobre o Movimento 
Democrático Brasileiro. V. Ex• comete um insulto nào apenas para 
com o eminente Senador pelo Rio Grande do Sul, mas tamb~m para 
com todos nós que integramos, para honra nossa, as fileiras da Opo~ 
sição. Nós nos reunimos primeiro na Executiva Nacional, e chega~ 
mos à conclusão de que o projeto de reforma remetido à apreciação 
do Congresso era, como no dizer de Aliomar Baleeiro, anti~brasilei~ 
ro. Decidimos então convocar o Diretório Nacional do MDB para 
apreciã~lo e fixar, a respeito, uma diretriz. Fez~se a convocação. 
Compareceu, na outra Casa do Congresso, quase todos os Pre~ 

sidentes dos Diretórios Regíooais ... Deputados, Líderes de Assem· 
bU~ias ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Fizeram um com f cio 
aqui na Casa. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) - ... Fizemos 
mais do que um comício, nobre Senador: discutimos e analisamos. 
Isto porque ninguém pensa por nós, o MDB caminha pelos seus pró· 
prios pés, marca assim os seut; próprios passos, e pensa com a 
própria cabeça. Por isso- para decidir - nos reunimos em assem­
bléia, porque nenhum Deus do Olimpo pensa pela Oposição; por 
isso pensamos nós e foi então, por unanimidade, naquele conclave, 
decidido que o Movimento Democrático Brasileiro deveria con­
tinuar intérprete fiel das aspirações libertãrias do grande povo 
deste Pais e votar contrariamente ao pretendido projeto de reforma, 
porque ele não atendia sequer às necessidades da Justiça .• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Como? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) - Então, 
eminente Senador, naquela oportunidade, encerrando o conclave­
por instância minha, pois S. Ex• nem inscrito estava - o eminente 
Senador Paulo Brossard fez um discurso que se V. Ex• debruçar 
sobre ele, vai constatar ser uma das peças mais belas dentre as 
orações políticas já pronunciadas nos últimos anos, .. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Quanta beleza literâ-
ria. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO)- E quanto con· 
teúdo. V. Ex• vai constatar que ali não há uma só palavra, um só 
adjetivo, um só qualificativo que possa ser tido como contestador, a 
não ser, nobres Senadores, que contrariar o Governo seja contestar. 
O que não foi correto, o que proclamamos aos quatro cantos é nossa 
inconformidade, pela maneira injusta como o Congresso Nacional e 
o próprio País foram tratados pelo Chefe do Governo que, ao invês 
de aeeitar o veredicto do Congresso, preferiu colocá-lo de recesso, 
valendo-se de poderes excepcionais que nem os soberanos absolutis­
tas tiveram em séculos recuados, para então fazer~se, ao mesmo tem­
po, Chefe do Executivo, Supremo Juiz e também arvorar-se ainda 
em Poder Constituinte, outorgando a Reforma Constitucional, que 
trazia no seu bojo a pretendida Reforma Judiciária. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite~me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, mais uma vez queremos deixar patenteado, nesta 

Casa, que a maneira com que o nobre Líder do Governo vem se 
comportando, em relação ao nobre Senador Paulo Brossard, não ê 
evidentemente o melhor caminho de convivência para uma Casa tão 
augusta como o Senado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) ~Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MD!l- GO)- Sr. Presidente, 
era o que tinha a dizer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Pediria a V. Ex• um 
aparte. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Sr. Presidente, 
eu .iã havia encerrado minhas considerações, ruas não posso furtar­
me ao contentamento de receber os apartes com que querem me hon­
rar os nobres Senadores Osires Teixeira e, novamente, o Líder do 
Governo. 

Ouvirei, em primeiro \ugar, o Senador Osires Teixeira, do meu 
Estado, e em seguida ouvirei o Líder do Governo, Senador Eurico 
Rezende. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- A ordem hierárqui­
ca é vãlida. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não é hierarquia, é 
uma questão de gentileza. Quero, em primeiro lugar, dizer que 
V. Ex• não Havia encerrado o discurso. V. Ex• havia baixado um 
microfone, mas o outro ainda estava disponíveL 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Jã havia dado 
por concluído, mas estou em condições de continuar. E se V. Ex.-' o 
deseja, continuaremos o terçar de armas, enquanto a Presidência nos 
permitir. Ouço V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Em primeiro lugar, 
quanto ao meu comportamento, aqui, na Liderança do Governo, 
não aceito lição de ninguém, porque só aceito recomendação do 
Presidente da República e aconselhamento dos meus companheiros 
de Partido. Os conselhos do MDB ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Não dei conse· 
lhos a V. Ex.• dei a minha interpretação, que é também a de toda a 
minha Bancada. 

O Sr. Eurieo Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• fez restrições 
ao meu comPortamento como Líder. Agora, V. Ex• vai ouvir a dife-­
rença de comportamento. V. Ex• protesta contra a veemência da 
minha cooduta como Líder do Governo. Se continuar interpretando, 
Lem ou mal, V. Ex• vai envelhecer aqui no Congresso - e faço vo­
tos para que o generoso julgamento popular de Goiãs se renove, de 
oito em oito anos, - para V. Ex•. Vamos agora, rapidamente, 
colocar na mesa do debate e agora, serenamente, o confronto de 
comportamento de lideranças. O nobre Líder do MDB na Câmara 
dos Deputados, Sr. Deputado Alencar Furtado, fez um discurso 
qualificando o Governo do Presidente Geisel de terror oficial -
terror, isto é, Governo que pratica terrorismo contra o. povo. Nào 
me cçmsta que V. Ex• tenha achado que essa expressão interprete o 
pensamento de V. Ex•- eu faço até justiça, reconhecendo que esse 
conceito fez mal a V. Ex•. Só mesmo a capacidade e a resistência 
democrãtica do Presidente Ernesto Geisel, fizeram com que houvesse 
essa necessária absorção de episódios em nossa vida pública. Isso, nà 
outra Casa. V. Ex• não fez a menor censura, mas teve um mal-estar 
com isso. Aqui, com relação ao Sr. Senador Paulo Brossard, que é 
um radical - repito -, ele disse daquela tribuna que o eminente 
Presidente Ernesto Geisel estava realizando prãticas nazistas no 
Governo. É a pior acusação que se pode fazer a um chefe de Gover~ 
no, porque o nazismo representou o maior crime contra a humanida· 
de, em todos os tempos! Há historiadores modernos que dizem que 
essas barbaridades nazistas extrapolaram as barbaridades que se fize-
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ram contra os cristãos. Pois bem, V. Ex• não deve ter concordado 
com essa expressão altamente caluniosa, mentirosa e insultuosa. 
Mas, porque o Sr. Senador Paulo Brossard exerce, realmente, 
ditadura mental, V, Ex•, ao revés de censurar aquele comportamen­
to, resolve censurar o comportamento de um lider do Governo que 
não estâ usando de um insulto, está usando apenas da veemência, 
que é do meu temperamento, porque V. Ex' deve ser testemunha de 
que a minha convivência pessoal com todos os meus colegas aqui, 
inclusive da Oposição, é a mais cordial possível. Mas, com relação ao 
cumprimento do meu dever, V. Ex•- não tenha dúvida- pode 
criar cabelos brancos nesta tribuna, pode aumentar esta faixa branca 
que tem aí acima da cabeça, que V. Ex• me encontrará sempre aqui, 
sempre e sempre, em todas as ocasiões e quaisquer circunstâncias, na 
alternação dos dias e das noites, repelindo a brutalidade da calúnia, 
da injúria e da difamação. Volto a dizer que não aceito retificações 
no meu comportamento de Lider, a não ser por recomendação do 
Senhor Presidente da República ou pelo bom aconselhamento dos 
meus prezados companheiros de bancada. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Vejam, Sr. Pre· 
sidente e Srs. Senadores, que o eminente Líder do Governo adota o 
comportamento tão comum nos últimos tempos, de pinçar palavras 
soltas de um discurso pronunciado pelo Deputado Alencar Furtado, 
na outra Casa; pinçar, também, palavras fora do contexto de um dis­
curso pronunciado pelo Senador Paulo Brossard para, então, fazer 
exegese da palavra e não do conteúdo do discurso. 

Isso me lembra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma passagem 
interessante da História. Platão acabara de falar em uma praça e 
alguns dos seus críticos, não encontrando nenhuma forma de dene­
grir o pensamento e o raciocínio lapidar do grande fiJósofo, come­
çaram a sustentar que Platão estava bêbado, ao que Sêneca res­
pondeu: 

"Se Platão estava bêbado, a embriaguez é uma virtude." 

Srs. Senadores, se formos pinçar palavras isoladas fora do con­
texto em que foram pronunciadas tenho certeza que todos os Srs. Se­
nadores, inclusive V. Ex•, eminente Líder, jâ terão proferido, aqui, 
despropósitos, injúrias e calúnias mesmo sem o propósito deliberado 
de ofender, injuriar e caluniar. Se Cristo baixasse de novo entre nós e 
proferisse qualquer dos seus santos sermões, seria enquadrado hoje 
na Lei de Segurança Nacional, e quem sabe, até crucificado de novo. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. _Ex.• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço o eminen· 
te Senador Osires Teixeira, para que S. Ex• que há pouco esteve tão 
de acordo comigo, não venha a dizer que eu tenho, aqui, qualquer 
reserva contra S. Ex•, quando passamos a discutir assuntos políti­
cos, em posições antagônicas. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Perfeito, nobre Se­
nador! Vejamos se estamos de acordo. Vamos caminhar juntos no 
raciocínio. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Dependendo 
dos caminhos que V. Ex• queira palmilhar. Se forem os caminhos 
que conduzam este País à democracia e à liberdade, vamos juntos, 
eminente Senador, mas se forem os caminhos do endeusamento do 
poder de exceção, V. Ex• irá só, não me levará consigo. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Se V. Ex• me ouvir, 
depois, então fará as observações sobre o meu raciocínio, que - se 
me permite- é lógico. Primeiro, devo, à guisa, até, de intróito, dizer 
que acho que o Sr. Senador Eurico Rezende foi profundamente 
benevolente, quando simplesmente pinçou uma palavra do discurso 
do Deputado Alencar Furtado e outra do discurso do Senador Paulo 
Brossard. Porque, se, realmente, S. Ex~ tizesse uma análise do con­
texto desse discurso, chegaríamos, nitidamente, à conclusão que se 
trata de dois discursos altamente contestatórios, obviamente contes­
tatórios; foi terrivelmente benevolente quando, simplesmente, 

pinçou. O Senador Paulo Brossard, durante, praticamente, duas 
horas, daquela tribuna, uma vez sequer dignou-se a usar a palavra 
Presidente Ernesto Geisel. Maliciosamente, sempre falou o Sr. Ernes­
to Geisel. Se isso, nobre Senador, não ê desrespeito - com o tom e 
com o sotaque com que S. Ex• falava - V. Ex• vai me perdoar. 
Mas, voltemos ao raciocínio. Quando se fez, num dos salões da Câ­
mara dos Deputados aquilo que V. Ex• qualificou como mais do que 
um comício .. , 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Um grande de· 
bate democrático e livre ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- ... em que estavam 
presentes representantes ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - ... porque o 
MDB pensa por si. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- Permite V. Ex• o 
aparte ou não? Porque, se não permitir ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)-Ouço V. Ex• 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- Estavam reunidos 
naquela sala representantes do Movimento Democrático Brasileiro 
de todo este País. Lembro~me que, passando nas cercanias da sala, 
ouvia um discurso pronunciado por um dos eminentes Lideres do 
Movimento Democrático Brasileiro, o ilustre Deputado Tancredo 
Neves. E a posição que S. Ex.• defendia naquele encontro não era, 
exatamente, a posição do nobre Senador Paulo Brossard, não era a 
posição radícal que ele defendia, não era a posição intransigente por 
ele defendida. Foi ai que veio a palavra do nobre Senador e após­
deve-se ficar registrado -as palavras do nobre Deputado iancredo 
Neves, estourou a Casa de Palmas, o que evidenciava que muitos dos 
presentes não estavam· acordes com a idéia da intransigência, do 
radicalismo e da intolerância. Aí Veio o Senador Paulo Brossard com 
o seu falar tonitruante- repito- com o seu sotaque típico. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB -GOl -Com o seu 
verbo fácil e cultura jurídica extraordinária ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - V. Ex• vai me 
permitir o aparte? V. Ex• me permitiu e há de me ouvir. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- V. Ex• estã 
fazendo um discurso e não dando um aparte. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA -GO) - Se V. Ex• não 
permite eu me calo, mas se permite ... V, Ex• está tentando turbar o 
meu raciocínio. E continuo, então, o meu aparte. Com a palavra, o 
nobre Senador Paulo Brossard - e repito para ficar registrado -
com a sua vo.z tonitruante. seu sotaque típico e ar messiânico, em 
nome de um liberalismo canhestro, Sr. Senador, intimidou aquela 
platéia, fez com que muitos homens como que se acovardassem 
mentalmente. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Eu protesto! 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- ... porque se tomas­
sem atitude contrária a este liberalismo canhestro, seriam apontados 
por aí como antiliberais, como antipovo. E foí exatamente dentro de 
um clima dessa nature.la, de intimidação e de acovardamento, que se 
conseguiu aquilo que V. Ex•. a bem da verdade, sabe; uma falsa 
unanimidade em torno de uma posição radical assumida pelo MDB. 
Se isto não é ditadura, então, pelo amor de Deus, nobre Senador!!! ... 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vejam bem como homens que ontem eram liberais, 
de tanto conviverem com excepcionalidade, acabam prestando a ela 
culto e vassa\agem. 

O eminente Senador Osires Teixeira, num desrespeito a todos 
nós, sustenta que Paulo Brossard, o talentoso, culto e respeitado 
Senador do Rio Grande do Sul, exerceu a sua ditadura mental 
minoritária contra aquela assembléia de homens livres. 
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Eu já havia dito ao eminente Senador Eurico Rezende que o 
MDB decide os seus problemas nas assembléias, porque nenhum 
deus do Olimpo pensa pelo Movimento Democrâtico Brasileiro. 

O Sr. Oslres Teixeira"(ARE'\JA- 00)- Só se for o Senador 
Paulo Brossard esse deus. 

O SR. LÁZARO BA.RBOZA (MDB - GO) - E S. Ex• 
continua vituperando os discursos de Paulo Brossard e de Alencar 
Furtado da outra Casa do Congresso. 

Devo dizer a S. Ex• e ao Sr. Líder do Governo, eminente 
Senador Eurico Rezende, que já ouvi de centenas de liberais da 
maior respeitabilidade deste País o argumento de que os discursos de 
Paulo Brossard e Alencar Furtado deveriam ser costurados em uma 
espécie de "breve", um fetiche, e pendurados nos pescoços liberais 
para afugentar os espíritos antidemocráticos. (Apartes cruzados.) 

Ouço, para honra minha, o nobre Senador, meu colega, de 
Santa Catarina, Evelásío Vieira. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Desejo dar um 
aparte a V. Ex•, nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARJIOZA (MDB - GO) - Considere-se 
inscrito, nobre Senador. Se a Mesa for tolerante, entraremos pela 
noite adentro. 

O Sr. En1U1o Vieira (MDB- SC)- Com certa modulação da 
voz, mas em termos elegantes e altamente educados, V. Ex• repele o 
insulto do Senador Eunco Rezende, Líder da Aliança Renovadora 
Nacional, quando procura atingir injustamente o Senador Paulo 
Brossard e, muito mais, à Bancada do Movimento Democrático 
Brasileiro. E, a estas alturas, ficamos perplexos com a postura, com a 
qualifkação com que somos atingidos também pelo Senador Osires 
Teixeira, Vice·Lfder da ARENA. 

O SR. LÁZARO JIARBOZA (MDB- GO)- Ele recebeu um 
convite da ditadura mental do seu Lfder, o nobre Sr. Senador Eurico 
Rezende. 

O Sr. Enl,slo VIeira (MDB - SC) - Pior, Senador Lázaro 
Barboza, que essa qualificação de ditadura mental é a de nos 
qualificar de covarde!:.. Não, Senador Osires Teixeira, V. Ex• comete 
uma grande injustiça para com os seus amigos, para com os seus 
colegas do Movimento Democrático Brasileiro. Esta Bancada se 
reuniu demoradamente, diséutiu num ambiente de tranqUilidade, 
sem qualquer estado emocional a dominar a reunião, e decidiu, 
depois de várias manifestações, a maioria, por dois votos provavel· 
mente, a prosseguir nas discussões do projeto da reforma; a minoria, 
provavelmente, oito a nove votos, decidiu partir para defender a tese 
de fechar a questão porque a reforma. não atenderia, no nosso 
entendimento, aos anseios da sociedade brasileira. Fornos para a 
reunião do Diretório Nacional e vários companheiros que, no dia 
anterior tinham posição diferente da nossa, jâ estavam de acordo em 
votar contra a reforma, pela questão fechada. Na reunião do 
Diretório Nacional, houve vârias manifestações e, no final, a decisão 
foi quase unânime pela não aprovação da reforma. Foi uma Bancada 
que decidiu tranqUilamente sem o Senador Paulo Brossard, corn a 
sua grande cultura, com seu grande talento, com os seus grandes 
conhecimentos em várias matérias, principalmente, no setor jurídico, 
sem nos impor a decisão, o Diretório do Movimento Democrático 
Brasileiro ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Tranqiiilamente mal. 

O Sr. Evelisio Vieira (MDB - SC) - ... Foi essa a nossa 
posição. E que nós, diante disso, não podemos aceitar os insultos há 
pouco do Líder da ARENA e, posteriormente, de V. Ex• principal· 
mente com essa qualificação de V. Ex• de nos considerar covardes. 
Não, não o somos. Na Bancada do MDB felizmente não existem 
covardes. Nós não somos daqueles que dizem sim, sim, sim. 
Absolutamente.~ o aparte que desejâvamos prestar a V. Ex•, subs· 
crevendo tudo o que, nesta tarde, tínhamos a impressão de ser nftido, 
interpretando o pensamento e a posição de cada integrante do 
Movimento Democrático Brasileiro, nesta Casa. 

O SR. LÀZARO BARBOZA (MDB- GO) - Agradeço o 
aparte com que me honrou o ilustre Senador Evelâsio Vieira ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Faz soar a campainha.)­
Observo que o seu tempo está concluído. V. Ex• tem apenas cinco 
minutos para., regimenta\mente, encerrar o seu dh,curso. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Pois não, Sr. 
Presidente, prometo a V. Ex• continuar respeitando o Regimento. 
Mas, quero a sua permissão para ouvir ainda o aparte do eminente 
Senador pelo Maranhão, Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa {ARENA - MA) - Nobre Senador 
Lázaro Barboza, V. Ex• nesta tarde de hoje, aliás muito exigente, 
chama a atenção para a boa convivência da Casa e dos seus 
companheiros, como se convivência fosse apenas um ato unilateral. 
Só pode haver convivência com atos bilaterais. Alegando~se a 
respeitabilidade da Casa, da augusta Casa, como foi a expressão de 
V. Ex•, do companheirismo entre Senadores, todos nós temos ouvi· 
do, por parte da nobre Oposição, tudo que se pode dizer de um 
Chefe de Estado e de um Partido, que é Aliança Renovadora Nacio· 
na!. Claro que usou·se os bons adjetivos, os vários e diversos adjeti· 
vos, mas tudo aqui de insultuoso já foi dito do Chefe da Nação, dos 
seus Ministros, do Chefe de Partido e conseqüentemente dos seus 
companheiros de Senado que fazem parte da Aliança Renovadora 
Nacional. Então, o que peço a V. Ex~~>, sem entrar no mérito do seu 
discurso, é que, ao exigir a boa convivência dos seus companheiros, 
use o processo bilateral, que é o natural nas Casas Legislativas. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eu agradeço o 
aparte de V. Ex•, Senador Alexandre Costa, para lamentar que, no 
dizer da Aliança Renovadora Nacional. pelas vozes de seus Senado· 
res que me honraram com seus sucessivos apartes, a boa convivência 
só pode ser fruto da transigência intransigente. Enquanto o Congres· 
so Nacional diz amém à vontade do Poder Executivo, tudo navega 
num mar de rosas. É a calmaria! Basta, entretanto, que a Oposição 
exercite um dos seus mai!> elementares direitos, reconhecido nas 
Constituiçõe.s dê todos os países cultos e civilizados, para que o 
mundo venha abaixo, para que o Pals sofra o vexame, de ver, indusi.~ 
ve, o seu Parlamento fechado. Não, eminente Senador, a colabora· 
ção que estamos sempre dispOstos a oferecer ao Chefe do Governo é 
a colaboração do patriotismo, a colaboração de dizer ''sim", mas, 
também, dizer "não", com independência, com coragem e com 
altivez. Outra colaboração, o Chefe do Governo não espere do Movi~ 
menta Democrático Brasileiro. 

Da mesma forma com que, particularmente, tomo a palavra, 
como o fiz ainda hâ pouco, quando abordava um assunto pertinente 
à Universidade Federal de Goiás, tecendo elogios à ação de um 
Ministro de Estado, aqui venho, em seguida, para verberar os erros, 
as omissões e os desacertos do Governo, porque não hâ Governo que 
acerte sempre. Onipotente e perfeito, só Deus. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pedindo 
desculpas pela demora na tribuna. (Muito bern! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÃO DE 26-5-77. E QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cônscio da responsabilidade que nos pesa como Senadores da 
República, quando um companheiro de Bancada é acusado gra~ 
ciosamente de corrupção, somos obrigados a assomar a esta tribuna 
para enfocar o problema, porque a passividade com que se comporta 
a instituição pode nos arrastar a todos nesta avalancha. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a questão Quércia não é mais ape· 
nas do bravo Senador Orestes Quércia, é urna questão da Bancada 
do MDB, é uma questão do Senado da República, é uma questão do 
Congresso Nacional, é uma questão da Nação brasileira. Haja vista 
a noticia que foi pinçada nos autos de um processo à Torquemada, 
pinçada no cumprimento de um dever e, por este motivo. não conde· 
no a imprensa e nem o jornal que assim o fez. Esta é a tarefa precípua 
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da imprensa, colher informações, informar a Nação, informar o 
povo. E o jornal nada fez mais do que cumprir o seu dever. O erro 
está num tribunal" secreto, na existência de um tribunal sigiloso, de 
um tribunal inquisitorial, pretendendo reviver processos à Giordano 
Bruno, à Joana d'Arc, à Galileu·Galilei. Nós não podemos, de 
modo algum, Sr. Presidente e Srs. Senadores, assumir uma posição 
de simples expectadores, numa passividade que nos comprometerá 
historicamente. E a História não contemporiza. Quando forem vas· 
culhados os Anais desta Casa há de se dizer - se a passividade con­
tinuar- que nenhum de nós se levantou, protestando, argüindo con­
tra tribunais secretos, a que só têm acesso os primos felizes, os privi­
legiados, enquanto o próprio acusado não sabe o que está se passan­
do, não sabe nem mesmo do que está sendo acusado. 

Srs. Senadores, não se explica mais este comportamento já no 
alvorecer do terceiro milênio. Não se explica e nem se justifica que, 
nesta grande Pátria, continuemos ou pretendamos reviver tribunais 
de exceção, tribunais secretos e sigilosos. 

Eu, Sr. Presidente, que sempre depositei no nosso ilustre 
Presidente da República a maior confiança, nunca fiz um discurso 
nesta Casa que não o levantasse no meu pavês, quero me dirigir, 
nesta hora, a Sua Excelência o ilustre Presidente da República: quiçá 
dispusesse Sua Excelência de algum tempo para ler este apelo, para 
tomar conhecimento desta minha fala, deste meu humilde discurso, 
onde digo que o Sr. Orestes Quércia é hoje um patrimônio desta Na· 
ção. É um Senador da República que se elegeu com 4 milhões e 600 
mil e tantos votos, reconhecido no mundo inteiro, internacionalmen· 
te, como o Senador da República mais votado em todo o orbe. 

Peço ao Senhor Presidente que se debruce sobre este argumento 
que apresento com toda humildade. O que há de dizer o mundo e a 
Nação se o Sr. Orestes Quércia for condenado pelo nosso ilustre 
Presidente da República através de infoimes de um tribunal de exce· 
ção? Porque a CGI é, nada mais nada menos, do que uma Comissão 
Geral de Investigação; ela pode se constituir num tribunal instrutivo, 
que informa, mas não num tribunal julgador. 

E, se o nosso ilustre Presidente cometer este equívoco de cassar 
o ilustre Senador Orestes Quércia - estou desenvolvendo este 
raciocínio, Sr. Presidente, porque se subentende, pois de toda essa 
pantomirr.a, subentende-se que o desideratum é a cassação do Sena~ 
dor Orestes Quércia - ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Pois não. 
nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Louva-se, nobre 
Senador Evandro Carreira, o gesto nobre de V. Ex• em vir, de 
público, hipotecar a sua solidariedade ao nobre Senador Orestes 
Quércia. Sem dúvida que assusta acontecimentos como a da publica· 
ção em primeira página por um jornal de que: "Quércia é corrupto". 
Sem dúvida, assiste razão a V. Ex• quando, imediatamente, vem em 
seu socorro, na preocupação de defender a sua honorabilidade. Mas 
percebo que V. Ex• está terrivelmente cuidadoso em dizer que o 
jornal cumpriu a sua missão. A par disso, V. Ex• diz que o Senador 
Orestes Quércia está submetido a um processo de ordem secreta. 
Conheço o problema através dos jornais e o que o jornal denuncia à 
Nação é que, por fontes suas - e eu não sei quais sejam, tive a 
oportunidade de ler, inclusive, que o jornal declarou que o problema 
é uma questão de marketing, não é nem questão de opção ideológica 
o fato de ter conseguido informações desse teor - o jornal coloca a 
situação a nu, dizendo não que o Senador Orestes Quércia está 
submetido a um processo do qual ele não teve vistas para defender· 
se, mas que conseguiu colher nos autos de uma comissão de investiga· 
çào aqueles elementos. É evidente que o processo - se é que ele 
existe, é secreto, e a única coisa que conhecemos desse processo é o 
que o jornal nos traz - a mim me parece que o Senador Orestes 
Quércia não está sob julgamento. O que conheço é que há uma 
comissão de investigações, da qual o jornal conseguiu extrair aqueles 

elementos. E aproveito, naturalmente, a oportunidade para enfatizar 
novamente as declarações aqui feitas pelo eminente Senador Eurico 
Rezende, em aparte ao Senador Orestes Quércia, quando da sua defe­
sa, de que o Governo nada teve com a publicação em estardalhaço, 
merece ser dito, pelo Correio Braziliense, de que o Senador Orestes 
Quércia é corrupto. A mim me parece que, se alguém tivesse de ser 
levado ao banco dos réus por qualquer relação que tivesse com esse 
episódio, teria, necessariamente, de se começar pelo jornal que fez 
um estardalhaço daquilo que V. Ex• está tentando dizer à Nação que 
não há nada de. extraordinário. De resto, para finalizar, o que sei é 
que não há processo algum em que o Senador Orestes Quércia esteja 
sendo julgado sem direito de defesa, o que houve, e o jornal disse, é 
que há uma comissão de investigações. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) - Nobre 
Senador Osires Teixeira, agradeço o seu aparte, porque ele vai faci· 
litar a desenvoltura do raciocínio, e me obriga a trazer a peroração 
para o meio do discurso. 

Eu, longe de defender o Senador Orestes Quércia ou isentá·lo de 
culpabilidade nesta tribuna, quero defender o Senado da República, 
defender a instituição, inserir nos Anais um protesto nosso, uma 
posição nossa, que será. a de exigir o julgamento do Senador Orestes 
Quércia pelo tribunal que lhe é competente: o Supremo Tribunal Fe­
deral. Hoje, no pé em que estão as coisas, não podemos isentar o ilus· 
tre Senador Orestes Quércia, nem culpabilizá-lo. Só quem o pode são 
os juízes togados, é um tribunal togado porque o que alardeia a 
imprensa é que o resultado da Comissão Geral de Investigações irá à 
consideração do Senhor Presidente da República, que proferirá a sen­
tença. 

E o que eu quero é acordar o Senhor Presidente da República 
para esta sentença, porque, se Sua Excelência a proferir condenando 
Orestes Quércia, estará se condenando diante do mundo e da Nação, 
porque julgou um homem através de um processo à Torquemada, 
através de um processo que não teve um contraditório amplo, 
através de um tribunal fechado, secreto e sigiloso. Mas, se ele condu· 
zir as investigações, as sindicâncias apreendidas pela Comissão 
Geral de Investigações para o forum competente a que tem direito o 
Senador Orestes Quércia, estará se afirmando historicamente desde 
que o mundo inteiro, todo o universo e~tâ a par da questão Quércia. 
Já tomou o cognome de Questão Quércia, como outras que ocor­
reram em nossa História, como a Questão Cristie. 

Hoje, é a Questão Quércia que abala o mundo, e o mundo intei· 
ro aguarda a decisão do Senhor Presidente da República Federativa 
do Bra~il. Vejam que se ele absolver, se ele isentar o Senador Orestes 
Quércia de culpabilidade, parecerá um ato de graça, um ato de pater­
nidade, um ato de benevolência, um ato de piedade, um ato de 
condescendência que não lhe ficará bem. Ele não deve pretender 
tomar o predicamento papal da infalibilidade. 

Conhecemos o Senhor Presidente da República. Ele sabe que só 
um tribunal togado, só um tribunal legítimo e de direito pode ana­
lisar aquele calhamaço de contas, de esc'ritas, de contabilidades. Isto 
só pode ser feito por peritos especializapos, nomeados pelo Juiz com­
petente- perito do Juiz - pois chego mesmo a considerar aquela 
perícia que o Senador Orestes Quércia apresentou aqui, feita por 
uma firma particular, completamente irrelevante, que naturalmente 
ele apresentou quase que num estado emocional de desarvoramento, 
quando sob o impacto, sob a ameaça de visagens, de abominações e 
da psicologia do terror- o terror da cassação. 

Estão se implantando neste País, acredito que não seja com o 
beneplácito do Senhor Presidente, a violência psicológica, o terror 
do recesso, o terror da cassação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a minha fala tem um objetivo. 
Este objetivo é registrar, é marcar nos Anais do Senado - que, hoje, 
como já disse, é mais uma universidade do que o laboratório legis­
lativo desta Pâtria: é mais um forum de debates e de cultura do que o 
cadinho onde as carências sociais são materializadas através da lei -
para que não se diga, no futuro, que nenhum de nós tomou conheci­
mento desse aspecto, para que mesmo o nosso ilustre Presidente da 
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República não diga que a imaginação criadora do Senado da 
República não funcionou a ponto de lhe alvitrar uma alternativa, 
uma opção justa, equânime. 

~ esta a oferenda que eu trago ao Senhor Presidente da Repú­
blica, que ele olhe as duas grandes faees do. problema. Se ele senten­
ciar o Senador Orestes Quércia, culpabilizando-o, ele será julgado 
por todos os povos civilizados do mundo e por esta Nação como um 
novo Torquemada. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permita-me V. Ex• 
um aparte? 

U SR. EVANDRO CARREIRA (MOB- AM)- Se ele isentâ· 
lo, parecerá que o Senador Orestes Quércia rastejou humildemente, 
pediu misericórdia, implorou complacência, e ficarâ sempre a dúvida 
em torno da idoneidade e da honorabilidade desse nosso 
.companheiro de Bancada. Só um passo, só um caminho pode isentar 
estes dois homens que estão, hoje, sob julgamento, estão sub-judice: 
o Senhor Presidente da República e o Sen_hor Senador Orestes Quér-
c ia. 

Se o Senador ficar isento, poderâ parecer que foi um gesto de 
magnanimidade, um gesto de perdão, de benevolência; se o Senhor 
Presidente da República condenâ-lo, parecerá ao mundo que esta 
Nação, que hoje almeja assomar ao patamar das grandes potências, 
tem um monarca que distribui justiça através de investigações secre­
tas, sigilosas, fechadas, e, se, por acaso, alguém tem acesso a elas é o 
acusado, com muita parcimônia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, peço que os assessores do 
Senhor Presidente levem ao seu conhecimento esta humilde contri­
buição. Eu, que sempre confiei nele, embora guarde certas mágoas, 
quando da decretação do recesso, pois nunca esperei que o nosso ilus­
tre Presidente recuasse na sua determinação de prosseguir com o 
processo de distensão, ainda lhe dou alguma confiabilidade; ainda 
lhe dou e espero que ele se debruce, cuidadosamente, sobre a Ques­
tão Quércia, para que a nossa história não traga uma nódoa feia, 
redícula, quando temos o Tribunal togado, temos o forum competen­
te para julgar Quércia. 

E, nesta hora, eu repto os seus acusadores, os seus denunciantes 
a encaminharem as acusações e as denúncias para o forum compe­
tente. Eu repto, hoje. 

Quércia não pode ser julgado nem pelo Senado, nem por 
ninguém, só pelo seu forum competente, e deve sê-lo, para que fique 
totalmente isento de culpa ou para que seja condenado. Ele deve 
ficar sob o crivo do Tribunal que lhe é competente. 

Ouço, novamente, o nobre Senador Osires Teixeira, com muito 
prazer. 

O Sr. Oslreo Teixeira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Evandro Carreira, em determinado momento conheci uma definição 
de hipótese que me permito repeti·la para V. Ex• Disseram certa 
feita: "Hipótese é aquilo que não é, mas que a gente supõe que seja, 
para ver como seria se fosse". A partir dai, não gosto de discutir sob 
hipótese. A mim me parece que a preocupação de V. Ex• em situar 
aquilo que, no fnicio da sua oração, considerou de responsabilidade 
do Senador no exercício do seu mandato e irresponsabilidade do 
Senado para com os seus membros está levando V. Ex•, à guisa de 
defender a posição do Senador Orestes Quércia, a fazer algumas 
colocações eminente hipotéticas. A mim me parece, e acredito que a 
maioria da Casa,- senão a totalidade, com exceção de V. Ex•­
pensa que nem estâ sob julgamento o Senador Orestes Quércia, nem 
estâ sob julgamento - como quis enfatizar V. Ex• - o Senhor 
Presidente da República. O que houve -permita-me repetir- foi a 
deÕúncia em estardalhaço, em primeira página, por um jornal desta 
capital, afirmando que o Senador Orestes Quércia é corrupto. E que 
tinha por base, isso, uma sindicância, uma tomada de informações 
feita pela Comissão Geral de Investigações. O eminente Presidente 
Ernesto GeiseJ - V. Ex• jâ o enfatiza à Casa e à Nação - é um 
homem de bem, sério, correto, tranqüilo e imparcial. Não cabe, e 
nem ele estâ a pensar, evidentemente, em julgar A, B, C ou D; mas, 

na condição de Presidente da República, conduzindo a nau brasileira 
ele heverá - e V. Ex• deverá estar certo disto como todos nós esta­
mos - deverâ estar no firme propósito de, perma~entemente, defen­
der a Nação. permanentemente, defender os caminhos retos por 
onde há de trilhar esta Nação para que nós atinjamos os objetivos 
permanentes pelos quais todos nós lutamos. E, na defesa da Nação 
defenderá evidentemente, a moralidade e usarâ de recursos 
existentes, na atual legislação excepcional, caso essa tomada de posi­
ção importe na moralidade pública, nos caminhos certos que nós 
deveremos trilhar. V. Ex• lamenta que tenha Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República colocado o Congresso Nacional em 
recesso. Repito aquilo que falei evidentemente não deve deve ter sido 
do gosto de Sua Excelência o Presidente Geisel, tomar essa atitude 
que foi feita e foi tomada, exatamente, dentro desse desiderato: não 
podia mais esta Nação aguardar a reforma da Justiça. Não podia 
mais este País caminhar em termos de justiça, a passos de cágado, 
como vinha caminhando. Não podia mais a nossa Justiça de Primei· 
ra e Segunda Instância se atualizar, se modernizar com recursos 
cartorârios, com instrumentos jurisdicionais capazes de bem e 
melhor aplicar esta justiça. E foi exatamente a intolerância de alguns, 
foi o radicalismo de posições que levou o Senhor Presidente da Repú­
blica a assomir essa posição que embora dita por V. Ex•, embora 
todos nós reconheçamos um ato que poderia e deveria evidentemente 
não ter sido tomado, o foi, em função e na legitima defesa dos interes­
ses nacionais que se colocam, evidentemente, -acima dos interesses e 
das posições pessoais. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MOB- AM)- Nobre Se· 
nador, deixo de comentar o tópico recesso porque ele não merecere­
ferência, neste caso. Mas vamos à responsabilidade. O que eu preten­
do- e não sei se falo bem português, se sou explicito - ê justamen­
te dizer que até hoje, dia 26 de maio de 1977, empós o nascimento de 
nosso Senhor Jesus Cristo ninguém, nesta Casa, abordou esta tese, 
com relação ao caso Quércia. Os Anais ficarão af, a história vai-nos 
julgar. Ninguém mostrou esse aspecto da responsabilidade da Ban· 
cada do M DB, em primeiro caso; em segundo: do próprio Senado 
em não permitir, ou pelo menos protestar, que um Senador fosse 
acusado em decorrência de um processo sigiloso. Já que se levantou 
essa dúvida em torno da idoneidade do Senador, não há outro cami· 
nho a não ser o do Supremo Tribunal Federal. Do contrário pare­
cerá sempre, se ele for culpabilizado, que foi um gesto contra o 
MOB, contra o campeão de vo\ol?. do MOB, oontra o vexi\ário do 
MDB, contra o gigante do MDB, a Nação entenderá isso, se o Se­
nhor Presidente condená-lo atravb informes secretos a história 
também entenderá assim. Mas se ele for condenado pelo Tribunal 
competente, pelo Forum a que tem direito, pelos Juizes legftimos­
al, sim, estão isentos- a Nação, o Presidente e o Senado. Mas era 
preciso que se dissesse isto aqui; esta é a responsabilidade que estou 
querendo ressalvar e resguardar, porque ninguém havia abordado 
este aspecto. 

Quanto às hipóteses, ninguém caminha mais sobre hipóteses do 
que a própria acusação que recai sobre o SenadOr Orestes Quér· 
cia. -São hipóteses porquanto, tudo _que vaga ou pervaga num tri· 
buna\ secreto, silo hipóteses. As tesponsabi\ldades, os fatos concre­
tos, as formas indesmentfveis, os documentos hábeis- hábeis, juridi­
camente- só podem ser constatados por Juizes togados, por um Tri· 
bunal de Direito. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro, com este pedido 
ao ilustre Presidente da República, que é um homem que bem diz: 
""já sou um septuagenário, não tenho por que fazer demagogia; não 
importa mais a demagogia". Sei e acredito que o Senhor Presidente 
da República, o ilustre General Ernesto Geisel, há de querer gozar o 
otium cum dignitate. 

Outro assunto, Sr. Prestdente, é que transcorrerá no próximo 
dia 30 do corrente o centenário do nascimento de José Mendes Filho, 
cujo trespasse aconteceu em 22 de maio de 1957. 

O verdadeiro vate que foi Anibal Machado dizia: ··Eu arno tan­
to que me qarro às coisas e aos seres como se fosse perdê-las para 
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sempre11 e eu acompanho o poeta nesta destinação. Agarro-me às 
amizades, principalmente àquelas que foram cultivadas pelos meus 
antepassados. 

José Mendes Filho era amissíssimo de meus avós, principalmen­
te do meu avô paterno, em casa de quem eu tive a oportunidade de 
conhecê-lo e quando se comemora o centenârio de seu nascimento, 
não posso deixar de registrar da tribuna do Senado, alguns dados 
biográficos que lhe configuravam o caráter. 

Nasceu José Mendes em Urucará, Município do Estado do 
Amazonas. Era filho do comerciante português José da Silva Men· 
des e de D. Vitória Lobato Mendes, esta, também, natural de 
Urucarâ. 

Do seu consórcio coin Ignez Amélia Leal Mendes, nasceram 
sete filhos: José Domingos, que foi chefe de seção do Banco do Bra­
sil; Guiomar lgnez, viúva do General-de-Divisão Mãrio Libório Pe­
reira; Maria de Lourdes, chefe de seção da Fazenda Pública do Es­
tado do Amazonas; João Batista, alto funcionãrio do INPS; Car­
mem Sylvia, funcionãria do IBGE; Jorge Alberto Mendes, médico 
dos mais competentes e beletrista primoroso, cuja versatilidade en­
canta quem o lê ou o ouve; Júlio Roberto Mendes, funcionãrio do 
Município da Guanabara, especializado em Administração Pública, 
cuja competência e dedicação ao dever o credenciam. 

Josê Mendes Filho, dedicou-se ao comêrcio, mas as credenciais 
de honradez, pertinâcia e lealdade, reconhecidas e exaltadas pelos 
seus contemporânea:s; estavam sempre a lhe attibuir encargos e res­
ponsabilidades maiores. 

Foi Diretor e Presidente da Associação Comercial do Estado do 
Amazonas, além de Presidente da Assembléia-Geral por máis de dois 
decênios, Presidente do Conselho Superior e por fim sócio beneméri­
to. 

Exerceu várias funções honorificas, como Provedor da Santa 
Casa de Misericórdia, Diretor do Instituto Benjamim Constant, 

José Mendes Filho dirigiu a Companhia do Loyde Brasileiro em 
Manaus; foi deputado à Junta Comercial do Amazonas e seu Pre­
sidente por anos e anos seguidos. 

Na interventoria Júlio Nery, foi Vice-Presidente do Conselho 
Administrativo do i:.stado. 

Fazendo este registro cumpro o dever de lembrar um homem 
f.'lemplo que a memória dos jovens deve guardar como emulação. 

José Mendes Filho foi um homem de bem. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N• 40/77 

Sobre requerimento em que JOÃO AURELIANO 
FILHO e ORLANDO DE SÁ CAVALCANTE sollcltam 
rtl'lsio de prol'entos. 

João Aureliano Filho e Orlando de Sá Cava1cante, então Assis· 
tentes de Plenârios, "C", aposentados, juntamente com outros cole­
gas da mesma condição e na mesma situação, reque~eram, em 1974, 
revisão de seu enquadramento para Técnico Legislativo, "C'1

• 

Suas pretensões, e a dos outros servidores que subescreveram, à 
época, os devidos requerimentos, foram objeto de nossos Pareceres 
43, 44, 45, 46 e 47, de 1974, através dos quais, opinando .. pelo não 
acolhimento da pretensão dos Requerentes, por injurfdica, inconve­
niente e desprovida de amparo legal", sugerimos, no entanto, 
tivessem os Postulantes seus proventos igualados ao vencimento de 
Assistente Legislativo "8", face ao Ato nt 16/74, da Comissão 
Diretora, que decidiu, afinal, em conformidade com o nosso ponto 
de vista. 

11 - Nos Pareceres indicados, assim examinamos a matêria: 

"Toda a argumentação dos Recorrentes se alicerça 
numa pretensa similitude de funções entre o antigo cargo de 

Chefe de Portaria e o atual cargo de Técnico Legislativo, 
similitude inexistente, embora aceita pela Diretoria da Subsc· 
cretaria de Pessoal. 

Se real essa similitude, é certo, estaria justificado o 
pedido dos Postulantes, eis que a classificação de cargos, 
consoante o determinado pela Lei n9 5.645, de 10 de dezem· 
bro de 1970, teria de ser feita (art. 39) .. segundo a correlação 
e afinidade, a natureza dos trabalhos ou o nível de conhe­
cimentos aplicados, a cada Grupo". 

Vejamos, então, quais eram as atribuições do Chefe de 
portaria, cargo em que se aposentaram os Requerentes, e 
quais são as _atribuições do Técnico Legislativo, bem como as 
condições reclamadas ao cidadão que ocupar este cargo e as 
que eram exigidas para ocupar o cargo de Porteiro. 

Assim, recordemos que ao Chefe de Portaria, compete: 
a) didgir os serviços de Portaria; 
b) fazer a distribuição dos funcionários da Portaria 

pelos serviços da Casa, de acordo com as necessidades, 
durante o expediente da Secretaria, determinando-lhes as ta- · 
refa!i e fisca!izando a ação; 

c) auxiliar o policiamento interno; 
ti) superintender a entrega da correspondência dcsti· 

nada aos Senhores Senadores que as recebem na Agência 
Postal Telegráfica, bem como os órgãos e funcionãrios da 
Casa; 

e) superintender a entrega de expediente externo; 
O efetuar pequenas despesas de pronto pagamento, com 

as verbas que lhe forem confiadas pelo Diretor-Geral, 
prestando contas de sua aplicação; 

I) receber Atas das Sessões do Senado e Congresso 
Nacional, encaminhando·as à Imprensa Nacional e ServiÇ<J 
Gráfico; e 

h) fiscalizar a distribuição de jornais aos funcionários c 
aos Senhores Senadores. 

Quanto às tarefas do Técnico Legislativo, Classe .. C", 
são as seguintes (Ato da Comissão Diretora n9 14, de 1973): 

e) supc:rvisionar, coordenar e orientar o relacionamento 
de documentos parlamentares e pesquisas para sua elabora­
ção; 

b) supervisionar e coordenar a revisão de originais de 
documentos parlamentares, destinados à publicação; 

c) supervisionar, coordenar e orientar a instrução do 
processo legislativo; 

d) supervisionar e coordenar pesquisas, visando a sub­
sidiar o processo legislativo e o administrativo; 

t) supervisionar a elaboração de expedientes e informa­
ções em documentos legislativos e administrativos; 

f) supervisionar e coordenar a redação de textos noti­
ciosos, destinada à divulgação das atividades do Senado 
Federal e do Congresso Nacional; 

R) supervisionar e coordenar pesquisas de elementos 
destinados a reportagens especiais; 

b) assistir, na qualidade de Secretãrio, às reuniões, 
fornecendo elementos que possibilitem a elaboração da pauta 
do trabalho das reuniões; 

I) supervisionar e orientar pessoal especializado, 
objetivando o planejamento de sistemas de arquivamento, 
controle, registro, seleção, tiragem, avaliação e atualização 
do acervo documental do Senado federal e do Congresso 
Nacional; 

j) supervisionar e coordenar a classificação, catalogação 
e registro de material bibliogrâfico; 

k) supervisionar o planejamento dos serviços de infor­
mação legislativa; 

I) supervisionar e coordenar o planejamento p~ . 

atualização de novos métodos de trabalho, inclusive o 
emprego de equipamentos eletrônicos e processament0 d· 
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dados para armazenagem, recuperação e divulgação se1eüva 
de informações documentais do acervo do Senado Federal; 

m) coordenar a reVisão de provas tipográficas de 
publicações de edições técnicas; 

n) coordenar a preparação de redação de Atas cir· 
cunstanciadas das sessões do Senado Federal e do Congresso 
Nacional; 

o) coordenar e orientar serviços de natureza legislativa e 
administrativa; 

p) orientar pesquisas em documentos inerentes à ativi· 
dade legislativa; 

q) orientar a pesquisa, a elaboração e a indicação de 
bibliografias, visando assistir aos parlamentares na coleta de 
subsídios; 

r) organizar, para publicação no Diário do Congresso 
Nacional, Avulsos e no Boletim do Pessoal, as proposições le­
gislativas e matérias administrativas: 

!i) supervisionar e coordenar a elaboração de normas e 
manuais de serviço na área legislativa e administrativa; 

t) desempenhar, por necessidade de serviço, as atribui­
ções da Classe "B" de Técnico Legislativo; e 

u) executar outras tarefas correlatas. 
A simples confrontação das tarefas acometidas ao 

Técnico Legislativo com as assinadas aos antigos Chefes de 
Portaria revela, de maneira contundente, a enorme diferença 
qualitativa entre elas, evidenciando-se flagrante superiori­
dade das do Técnico Legislativo, no que tange à sua complexi­
dade e importância e ao conhecimento, à cultura e à responsa­
bilidade dos servidores. 

Por isso mesmo, o Ato n~' 14, de 1973, da Comissão 
Diretora, deu, às atribuições do Técnico Legislativo, Classe 
"C'', as seguintes características: 

"Atividades de nível superior, de natureza pouco 
repetitiva, envolvendo Supervisão, coordenação de tra­
balhos legislativos e assistência na instrução de propo­
sições e outros documentos parlamentares, bem assim de 
trabalhos de análise, pesquisa e recuperação da informa­
ção inStrutiva do processo legislativo", ao passo que as 
características das atribuições do Assistente Legislativo, 
Classe •'B" (onde foram enquadrados os antigos Portei­
ros e Ajudantes de Porteiro- Ato n'~l6fl974, da Comis­
são Diretora) foram assim determinados: 

"Atividade de nível médio e de natureza repetitiva, 
envolvendo execução qualificada sob supervisão e orien­
tação, de trabalhos de apoio, em grau auxiliar, ao desen­
volvimento dos trabalhos de pesquisa legislativa de nível 
superior. bem assim atividades de nível mêdio, de nature­
za repetitiva, com formação técnica." 

Não há, pois, corno considerar assemelhadas as tarefas 
do Técnico Legislativo e as do antigo Chefe de Portaria. 

Casos como o atual já forarn objetos de parecer desta 
Consultoria, de acordo com o qual decidiu a egrégia Comis­
são Diretora, mandando retribuir os antigos Chefes de Porta­
ria aposentados com proventos equivalentes ao vencimento 
do car~o de Auxiliar de Plenários, "C", cargo que, se ainda 
em atividade, eles estariam ocupando. 

Por tudo que do processo consta, forçoso ê concluir pelo 
não acolhimento da pretensão dos Requerentes por injuridi­
ca, inconveniente e desprovida de amparo legal." 

Ill. Daqueles Suplicantes, os dois acima referidos, João 
Aureliano e Orlando de Sá Cavalcante, já agora como Assistentes 
Legislativos, "C", voltam à presença da Egrégia Cornissão Diretora, 
para renovar o pleiteado e indeferido ern 1974, ou seja, "sejam as 
suas aposentadorias retificadas para Técnico Legislativo "C". 

lV. Ern favor do que pretendem, alegam os Requerentes: 

"1- Toda a legislação erigida com vistas à implantação 
da Reforma Administra.tiva no Serviço Público em geral e no 
Senado Federal em particular teve sempre a preocupação de 
não ferir o direito adquirido, pois os seus preceitos tinham, 
como é do conhecimento geral, a finalidade precípua de cor· 
rigir as desigualdades a partir da Reforma, e não de vulnerar 
as situações já constituídas; 

2 - Com este objetivo, reuniram-se representantes óos 
três Poderes da República e, após cuidadosos estudos, 
apresentaram ao Congresso o anteprojeto que resultou na 
Lei Complementar n9 lO, de 6 de maio de 1971; 

3 - Estas cautelas evidenciam o cu.\dado com que se 
houve o Executivo no encaminhamento do assunto; 

4 - Os requerentes aposentados como Chefes de Por­
taria desta Augusta Casa em 1966 e 1967, respectivamente, 
cargo que correspondia ao mais alto nível dos então Oficiais 
Legislativos, hoje Técnicos legislativos, viram-se, surpre­
endentemente, enquadrados como Auxiliares de Plenário e, 
posteriormente, como Assistentes Legislativos classe "C", 
em flagrante decesso funcional e com grande prejuízo finan­
ceiro; 

5 - Aliás, outro não foi o entendimento da douta Co­
missão Diretora, ao decidir pela retificação do enquadramen­
to de diversos outros colegas dos postulantes, tais como: 
Joaquim da Costa, cuja aposentadoria foi retificada para 
Técnico Legislativo "C"; Jaime Teixeira Neto, que igualmen­
te passou para Técnico Legislativo "C"; além das aposen­
tadorias de Miécio de Andrade, Rocha Matos, Mauro Cunha 
Campos de Morais e Costa, Eurico Costa Mactdo e outros; 

6 - Seria fastidioso enumerar as interativas decisões da 
Egrégia Mesa do Senado Federal, sempre no sentido deres­
tabelecer o espírito da lei e o direito ferido de seus fun­
ci<lnários. Por estes motivos entendem os peticionários, datfs­
sima vênia, que os respeitáveis julgados administrativos 
acfma mencionados ao cogitar de hipótese igual em gênero, 
número e caso ao dos suplicantes, bastam para comprovar 
ante Vossas Excelências a justeza do pedido;" 

V. A pretensão dos Postulantes carece totalmente de suporte 
jurídico, como se pode demonstrar analisando, um a um, os itens em 
que eles se fundamentam. 

Item Primeiro 

Dizem os Requerentes que a Reforma Administrativa "teve a 
preocupação de não ferir direitos adquiridos" e "finalidade precípua 
de corrigir desigualdades". 

Efetivamente, o objetivo maior da Reforma foi acabar com as 
distorções existentes no serviço público, procedendo a uma total 
revalorização dos cargos. 

É que, na realidade, dada a onda comunízante e demagógica 
que invadira todos os setores da administração pública do País, a 
hierarquia desaparecera totalmente do serviço público, confundindo­
se, por baixo, os valores funcionais, dessa anarquia não escapando o 
Poder Legislativo. 

Dessarte, devido a essa caótica situação, víamos, nesta Casa, 
colocados em igualdade de condições, servidores de escolaridade pri· 
mária e '>ervidores d~ curso médio e de curso superior, para não falar 
nos casos, bem numerosos, em que os funcionários de qualificação 
inferior estavam acima dos de qualificação universitária. 

A tal ponto as coisas chegaram que se colocou, no mesmo status 
funcional, os Assessores, os Médicos e ... os Porteiros. 

Ora, a Reforma Administrativa, que não /oi feita para aumentar 
l'encimentos, mas para dar a cada cargo o seu devido valor, pôs termo a 
um deplorável estado de coisas, posicionando os diversos cargos em 
seu exato lugar, dentro de uma hierarquia indispensável ao serviço 
público. 
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Assim. os antigos Porteiros foram postos onde deveriam ficar, 
isto é, como Assistentes de Plenârios (mais tarde beneficiados com a 
passagem para Assistentes Legislativos), enquanto os antigos Ofi­
ciais Legislativos e Auxiliares Legislativos passaram para Técnicos 
Legislativos. 

Foi feita, desse modo, a correção de desigualdades a que se refe­
rem os Suplicantes. 

A propósito, cabe advertir que nenhum servidor foi prejudica­
do. Quase todos tiveram melhorados os seus vencimentos, aqueles 
que ocupavam cargos onde por ventura a remuneração fosse menor 
do que a do novo cargo, tiveram garantida a percepção da diferença. 

Nenhum direito adquirido se conf1gurou, na espécie, não haven­
do como invocá-lo. Só se os Postulantes defendem o direito à distor­
ção salarial e à anarquia administrativa, 

Item Segundo 

Houve é certo, reunião dos representante dos Três Poderes, para 
cuidar da Reforma Administrativa, pois não apenas na área do 
Executivo, mas, também, nas âreas do Legislativo e do Judiciário, ha­
via muito a se corrigir, na espécie. 

Item Terceiro 

Os cuidados com que se houve o Poder Executivo, no estudo da 
matéria, não foram maiores do que os dos Poderes Legislativo e Judi­
ciário, embora estes últimos, naquilo em que puderam, fossem mai~ 
generosos. 

Item Quarto 

Os Chefes de Portaria, ao tempo em que os Requerentes, em 
atividade, exerciam o cargo de Porteiro, tinham, de fato, um padrão 
de vencimento igual ao do mais alto nível dos então Oficiais Legislati­
vos. 

Essa igualdade constituía, porém, uma das muitas aberrações 
do serviço público, no tocante à administração do Senado, pois 
repitamos, confundia-se o status de servidores dos quais se exigia, 

para exercício do cargo, curso superior, com o de funcionários para 
cujos misteres nada mais se reclamava que o simples curso primário. 

Item Quinto 

Em favor do postulado, referem·se os interessados a certas deci­
sões da ComissAo Diretora, citando, expressamente, os nomes de 
alguns servidores favorecidos. 

Relativamente a Míécio de Andrade e Rocha Matos, nenhuma 
semelhança existe, entre a sua situação e a dos Requerentes, pois eles 
foram aposentados como Diretores efetivos. 

Quanto a Jayme Teixeira Neto, também seu caso era bastante 
diferente dos em exame. 

No que concerne a Joaquim da Costa, nosso Parecer (n9 72/75) 
foi contrário a sua pretensão. 

Vl - O processo foi convenientemente informado pela Subse­
cretaria de Pessoal, tendo a Chefe da SCI; em pronunciamento apro­
vado pela Diretora daquele Órgão, observado, com muita oportuni­
dade, "que o pedido, como está formulado no requerimento, toma o 
aspecto de promoção pura e simples", e ainda, que o Supremo Tribu­
nal Federal (Súmula 38) decidiu que "reclassificação posterior à 
aposentadoria não aproveita ao servidor aposentado". 

VII - Dentro do contexto administrativo do Senado, obedeci­
das as normas legais vigentes a respeito, os Requerentes, se ainda em 
atividade estivessem, não poderiam ser enquadrados como Técnicos 
Legislativos, por lhes faltar, para tanto, um requisito fundamental: a 
escolaridade exigida, eis que as atividades do Técnico Legislativo são 
de nível superior. 

Assim, para ascender àquela Categoria, teriam os Suplicantes, 
se em atividade, de obter, previamente, a qualificação necessária, na 
qual se inclui aquela indispensável escolaridade. 

Vlll -O requerimento carece, portanto, de amparo legal, va­
lendo, além do mais, como reiteração de pedido anteriormente nega­
do pela Comissão' Diretora, e, assim entendendo, opinamos por seu 
indeferimento. 

Brasília, 27 de maio de 1977.- Paulo Nunes Augusto de Figuei­
redo, Consultor-Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

7• REUNIÃO, ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1977 

Às dez e trinta horas do dia vinte e quatro de maio de mil nove­
centos e setenta e sete, presentes os Srs. Senadores Agenor Maria -
Presidente, Roberto Saturnino, Evelásio Vieira, Otaír Hecker, 
Mattos Leão, Saldanha Derzi e Adalberto Sena, reúne-se a Comis-
são de Agricultura, na Sala "Clóvis Bevilácqua. . 

Deixam de comparecer, por motivo justif1cado, os Srs. Sena­
dores Benedito Ferreira, ltalívio Coelho, Paulo Guerra e Vasconce­
los Torres. 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de nUmero regimen­
tal, declara aberta a reunião, e dispensa a leitura da Ata da última 
reunião, que, imediatamente, é considerada aprovada. 

Ao Oficio "S" n9 32, de 1 Q74, do Senhor Governador do 
Estado do Amazonas, solicitando autorização do Senado Federal 
para alienar à Empresa Paranar. · ,1ema S/ A., Mineração, Indústria e 
Construção, urna faixa de ti!,, ,s públicas de aproximadamChte 
74.000 hectares, localizada naquele Estado, o Sr. Senador Roberto 
Saturnino apresenta parecer pelo arquivamento da proposição. Du­
rante a discussão da matéria, o Sr. Presidente concede vista regimen­
tal ao Sr. Senador Saldanha Derzi. 

Em seguida, o Sr. Presidente comunica que a Comissão de 
Agricultura do Senado recebeu um honroso convite do Sr. General 
de Exército Sylvio Couto Coelho da Frota, o Ministro de Estado do 
Edrcito, para assistir, entre 10 e 25 de junho próximo, uma conferên-

cia no Estado-Maior das Forças Armadas sobre os Batalhões 
Rodoviários e Ferroviários, e, também, sobre o programa de as­
sistência que os médicos veterinários do Exército, através de 
convênios com o Ministério da AgHcultura, estão prestando à pecuá­
ria brasileira. Após a conferência será oferecido um almoço aos 
componentes da Comissão. A Comissão aceitou o convite e 
comparecerá ao importante evento. 

Com a palavra, o Sr. Senador Evelásio Vieira propõe que a 
Comissão convide o Sr. Josias Luiz. Guimarães, Superintendente da 
SUDEPE, para fazer perante ao órgão esclarecimentos sobre as 
prováveis irregularidades nos incentivos fiscais criados pelo Governo 
no setor, e, informar, também, quais as medidas que estão sendo 
tomadas para corrigir as conseqUências negativas criadas pela não· 
utilização dos incentivos e a conseqUente paralisação de instalações e 
equipamentos. Durante a discussão da proposição formulada, 
falaram os Srs. Senadores Saldanha Derzi, Roberto Saturnino e 
Mattos Leão, que salientaram a importãn<.ia da convocação tendo 
em vista os debates que poderão ser ali travados, mas acrescentaram 
que seria interessante o comparecimento do Sr. Josias Luiz Guima­
rães, somente após o pronunciamento que o Sr. Ministro da Agri­
cultura fará no plenário da Câmara dos Deputados, onde enfocará 
certamente o problema da SUDEPE. A Comissão aprova que se 
formule, então, o convite ao Sr. Superintendente da SUDEPE, para 
daqui a 15 dias. 

A Comissão aprova, ainda, por proposta do Sr. Senador 
Agenor Maria, Presidente, o comparecimento ao órgão, no próximo 
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dia 14 de junho, do Sr. Paulo Roberto Vianna, Diretor-Executivo da 
Comissão de Financiamento da Produção, para falar sobre a fixação 
dos novos preços mínimos para os produtos agrlcolas e os níveis de 
reajustamento que serão fixados para a safra t 977/78, no próximo 
mês de julho. 

Nada mais havendo a trat.ar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. -
Agenor Maria. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

13• REUNIÃO, ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 1977 

Às dez horas do dia vinte e cinco de maio de mil novecentos e 
setenta e sete, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Se­
nador Daniel Krieger, presen,tes os Srs. Senadores Nelson Carneiro, 
Helvídio Nunes, Wilson Gonçalves, Accioly Filho, Leite Chaves, 
Mattos Leão, Otto Lehmann, Osires Teixeira e Dirceu Cardoso, 
reune~se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Eurico Rezende, Gustavo Capanema, Heitor Dias, ltalívio 
Coelho, Orestes Quércia e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente dã início aos 
trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da Ata da reunião an­
terior é, em seguida, dada como aprovada. 

São apreciadas as seguintes proposições: 1) Projeto de Lei da Câ­
mara n~' l/77- Regula a locação precial urbana e dá outras provi­
dências e Projeto de Lei do Senadv nq 264f76 - Estabelece limite 
para reajustamento de aluguéis em locações residenciais. Concedida 
vista ao Senador Otto Lehmann. 2~ Projeto de Lei da Câmara nq 
16/7?- Altera dispositivos da Lei nq 5.682, de 21-7-1971 (Lei Orgâ­
nica dos Partidos Polfticos). Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer: pela prejudicialidade. Aprovado. 3) Oflcio "S" nq 4/77 do Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário 
nq 83.804, do Estado de São Paulo, inconstitucionalidade do art. 31, 
inciso IV, alterada pela Lei nq 457, de 18 de dezembro de 1972, 
ambas do Município de Lucianópolis (SP). Relator: Senador Otto 
Lehmann. Parecer: favorável com Projeto de Resolução. Aprovado. 
4} Projeto de Lei do Senado nq 304/76 - Modifica atribuições dos 
Conselhos Federal e Estaduais de Educação e dá outras providên­
cias. Relator: Senador Osires Teixeira. Parecer: constitucional ejurí· 
dico, nos termos do substitutivo que oferece. Em discussão, fala o Sr. 
Senador Wilson Gonçalves. Em votação, ê aprovado o parecer por 
llnanimidade. 5) Projeto de Lei do Senado nq 83/77 - Estabelece 
reajuste e correção monetária para prestações alimentícias e dá ou­
tras providências. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: consti· 
tucional e juridico. Favorável no mérito, oferecendo Emenda nq 1-
CCJ. Aprovado, tendo falado na discussão os Srs. Senadores Acdoly 
Filho e Wilson Gonçalves. 6) Projetos de Lei do Senado nqs 269/76 
- Inclui a disciplina de "Noções Gerais de Trânsito" no currículo 
pleno dos estabelecimentos de ensino de lq Grau e 45j77: Acrescenta 
dispositivo à Lei de Diretrizes e Bases para o ensino de lq e 2q Graus, 
de n10do a tornar obrigatório o ensino de noções de trânsito. Re­
lator: Senador Leite Chaves. Parecer: constitucionais e jurídicos com 
a redação do PLS n~' 45/77, em vista de melhor técnica jurídica e 
oferecendo a Emenda n~> 1-CCJ. Aprovado. 7) Projeto de Lei do SeM 
'"'-ado nq 58/71 - Dispõe sobre a validação, em caráter excepcional, 
de curso concluido em escola de nível superior não reconhecida. R e· 
tirado de pauta a pedido do Sr. Relator, Senador Mattos Leão. 8) 
Projeto de Lei do Sen<\do nq 231/76- Acrescenta parágrafo único 
ao art. 37 do Decreto-lei nq 200, de 25 de fevereiro de 1967, dispondo 
sobre o cargo de Ministro Extraordinário para o Desenvolvimento 
do Nordeste. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: inconstitu­
cional e incorpora ao sc::u parecer o relatório do Sr. Senador José Lin­
doso. Aprovado. 9) Projeto de Lei do Senado nli' 92(17- Cria o Fun­
do Nacional da Pesca, e dá outras providências. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 10) Projeto 

de Lei do Senado nq 316f76- Introduz modificação na Consolida­
ção das Leis do Trabalho. O Sr. Senador Osires Teixeira devolve o 
projeto acompanhado de voto em separado e que conclui pela rejei­
ção. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Inconstitucional. 
Em discussão. falam os Srs. Senadores Accioly Filho, Nelson Car­
neiro e Wilson Gonçalves. Em votação, é aprovado o parecer contra 
os votos dos Senadores Accioly Filho, Nelson Carneiro e Wilson 
Gonçalves que se declaram vencidos. li, 12 e l3 retirados devido ao 
não comparecimento do Relator; Senador ltalívio Coelho. 14) Proje­
to de Lei do Senado nq 25/77- Dispõe sobre as relaçõe·s do trabalho 
dos em.Pregados em edifícios e outras edificações similares. Relator: 
Senador Otto Lehmann. Parecer: Pela anexação ao PLS N9 9/15. 
Aprovado. 15) Projeto de Lei do Senado nq 216f76- Altera are­
dação do art. 729, da Consolidação das Leis do Trabalho. Relator: 
Senador Otto Lehmann. Parecer: constitucional, jurídico e favorável 
no mérito. Aprovado. 16) Projeto de Lei do Senado nq 61(11 -
Dispõe sobre o prazo prescricional para a punibilidade do profis· 
sional liberal, por falta sujeita a processo disciplinar a ser aplicado 
pelo órgão competente. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: 
constitucional e jurídico, favorável no mérito com Emenda n9l-CCJ. 
Em discussão, fala o Sr. Senador Accioly Filho. Em votação, é apro .. 
vado unanimimente. 17) Projeto de Lei do Senado nq44/17 -
Dispõe sobre o ~rnecimento de equipamento individual de protcÇio 
aos vigias portuarios e dá outras providências. Relator: Senador 
Otto Lehmann. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 18) Projeto de 
Decreto Legislativo nq 9 f77: Aprova o texto do Convênio de assistên­
cia recíproca para a repressão do tráfico ilícito de drogas que produ­
zam dependência, firmado entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, 
Ucayali, fundeado no Rio Amazonas (Solimões) na linha da frontei­
ra brasileiro-peruana, em 05-11-1976. Relator: Senador Nelson Car­
neiro. Parecer: constitucional, jurídico e favorável no mérito. A pro· 
v a do. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada,-será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 1977 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia vinte e cinco de maio de miJ 
novecentos e setenta e sete, sob a presidência do Sr. Senador Marcos 
Freire, Presidente, e com a presença dos Srs. Senadores Domicio 
Gondim, Dínarte Mariz, Jarbas Passarinho, Roberto Saturnino, 
Otair Becker, Vasconcelos Torres e Franco Montoro, re6nc-se a 
Comissão de Economia, na Sala "Rui Barbosa'', 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Milton Cabral, Arnon de Mello, José Guiomard, Luiz 
Cavalcante e Paulo Guerra. 

É lida e aprovada, por unanimidade, a Ata da reunião anterior. 
São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Senador Franco Montoro: 
Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 

Resol
1
ução à Mensagem n' 36, de 1977, do Sr. Presidente da Reptíbli­

ca, propondo ao Senado Federal. para que seja autorizado o Gover­
no do Estado de São Paulo a elevar em CrS 136.374.000,00 (cento e 
trinta e seis milhões, trezentos e setenta e quatro mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Pelo Senador Vasconcelos Torres: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n• IO,de 

1977, que "aprova o texto do Convênio de Abastecimento a M~io 
Prazo de Produtos, tu m.J.do entre a República Federativa do Brasil e 
a República do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, UcayQ/1, 
fundeado no Rio Amazonas (Solimões), na linha de fronteira bruí­
leiro-peruana, em 5 de novembro de 1976". 
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Pelo Senador Otaír Becker: 
Parecer favorável à Emenda da Câmara dos Deputados ao Pro· 

jeto de Lei do Senado n9 26, de 1968, que "fixa o entendimento da 
expressão" "indenitaçàes trabalhistas" nos textos legais qui! meneio~ 
na". 

Pelo Senador Dinarte Mariz: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 151, de 1976, 

que "altera a redação do§ )9 art. )9 da Lei n9 4.494, de 29 de dezem­
bro de 1965, que "regula a profissão de corretor de seguros", 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Sou ta, Assistente da Comissão, a presente Ata, que li~ 
da e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE MAIO DE 1977 

Às onze horas do dia vinte e seis de maio de mil novecentos e se­
tenta e sete, sob a presidência do Sr. Senador Jessê Freire, Presiden­
te, e com a presença dos Srs. Senadores Lourival Baptista, Ruy San­
tos, Lenoir Vargas, Osires Teixeira, Orestes Quércia, Lázaro Barbo­
za e Nelson Carneiro, reúne-se a Comissão de Legislação Social, na 
Sala "Rui Barbosa". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Jarbas Passarinho, Accioly Filho e Franco Montara. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui~ 
da, é dada como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constao· 
tes da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Lenolr V tugas: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' 60, de 1976, 

que "dá nova redação ao artigo 450, do Decreto.teí n9 5.452, de J9 de 
maio de I 943 (Consolidação das Leis do Trabalho)." 

Pelo Senador Lourh·al BaptJstfl: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1977, 

que "altera a redação do§ 39 do artigo 24 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, que "dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social". 

Pelo Senador Nelson Carneiro: 
Parecer favorável, concluindo por apresentar um Substítutivo 

ao Projeto de Lei do Senado n9 61, de 1973, que "modifica o art. 836 
da CLT, especificando a competência para julgamento das ações res­
cisórias e dá outras providências". 

Pelo Senador Orestes Quércla: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n"' 4, de 1977, 

que "dá nova redação ao caput do artigo 19 da Lei n9 6.195, de 19 de 
dezembro de 1974". 

A presidência concede vista das seguintes proposições: ao 
Sr. Senador Lenoir Vargas, do Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 
1976; e, ao Se Senador Lázaro Barboza, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 229. de 1975. 

O Sr. Presidente determina o adiamento da apreciação dos 
pareceres sobre os seguintes projetos: Projeto de Lei do Senado fi9 
214, de !976: Projeto de Lei do Senado n9 I 17, de 1976; Projeto de 
Lei do Senado n"' 14. de 1974; Projeto de Lei do Senado n9 242, de 
1975; Projeto de Lei do Senado n9 87, de 1974; Projeto de Lei do 
Senado n9 123, de !975; Projeto de Lei da Câmara n~' 83, de 1976; 
Projeto de Lei do Senado n9 233, de 1975; e, Projeto de Lei do Sena· 
do n9 50. de 1976. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que li­
da e apro..,ada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

4• REUNIÃO REALIZADA EM 3 DE MAIO DE 1977 

Às dez horas do dia três de maio de mil novecentos e setenta e 
sete, sob a presidência do Sr. Senador Agenor Maria - Presidente, 

presentes os Srs. Senadores Saldanha Derzi, ltalívio Coelho, Dinarte 
Mariz, Adalberto Sena, Helvídio Nunes, Ruy Carneiro, Evandro 
Carreira, Luiz Cavalcante, Jarbas Passarinho, Braga Júnior e o Sr. 
Deputado Athiê Cury, reúne-se a Comissão de Agticultura, na Sala 
Clóvis Bevilácqua. Encontram-se presentes, ainda, o Sr. João 
Rodrigues de Alckmim, Presidente Central de Laticínios do Estado 
de São Paulo, além de inúmebs outras personalidades interessadas 
no problema da dminuiçào do índice de gordura no leite. 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de número regimental 
declara iniciada a reunião, e dispensa a leitura da Ata da última reu­
nião, que, imediatamente, é considerada aprovada. 

Iniciando, o Sr. Presidente comunica que para melhor ordena­
mento dos trabalhos, vai conceder a palavra ao primeiro conferen­
cista, Dr. Francisco Sales, da Assessoria Técnico-Econômica do 
Ministério da Agricultura, e, ao término de sua exposição entrará na 
fase de perguntas; e posteriormente, então, será dada a palavra ao 
Dr. YalmO de Moraes, médico sanitarista, do Ministério da Saúde, 
para realizar sua conferência seguida de debates. 

A seguir, a palavra é concedida ao Dr. Francisco Sales, que 
passa a abordar o problema do leite nos seus aspectos de preços; de 
comércio exterior; de estocagem diversificada de produtos lácteos: e 
de política tecnológica. 

Encerrada a exposi,ão passa-se à fase dos debates, fazendo uso 
da palavra. pela ordent, os Srs. Senadores ltalívio Coelho, Luiz 
Cavalcante, Evandro Carreira e Dinarte Mariz. 

Prosseguindo, o Sr. Senador Agenor Maria passa a palavra ao 
Dr. Yalmo de Moraes, médico sanitarista representante do Sr. 
Ministro da Saúde, que tece considerações importantes sobre o novo 
índice de gordura no leite esclarecendo que "o leite para alimentação 
infantil deve ser integral. Qualquer modificação resultará em 
prejuízos que poderão ser irreversíveis. f: evidente ~ assinala ainda 
o Dr. Yalmo de Moraes - que tais considerações não se aplicam 
integralmente ao adulto. Estes poderão consumir, sem prejuízo, leíte 
com baixo teor de gordura, ou totalmente desnatado 'desde que 
complementem sua ração diária com outros tipos de alimentos. 
Entretanto, dada a excepcional relevância do leite na alimentação 
infantil e no Período de desenvolvimento da criança, todas as 
medidas deverão ser tomadas no sentido de ser fornecido à 
população para uso geral, leite de boa qualidade, com todos os seus 
componentes dentro dos limites normais, sendo o teor de gorduras 
nunca inferior a 3%". 

Ao término da exposição e de acordo com a ordem de inscrição, 
debatem com o conferencista os Srs. Senadores Luiz Cavalcante, 
Evandro Carreira e Ruy Carneiro. 

Finalmente o Sr. Presidente - Senador Agenor Maria, em 
norne da Comissão de Agricultura e do Senado Federal agradece aos 
ilustres conferencistas Drs. Francisco SaJes e YaJmo de Moraes pela 
presença e, também, pelos subsídios trazidos no campo da tecnologia 
e no setor da saúde pública, ao sério problema do novo lndice da gor­
dura no leite. 

As exposições proferidas, bem como os debates travados tta 
presente reunião foram gravados e as respectivas notas taquigrãficas 
são publicadas em anexo à presente Aca, com a devida autorização 
do Sr. Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa. Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai à 
publicação. 

Anexo à Ata da 4' Reunião da Comissão de Agricultura do 
Senado Federal, realizada em 3 de maio de 1977 destinada a 
ouvir as palestras do Sr. Francisco Sales, da Asses.wria Técni­
ca-Econômica do Ministério da Agrícu{tura e do Dr. Yalmo de 
Moraes, médico· sanitarista do Ministêrio da Saúde, que se 
publicam com a de~·ida autorização do Sr. Presidente da 
Comissão. 

Presidente: Senador Agenor Maria 
Vice-Presidente: Senador Otair Becker 
fnregra.do apanharnento taquigrájlco da reJJnião. 
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O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Está abcna a reunião. 
P1.ta o melhor ord.enamento dos trabalhos, vamoa conceder a 

· ao Dr. Francisço S.Jet, que lcrt I \li cxposiçlo, para depois 
~ fase de pcrJuntas. 

~.,.,":~~r!o -~cri dOJ nobres membros da Comissão e 
q\lt d<..jall\ fazer pt'r!Un\ao. Após o dobale, 

~=:": 4 lllllam ~ Dr.. Yàt "-. ~. llltdi<o 
~á: MinfstfiiOda Sadde-,- que lati a sua CXJ)osiçlo, para 
d.CP"oP-AAtrarmos na fase dos. debates. 
.C~o a Jll!lavrUI>Dt. froncis<o Solos. 

"" 'j ... fM.· . ~JSCQ. 5.\LE$- S.. h:aldeate, Sro. Senadores, 
·-·~~~,.... --'m• 6tiill tknko do Senado 
!la ol.o oxpltpt o c:plllolilo 110 Qual a dcoisào de baiAar o 

tiiOÍ .,...,...tl.l,.. •• 3~ ,..,.l%, rq; 1\!l!lllda. 
Para fazê..lo, terei de fazer uma anâ.liae retrospectiva das nonas 

4irWil.cs 4c política oconômica pa.ra a poçuê.ria de leite. · 
()J Srs. Senadores sabem que a pecutria de leite, ftO País, ~Jind.a 6 

~ iCtor considerado tradicionaL A maioria doa produtores isto 6, 
~ e&tlo na faha dos que produzem menos de 100 litros por dia. ~ 
lUI\8. atividade, de certa forma, de t:arãter de subsistência, em que se 
utilizam basicamente os fatores de produção, terra e mão-de-obra 
(com poucas alternativas de alocação ou de emprego dentro da 
~nomia). 

Considerando esse aspecto e, ao mesmo tempo, a maneira como 
se praticava a política no passado, que culminou no tabelamento do 
preço do leite, poUtica essa revestida de carâter arbitrário, sem uma 
definição em termos de ,época e de reajuste de preços, ch~gamos a 
situação de 1972-1973 um perfodo quando a produção do leite 
experimentou uma queda bastante acentuada. 

O panor11ma gerai do setor, quando nossa Administração as­
sumiu era o seguinte: uma queda na produção· da ordem de 3otl-no 
ano de 1971; um aumento de 0,4% em 1972, e, em 1973, uma pequena 
recuperação, alcançando 5,5%. Ficara claro que o preço era um 
elemento que dificultava qualquer expan&ão da oferta de leite. 
Procurou, então, nossa Administração, em 1974, reajustar-lhe o 
preço, que sofreu aumentos mais sensíveis. Promovemos a recupera~ 
çào do setor, com a prod\lção chegando a atingir um aumento de 
16,2% no ano de 1974. Em 1975, como reflexo dessa politica mais 
agressiva de aumento de preço, de estímulo ao produtor, chegamos a 
10,9%. 

Consolidada a política em termos de recuperação real do setor, 
passamos a discutir com os setores produtores qual seria o nível 
adequado de preços, para que eles pudessem manter a tendência de 
produção do passado, ou seja, de crescimento, e, ao mesmo tempo, 
que medidas poderiam ser adotadas que as alcançasse um "platô'' 
mais elevada de produção, e, portanto, fazer com que o setor 
atendesse às nossas necessidades, em termos globais de crescimento 
de ano a ano. 

Os produtores acharam o nível real de preço de 1975 bastante 
satisfatório. Ele estava bem acima dos níveis praticados no passado, 
ou seja, no passado não havia uma tendência bem nitida, nem para 
crescer, nem para declinar, sendo que foi somente durante o ano de 
1975 que o preço oficial do leite esteve bem acima dos níveis pratica~ 
dos no passado. 

Manter o preço real do leite a nível de 1975 significaria reajustá­
lo com base no aumento dos custos de produção dos produtores 
mais representativos do setor. 

Partimos paTa o campo e tentamos levantar a estrutura de custo, 
que seria, reajustada com base no aumento dos custos dos insumos, 
colocando o produtor, em termos reais, na situação de 1975. 

Resolvido o critério de reajuste, surgiu o problema de saber 
quantas vezes aumentar esse preço. Re<:ebiamos reivindkações dos 
produtores para que em decorrência da inflação reajustássemos o 
preço do leite mensalmente, trimestralmente, e até se falou em usar o 
cr\têr\o de exemplo do que ocone, com a taxa de câmbio, da 
minidesvalorização. Mas isso no setor de leite, por várias razões, é 
práti~ente inviável. Assim, resolvemos disciplinar a sistemática de 

~-~-~-=-M-~~a,op~~­seria reajustado somente uma vez por ano. lsto, acabaria com a 
necessidade dos produtores reivlnd\ca.rem aumentos. quase que 
diariamc!nte, o que realmente, era inviável dentro do contexto global 
em que estávamos trabalhando. 

At\l.almente, faz-se o aumento uma vez. por ano. Mas, qual a 
tpoça mais adequada? Sabemos que, no ano leiteiro, há a safra e a 
entressafra. A er\ti'Mhfra: l: o perfodo mais dificil, para se produzir 
leite e, num sistema de produção tradicional com baixo nível 
tecnológico, a natureza adversa, é que contribui para a queda da 
produção. Se o produtor quiser produzir leite nessa ocasião, terá de 
dispor de um preparo pessoal maior, para dar a adequada alimenta­
ção ao animai, etc. ~ ele, enfim, quem intervêm no processo, é ele 
Qttem lfai determinar aquilo que teremos em termos de produção. 
Se11d0 os çu:ttot. de produção mais elevados, nessa época (maio­
~tembco) pensa$05 que este seria o momento de promover o 
reajuste -do preço, tr&zê-\o a um nível no qua\ poderia passar no teste, 
de permanência do setor, naquilo que chamaríamos "prova dos no­
ve" do produtor de leite. Se o produtor passa na "prova dos nove", 
ele fica no setor, porque, quando chega a safra, a natureza se encarre­
ga de produzir, e\a é que participa do pwcesso e leva o produtor até 
à entressafra seguinte, e assim por diante. 

I! o problema que estamos enfrentando. Usamos uma terminolo­
gia para significar que o que produz na entressafra é o "verdadeiro 
produtor de leite", não só aqui no Brasil, como em qualquer outro 
país do mundo, inclusive, nos países europeus e nos Estados Unidos, 
onde o inverno ê mais rigoroso que no Brasil. Então, nesta circuns~ 
tância, a tendência da produção é cair, e o produtor de leite nessa 
época difícil é efetivamente, repito, "verdadeiro produtor de leite", 
com o qual não podemos deixar de contar, pois ê ele quem 'iai ga~ 
rantir o abastecimento de leite fluido dos grandes centros consumido-­
res do País. Na safra, quando as pastagens estão boas e a natureza 
ajuda, não exi~te dif1culdades, pois o leite naturalmente aflui ao 
mercado, até mesnm por questão de ordem biológica. 

Pelas razões expostas acima, resolvemos fixar o aumento (.o 
preço do leite para o mês de junho; contudo, somente um aumeato 
por ano Uunha) implicaria numa espera muito grande por parte dos 
produtores entre dois aumentos sucessivos. Decidimos portanto 
antecipar parte do aumento anual para março, exatamente para dar 
ao produtor o estímulo necessário para ele se preparar para produzir 
leite durante o per\odo de entressafra. 

Quando fixamos a cota do leite em junho, nós também temos 
uiJta finalidade: a de premiá-lo. Quer dizer, ele recebe uma cota que é 
fprmada duraote os três meses de menor produção do período de 
entressafra, sendo que sQbre a cota o produtor recebe um prêmio na 
forma de um preço mais elevado. Recebe igualmente essa cota 
durante a safra, onde ele normalmente produz mais do que na entres· 
safra. Assim, premiamos o produtor de entressafra, época em que po­
demos prever com exatidão o comportamento do mercado do lado 
da oferta, ou seja, do lado da produção. Nesta época o produtor 
recebe efetivamente o preço-cota, E ele vende toda a sua produção 
pelo preço-cota, pois a sua produção é oecessária, dado que a de­
manda de leite para consumo é regular, durante o ano inteiro; e a 
demanda de manufaturados varia em função da renda e de uma série 
de outros fatores, tais como os preços do queijo, da manteiga e de 
outros produtos substitutos, que entram na cesta de bens do 
consumidor. Na época de entressafra a demanda de leite nas diversas 
formas normalmente e:tcede a qunatidade produzida. Nessa época 
sabemos exatamente o que acontece no mercado. Quando passamos 
para a safra. quando nofmalmente a natureza influencia o quanto se 
produz, ou seja, quando as pastagens são boas, a produção cresce a 
níveis tais, que podemos atender não s6 às necessidades de \cite para 
consumo, como também atender a demanda de leite para industria~ 
lização, proporcionando às indústrias de laticínios condições de 
trabalhar à plena capacidade, e, por via de conseqUência, ter condi­
ções de estocar leite em pó, queijo, manteiga e uma série de produtos. 
Consequentemente, quando a situação é normal, podemos, dentro 
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do plano de estocagem, passar parte desses estoques para a entreS· 
safra. A política de estocagem de produtos lácteos é adotada com a 
finalidade de minimizar o impacto sobre o abastecimento de leite, da 
flutuação satonal da produção causada pela tecnologia tradicional 
do setor, onde predomina um rebanho de duplo propósito (carne e 
leite). Ainda não dispomos de um rebanho especializado para leitt:. 
Resumirtda: estocamos o leite na safra e o lançamos na entressafra 
para o abastecimento e atendimento a todas as necessidades. Para 
isto, for(lecemos financiamentos e uma série de estímulos :ls indús­
trias de taticínios. 

O comportamento da produção na safra de 1976 foi atípico. E 
aí, um detalhe, a natureza pode causar-nos surpresa. Não podemos 
prever wrn exatidão o que pode acontecer no men:ado na época da 
safra, m;:ts podemos dizer, com 90% de probabilidade, que durante a 
safra dá para formarmos estoques de produtos lácteos co!Tl a fina­
lidade de transferi-los para a entressafra. 

A stlrpresa aconteceu, este ano, devido as chuvas terem chegado 
muito cedo, e afetado negativamente as condições de pastagens. Che­
gamos a dezembro com uma situação quase de "entres;o,afra", ou 
seja, um3. demartda acentuada de leite para todos os fins e uma oferta 
que não se comportava de acordo com a expectativa, impedindo des­
ta forma transferência de estoques para a entressafra. Comentava-se 
que estávamos atravessando uma safra com as condições de entres­
safra, ou seja, estávamos vivendo sob as condições de entressafra já 
em dezembro. Eu tinha passado um ano nos EUA e, ao regressar, ern 
dezembro de 1976 para surpresa minha, constatei junto aos meus 
colegas Dr. Luiz Milton e Dr. José Ramalho, que estavam <~.campa~ 
nl1ando a situação dia a dia de que estávamos vivendo condiçõeJJ de 
entressafra. Disse-lhes que estavam brincando, pois. isto não era pos­
sível de acontecer nesta época do ano. 

Na safra de 1975, por ex.emplo, defrontamo-nos com uma si­
tuação difícil, pois tivemos dificuldade para absorver todo o leite dos 
produtores já que as empresas de laticínios não tinham capacidade 
suficiente para processar todo o leite dos produtores. Na safra de 
1976, acontecia exatamente o contrário. O reflexo sobre o preço de 
leite ao produtor pode ser confirmado pelo Professor Alckmin, que 
vive no setor há longos anos, O produtor estava recebendo um preço 
acima do preço-cota mesmo na safra, fato este raramente observado 
no passado. Começamos a perceber que não teríamos condições de 
formar estoques para transferir para a entressafra, e, portanto, tudo 
indicava que teríamos de importar leite em pó para atender a deman~ 
da durante a próxima entressafra. Com o propósito de coofirmar 
nossas previsões fomos junto ao setor para colher dados, e saber o 
que o pessoal pensava da situação do mercado no presente e no fu. 
turo imediato. Aprovamos cifras que nos deixaram bastante preo­
cupados, pois as necessidades de leite para reconstitt.Jição, para os 
programas sociais - e para as indústrias que vendem o leíte em pó 
enlatado pa-reciam ser bastante elevadas. Além disso, embora o 
produtor de leite estivesse recebendo um preço acima do nível mí­
nimo estaQelecido pelo Governo, ele já estava tendo urna defelsagerr 
em termos de preço devido a alta nos preços dos insumos agrícolas 
{mão-de-obra, rações, vacinas, etc ... ). O estado de aquecimento em 
que se encontrava o mercado de leite por volta de dezembro somado 
à defasagem do produtor em termos de preço nos levavam a concluir 
que teríamos de importar um volume bastante grande de leite em pó. 
O próximo passo estava reclamando com a determinação do ''quan­
tum" a ser importado. Através da CPP- Comissão Permanente da 
Pecuária - resolvemos iniciar o processo de importação. Isto ocor· 
reu no início do mês de janeiro deste ano. 

Nas primeiras reuniões falava-se em importar 50 rnil toneladas, 
80 rnil toneladas e até 100 mil toneladas de leite em pó. Pesamos as 
várias opções. Para atender as nossas necessidades míflimas de leite 
em pó sugerimos que se ímportasse 40 mil toneladas. Mas V. Ex•s 
sabem que a maior parte desse leite importado é do produto desnata­
do, porque o leite integral tem o ·problema de deterioração muito 
rápida. Não se po~e importar, por exemplo, 20 mil toneladas de 
leite, sem previsão de um prazo de chegada, de inspeção. Caso não 

chegue nes~ prazo. o leite pode deteriorar-se. Então, a maior parti­
C!p:.tção tem de ser de leite desnatado. Quando falamos em leite des· 
nübdo, imediatamente surge o problema da gordura, ou a matéria 
g-orda encontrada no leite. E como conseguir gordura para recons· 
tituir o leite? Teriam que ser feitas importações maciças de manteiga, 
para se poder reconstituir o leite desnatado a ser importado. E o indi· 
c;!dM que tínhamos era o de que o preço da manteiga no mercado 
interno estava elevadíssimo, e reconstituir nestas condições signifi­
L"<lfia também passar para o consumidor os altos custos da manteiga. 
Portanto, seremos obrigados a ~mportar gordura, além de já ter de 
importar o leite em pó. 

!-_ste as~unto, evidentemente, preocupou-nos :;obremodo. tendo 
em vista o volume a ser importado, ou seja, aproximadamente 30 mil 
toneladas de leite desnatado. Restava uma única opção, a diminui­
ção do teor de gordura do leite Je 3% para 2%, ou seja, para aumen· 
ta r a oferta de matéria gorda, a ser utilizada na reçonstituiçào do 1ei­
te em pó desnatado. Com esta medida procurou-se atender o abas· 
teci menta de leite nuído nos grandes centros consumidores, ou seja, 
quando se pensou em diminuir o teor de gordura, procurou-se não 
somente atender um maior número de consumidores, mas também 
gastar menos divisas. Precisamos, sempre, considerar o momento em 
que a decisão é tomada; os estudos para a tomada de decisão são fei­
tos sempre com atraso em relação ao momento em que ela entra, real­
mente, em vigor, e, naquela época, não se tinha idéia da situação da 
nossa balança de pagamentos, fv.to este que preocupava bastante as 
autoridades governamentais. 

Em outras palavras, diminuir de 3% para 2% significava, 
!'.Ímp!esmente, dar possibilidade de ofertar o leite em quantidades 
maiores à população, ou seja, atender ao maior ntímero de con~ 
sumidores po:.sível, ~ um custo relativamente baixo. Portanto, não 
somente o problema de abastecimento foi considerado mas também 
o aspecto preço devido ao fato de que a matéria gorda proveniente 
da redução do teor de gordura do leite de 3% para 2% custa menos 
do que o preço de mercado da manteiga. Na verdade, a gordura é ti­
rada do leite mas novamente recolocada no mesmo. 

Um outro problema surgiu quando fizemos a divulgação dos 
aumentos de preços ao produtor em março, maio e julho. ou seja, um 
aumento bastante grande na demanda de leite para todos os fins; 
além disso, e, principalmente ern função de diferenciais d~ preços 
entre o leite que vai para os grandes centros urbanos e o leite que fica 
para o consumo do interior, havia uma dificuldade de entrega, Os 
grandes centros urbanos1 sendo que, por exemplo Rio e São Paulo, já 
estavam sentindo falta de leite na safra. Jã se falava até em filas nessa 
época do ano, coisa que nun'ta ocorrera. O Professor Alckmin talvez 
nunca tenha passado por este problema na safra. 

Tínhamos, então, que dar condições às usinas, não sô de atrair 
leite para os grandes centros, mas, também, de atrair leite de outros 
usos, leite que estava indo para a indústria para fazer pó, manteiga, 
iogurtes etc ... De certa forma, a redução do teor de gordura de 3% 
para 2% serviu de cham<J.riz, pa-ra atrair o leite para os grandes 
centros consumidores e atender, tambêm, ao outro objetivo, ou seja, 
o de ter estoques de maté(ia gorda para ser utilizada na reconstitui~ 
çào do leite em pó que está sendo importado. 

Esse ê, efetivamente, o contexto que nos levou a não ter outra 
alternativa a adotar senão a de diminuir de 3 para 2% o teor de 
gordura. 

Por outro lado, do ponto de vista de politica de "marketing", 
sabemos que atualmente é muito comum se oferecer ao consumi­
dor todos os tipos de leite, em termos de gordura: o leite integ.ral, o 
leite com 2% de teor de gordura-- (nos Estados Unidos, o leite com 
2% é o mais comum)-. ó leite com \%,e o leite completamente 
magro. Quer dizer que se oferece, a cada indivíduo, aquilo que ele 
acha que tem necessidade, em termos de gordura, 

Devemos ressaltar que é somente nos grandes centros urbanos 
que o leite 2% está sendo fornecido aos consumidores. Esta é uma 
oportunidade de expormos o consumidor a um novo produto, ou 
seja. um produto com 2% de teor de gordura que, mais a frente, 
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estaria convivendo com outros: o integral, o 1% e o completamente 
desnatado. Acho que, mais cedo ou mais tatde, teremos no mercado 
toda essa gama de leites com diferentes teores de gordura, para dar 
mais alternativas de escQtha ao consumidor. 

Por outro lado, quando adotamos a medida consultamos a 
pessoal do DlPOA e outras pessoas envolvidas no campo 
nutricional, para saber se o bem·estar do consumidor do ponto de 
vista dietético seria afetado. Por outro lado, a legislação do OIPOA 
já prevê o leite 2%; sendo apenas uma questão de oportunidad~ 
lançar esse tipo de leite no mercado. 

Quanto ao aspecto nutricional. dCsde que considerando que o 
leite ê, principalmente, uma fonte de proteínas, teremos, na próxima 
exposição, o assunto discutido com mais detalhe. De qualquer for. 
ma, a gordura é também, uma fonte de l)roteína, mas não aquil() 
que de mais importante existe no leite. E'. claro que, se tirarmos todl:l 
a gordura do leite, fica, ainda, o leite como fonte de proteína, porém 
com perda total da gordura. 

Esse aspecto foi considerado sendo que o consumidor recebeu, 
em março, a diminuição no preço de CrS 3,10 para Cri 3,00, quer 
dizer, não tiramos a gordura do leite e continuamos a vendê·lo a um 
preço mais caro. O leite teve uma diminuição no preçO. E, ao mesmo 
tempo, sob o ponto de vista de preço, é mais uma maneira de se aten­
der o maior número de consumidores a um preço mais acessível. 
Além disso, temos o subsídio para o leite que favorece o consumidor. 
Isto quer dizer que nunca se perdeu de vista a necessidade de se aten­
der a todos os consumidores e abastecê·los com leite o ano tod(), 
porque a outra alternativa seria, talvez, importar a manteiga ern 
quantidades absurdas, ou ter fitas e falta de leite na entressafra. Estts 
são, então, os pontos a ser considerados. 

Noticíou.se, amplamente, a medida; o consumidor não estava 
sendo ludibriado, em hipótese nenhuma. Em todos os lugares, a 
SUNAB teve que anunciar que era leite magro, com 2%, que o 
consumidor estava ~;:omprando. Estamos agindo com toda a 
tranqUílidade, com toda a abertura. 

lsto foi o que realmente determinou a nossa decisão, nes!$e 
ponto, coloco·me à disposição de V. Ex's (:Iara responder perguntas. 

Anexo 

DIRETRIZES DE POLITICA PARA A 

PECUÁRIA BOVINA DE LEITE 

I - lntrod~io 

A pecuâria de leite no Brasil ~considerada uma atividade tradi­
cional. com baixos indices de produtividade. Nas bacias leiteiras 
mais importantes da Região Centro·Sut do Pais prevalece urna 
estrutura de produçãQ atomizada, formada por milhares de pequenas 
"empresas" que produzem menos de 100 litros de \cite por dia e 
contribuem, em média, com cerca de 40 por cento da produção totat 
Através de uma pesquisa feita pelo lnstítuto de Economia Agríc()la 
do Estado de São Paulo constatou·se que: 56% da produção do Esta~ 
do de São Paulo são originárias de empresas agricolas com ártas 
menores de 200 hectares. Esses imóveis, em número de 8.550 (86% do 
total), com 720.000 vacas em ordenha (60% do total} apresentaram 
uma produtividade média de 3,29 litros de leite por vaca ordenhada 
por dia. As estatístil!as mostram que no Estado de Minas Gerais, 
aprOJdmadamente, 90% dos produtores filiados à 33 Cooperativas 
que enviam leite par4 Belo Horizonte produzem menos de 100 litros 
por dia, sendo que, aproximadamente, 50% destes produtores recebe­
ram em média de CrS 502,00 pelo leite vendido no mês de maio de 
I975. 

O propósito destas Diretrize!io,_c;le,go\~U~as q,o governo para o se­
tor visa alterar ~situação acima, prin~tia'lmente no que·se refere à 
produtividade, através de um esforço coordena'lct a ser exercido 
{leias instituições de Crédito Rural. Assistência Técnica e Pesquisa, e 
fornecer os parâmetros que servirão de base para orientar as decisões 
de produção e investimento dos ·•empresários" que atuam nas fases 
de produção, processamento e d~stribuição do leite. Em outras pala-

vras, o que se pretende neste documento é propor diretrizes e medi~ 
das práticas que contribuem para form\.\.lar políticas orientadas no 
sentido de promover o desenvolvimento harmônico da indústria de 
leite. Tais são as Políticas de Preço, Comércio Exterior, Estocagem 
de Produtos Lácteos e de Tecnologia. 

11- Política de Preços 

A defmição de uma política de preços para o leite tem como 
propósito orientar a intervenção do governo, que se faz necess<íria 
em decorrência do fato que o .leite é uma das fontes relativam~nte 
mais baratas de proteínas que são extremamente importantes pata a 
nutrição do homem. Se fizermos uma análise retrospectiva da inter· 
vençào do governo no mercado de leite podemos inferir que a políti~ 
ca de preços de 1945 até o final do ano de 1966 foi dirigida no sentido 
de garantir ao produtor de leite um preço mínimo mais ou mtnos 
compatível com o nível de produtividade do setor. Neste perfodo, o 
preço real do leite ruedido em cruzeiros reais de agosto de 1975 os· 
cílou entre um valor de CrS 0,89 (março de 1945) e um valor máxi­
mo de CrS l ,27 (agosto de 1946), sendo que o preço real médio t:tara 
o período 1945.66 foi de CrS I, 11. Uma outra característica impor· 
tante deste período foi a de que o governo nunca permitiu que o pre­
ço real do leite permanecesse deteriorado por um período de tem))o 
muito longo. ' 

Durante o período que se inicia em março de 1966 e termina em 
maio de 1972, o preço real do leite apresentou uma tendência de bai­
xa nunca verificada em épocas anteriores. Em termos percentuais, a 
queda observada foi de, aproximadamente, 24% ou seja de 
CrS 1,216 (\966) para CrS 0,931 (1972). O resultado desta política 
foi o de desestimular a produção de leite no País, que apresentou um 
crescimento médio de apenas \,2%, enquanto a procura crescia a ta~ 
xas elevadas, em decorrência do aumento na renda dos consumido~ 
res e na população urbana do Pais. Neste período ocorreram crises 
de abastecimento de leite nos grandes centros urbanos do Pai~ que 
obrigaram o governo a efetuar importações de leite em pó qut nos 
anos de 1973 e 1974 atingiram o volume aproximado de 54 mil e 24 
mil toneladas, respectivamente. 

A partir de outubro de 1972, o preço do leite passou a ser 
ref1,justado pelo governo a uma taxa mais elevada do que o crescimen­
to do nível geral de preços na economia. Em termos percentuais, tive· 
mos um aumento de, a))rox.imadamente, 72% no preço real do leite 
ao produtor, ou seja, uma elevação de Cr$ 0,931 (1972) para 
Cr$ 1,60 (1975). Os frutos desta ))Olítica de estímulo à pecuãria de 
leite jã estão sendo colhidos, pois a produção cresceu 5,5% e 16,2% 
em \973 e 1974, respectivamente. 

A continuidade desta política de aumento do preço real dCJ leite 
se compatibiliza com o objetivo de Justiça Social, pois, se está tentao· 
do promover uma melhoria no padrão de vida daqueles produtores 
que recebem uma renda de subsistência. Contudo, um paternalismo 
excessivo por parte do governo p-oderia tornar-se conflitante com a 
necessidade de aumentar a eficiência no setor da pecuária leiteira. 
Em outras palavras, a manutenção de um preço real ao produtor 
acima daquele estabelecido pelas "forças de mercado" provocaria 
um desequilíbrio entre a oferta e a procura de leite, que tenderia a 
dificultar a transferência de produtores pouco eficientes para outras 
atívidades econômicas mais lucrativas. Portanto, para evitar "dese­
quilíbrios" no setor, recomenda·se que o governo adote uma política 
discreta de reajustamento do preÇo de leite ao produtor com o objeti­
vo de manteF a renda real da pecuária de leite. 

O critério ideal para ser usado no reajustamento de preço de 
leite ê o baseado no aumento de pre~o dos insumos que entram no 
processo de produção. A utilização deste critério requer o 
conhecimento da composição dos custos de produção dos produ· 
tores mais representativos do Setor. Em outras palavras, uma vez 
conhecidos os custos de leite, passaremos a reajustar o preço de leite 
ao produtor na mesma proporção do aumento verificado nos custos 
de produção. Contudo. é necessário que se faça urna tevísào 
periódica da estrutura dos custos de produção para se levar em conta 
as mudanças tecnológicas ocorridas na pecuária de leite. 
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A adoção do critério de reajuste, baseado no aumento dos 
custos de produção, implica em rejaustar o preço do leite no varejo 
na mesma proporção do concedido ao produtor e à intermediação. 
Isto pode vir a ser um obstâculo sério na implementação dest~ políti~ 
ca dado que, a taxa de inflação para a economia desejada pelo Gover­
i1o pode diferir da taxa de crescimento dos "custos de produção e 
intermediação", que vão servir de base para o reajustamento do 
preço de leite ao consumidor. Uma possível solução para este proble­
ma consistiria na outorgação de um subsídio para o leite, igual a dife­
rença entre a taxa de inflação desejada pelo Governo e a taxa de 
crescimento dos "custos de produção e intermediação" do leite. Por 
exemplo, suponhamos que o Governo a priori estabelece que a tax.a 
de inflação no ano de 1976 não poderá ultrapassar 20% e, conse­
qüentemente, o preço do leite ao consumidor deveria aumentar de, 
somente, 15%, dada a sua ponderação no índice de custo de vida. Se 
o aumenta dos custos de produção e intermediação do leite verifi· 
cada no ano de 1975 for de 30%, a única maneira de resolver o impas­
se seria através da outorgaçào pelo Governo de um subsídio igual a 
t5% sobre o preço do leite ao consumidor. 

De acordo com a opinião dos técnicos, produtores, dirigentes de 
Cooperativas e empresas de laticínios, os preços do leite deveriam ser 
reajustados duas vezes por ano, sendo que as épocas mais apropria­
das para concessão dos reajustes seriam sempre a partir do primeiro 
dia dos meses de março e junho de cada ano. A antecipação de rea· 
juste a ser concedida no dia primeiro de março representa uns 30% 
do reajuste a ser concedido para o ano todo. O restante do reajuste, 
ou seja, 70% do total, seriam outorgados no dia primeiro de junho. A 
razão desta escolha está relacionada com a necessidade de se forne­
cer ao ''verdadeiro produtor" de leite um estímulo para que se 
prepare com antecedência para formação de cota durante os meses 
de entressafra. O motivo pelo qual será dada uma antecipação de rea· 
juste em março é fazer com que o produtor estabeleça um controle de 
monta para que os nascimentos se dêem no período de abril a julho 
e, portanto, possibilite ao produtor não somente fazer uma boa cota 
mas também estabilizar a produção de leite durante o ano todo. O 
reajustamento do preço do leite em junho está ligado ao aumento do 
salârio mínimo dos trabalhadores, que embora seja outorgado em 19 

de maio é efetivamente recebido no fim do mês. Desta forma, o 
impacto do reajuste do preço de leite sobre os assalariados estaria 
praticamente compensado pela elevação do salário mínimo. O critê­
rio de reajuste do preço de leite apresentado acima aparece represen· 
ta do no gráfico abaixo: 

Preço do 

leite em 

CrVl t. 
Mtc.-:ip::,;iio de 
rc.1ju,;tu 

4--- 1976 ----<> 4--- 1.')77 ---<> 

A ocorrência de variações sazonais bastante acentuadas na 
produção de leite tem sido a principal responsável pelas crises de 
abastecimento de leite nos grandes centros urbanos e pelos altos índi­
ces de capacidade ociosa verificados nas indústrias de laticínios do 
país. Haja vista que algumas fábricas de leite em p6 Operam so· 
mente durante os meses de safra (novembro a março). Com o pro· 
pósito de reduzir a variação sazonal na produção de leite e, portanto, 

aumentar a eficiência da "irldústria do leite" foi criado o "sistema de 
<:ata-excesso" que visa premiar o "verdadeiro produtor" de leite ou 
seja, aquele produtor que envie leite regularmente para as usinas 
durante o ano todo. A cota é formada em função da média de produ~ 
çào dos três meses de menor produção no período de junho a setem­
bro. Desde que o preço pago pelo leite-cota é substancialmente mais 
elevado do que o leite excesso, o produtor tem interesse em manter 
uma oferta regular de leite durante o ano todo. O produtor que 
experimenta uma variação muito grande entre a produção dos meses 
de safra e entressafra e, conseqUentemente, tem a maior parte de 
sua produção classificada como "excesso", recebe um preç-o mêdio 
relativamente baixo. Face à prioridade que se dá ao abastecimento 
de leite .. in natura" para consumo humano permanece o diferencial 
de preço entre o "leite consumo" e o "leite indüstria'~. 

As diferenças climáticas de alguns estados da região Sul do País 
para os outros estados ci.a regíão Centro-Sul, fazem com que o perio· 
do de entressafra para os estados do Sul seja de abril a agosto, inclusi­
ve e para os demais estados da região Central-Sul de maio a setem­
bro, inclusive. Em conseqUência deste fato propõe-se que a formação 
de cota dos produtores localizados abaixo do "paralelo 24" {Região 
temoerada do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do SuJ), seja 
feita durante os meses de abril, maio, junho e julho, enquanto os 
produtores dos demais estados da região Centro-Sul localizados 
acima do "paralelo 24" {parte subtropical do Paraná, São Paulo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Goiás e Mato Gros­
so), continuariam a formar cota nos meses de junho, julho, agoSto e 
setembro. 

Em resumo, a política de preços do governo visa não somente 
manter a renda real do setor mas também proporcionar os estímulos 
necessários para que o "verdadeiro produtor" de leite melhore a sua 
produtividade e mantenha um fluxo regular de teite enviado para as 
usinas durante o ano todo. 

111- Politica de Comércio Exterior 
A participação do Brasil no comércio internacional de lei­

te e produtos lácteos tem sido bastante modesta. As importações pas­
sa.ram de VS$ 10 milhões em 1971 para USS 26 milhões em 1974, sen­
do que o valor máximo no período atingiu a cifra dos USS 40 mi­
lhões. O volume importado tende a se elevar quando ocorrem crises 
de abastecimento de leite, principalmente na época da entressafra. 

Os baixos índices de produtividade verificados para o setor não 
fornecem ao Brasil vantagem comparativa na produção de leite. 
Enquanto os nossos produtores obtêm uma média de 3,29 litros por 
vaca ordenhada por dia, os produtores dos EUA e da Europa che­
gam a uma média acima de 10 litros de leite por vaca ordenhada por 
día. O único porduto lácteo que temos possibilidade de exportar, no 
curto prazo, é o leite condensado, que em 1972 nos rendeu, 
aproximadamente, 524 mil dólares. 

Uesde que a política do Governo visa elevar a produtividade do 
setor e, caminhar gradualmente para uma auto·sujldêncio no 
abastecimento de leite no país, torna-se necessário desestimular a 
importação de leite e produtos lâcteos, que só seriam feitas, 
excepcionalmente, nas épocas em que as condições climáticas 
adversas viessem afetar substancialmente a produção de leite durante 
a entressafra. 

lV - Politiea de Estocagem Dh'ersificada de Produtos Lácteos 

O Governo. atravb do Conselho Nacional de Abastecimento, 
deu início, no corrente ano, ao Programa de Estocagem Diversificada 
de Produtos lácteos, propondo-se financiar 9. tOO toneladas de leite 
em pó desnatado, 7.9()0 toneladas de queijo e 2.900 toneladas de 
manteiga. Buscando sistematizar essa atuação governamental, que 
seja adotada uma Política de Estocagem Diversificada de Produtos 
lácteos, que deve visar quatro objetivos básicos. 

1 -evitar o aviltamento de preços pagos aos produtores duran­
te o período da safra; 

2 - capacitar a indústria de Jaticfnios, através de concessão de 
capital de giro, condições de absorver durartte a safra o incremento 
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de oferta que ocorre nessa época, evitando inclusive os desperdícios 
que se verificam habitualmente; 

3 - prevenir que a indústria mantenha, durante a entressafra, 
altos níveis de produção de queijo, manteiga c leite em pô, à ex pensa 
do abastecimento de leite fluído para consumo humano; 

4 - evitar altas especulativas de preços a nível de consumidor, 
durante a entressafra. 

Tendo em vista estes quatros objetivos principais, o 
dimensionamento dos estoques deve ser orientado no sentido de se 
afirmar nas aegulntes línhas mestras: 

a) na capacidade instalada da indústria laticinista, tendo em 
mente, contudo, que esta é flexível, na medida em que as fábricas de 
produtos lácteos poderão processar uma maior quantidade de leite 
através da utilização de turnos extras de trabalho; 

b) os estoques devem ser de tal monta a petmitir uma variação 
de preços safrafentresafra, ou seja, seu dimensionamento busca 
corrigir a sazonalidade do abastecimento, permitindo porém, aumen­
tos de preços que cubram os custos de armazenagem e os riscos do 
empreendimento; 

c) para evitar um superdimenslonamento dos estoques a serem 
formados, os riscos da estocagem devem retair sobre as indústrias 
que participarem do programa: Em outras palavras, o Governo, 
criando capital de giro às empresas, mesmo a juros subsidiados, se 
eximirá de garantir a compra dos produtos estocados, de modo que 
as eQ1presas não superestimem o volume desejado de estoques. 

Os estoques de queijo, manteiga e leite em pó devem começar a 
ser formados a partir do segundo mês de safra (aproximadamente 
dezembro. conforme o início das chuvas), flndando por volta do mês 
de março, quanto o decréscimo na oferta se acentua. Durante esse 
período os agentes financeiros deverão financiar aos estoques na 
medida em que esses forem sendo formados. O pra1.0 máximo para 
liquidação dos rmanciamentos, contudo, não deve ultrapassar a 240 
(duzentos e quarenta) dias. 

A eleição de três produtos, leite em pó para consumo humano, 
queijo e manteiga, para fazerem parte ao estoque regulador, prende­
se a diversos fatores, conforme relatados abaixo. 

No caso do leite em pó, tem-se verificado uma insuficiência na 
oferta do produto nacional, sendo o Governo obrigado a lançar mão 
da importaçdo para suprir a demanda doméstica. em virtude da falta 
de amparo à indústria nacional, embora atualmente a produção de 
leite seja suficiente para abastecer o mercado, tanto na forma de leite 
fluído, como transformado em queijo, manteiga e leite em pó. 

O financíamento para a estocagem de queijo e manteiga, 
permite à indústria de laticínios melhor racionalização da produção. 
regularizando a oferta destes produtos ao longo do ano, além de me­
lhorar a qualidade dos queijos. Isto porque, dada a falta de capital de 
giro, a indústria não tem condições de estocar os queijos- que nor­
malmente e.'<igem um período de maturação superior a trinta dias -
lançando-os no mercado, principalmente através de intermediários, 
sem as características técnicas recomendáveis. 

A par destas considerações, deve·se ter em conta, que 
praticamente todas as empresas que disttibuem leite in natura, 
fabricam queijo e manteiga. Desta forma, dentro da própria empresa 
estes produtos competem com o leite de consumo, sendo que com a 
formação de estoques durante a safra. essa concorrência será 
diminuída. 

V - Política Tecnológica 

A modernização da Pecuária de Leite no país é meta prioritária 
do Governo, pois é somente pela adoção de novas tecnologias por 
parte dos produtores que será possível elevar a produtividade e 
diminuir as variações sazonais na produção de leite. A introdução de 
novas tecnologias, que sejai'" economicamente viáveis, é, em geral, 
feita atravês de um processo gradativo, que tende a absorver somas 
substanciais de recurso. Em outras palavras, a transformação de um 
set~!J~~icnal nunca é feita de forma abr\Jpta mas, sim, através de 
um d~Ó$00rdenado a ser exercido pelas instituições de Pesquisa, 
Assis.t~ncià Técnica e Crédito Rural. 

O Ministério da Agricultura, através da EMBRAPA -
Empre~a Brasileira de Pesquisa Agropecuária, criou o Centro Na~ 
cional de Pesqui~a de Gado de leite que tem a função de coordenar, 
programar e executar a pesquisa necessária para atingir os objetivos 
do governo para a Pecuária de Leite. 

Com sua localizaÇão no Município de Coronel Pacheco, o CNP 
Gado de Leite está estrategicamente situado na Região da Zona da 
Mata do Estado de Minas Gerais, tendo sído programadas Ati­
vidades Satêlites que irão adaptar ou gerar tecnologia, de acordo 
com as necessidades regionais, nos seguintes locais: Manaus 
{Amazonas), Belém (Pará), Fortaleza (Ceará), Jtapetinga- (Bahia), 
Goiânia (Goiás), Quissamã (Sergipe), Ponta Grossa (Paranã) e 
Pelotas (Rio Grande do Sul). 

O CNPG leite, além de coordenar diretamente as pesquisas pro­
gramadas para as Atividades Satélites, também terá como função a 
de orientar todas as outras Unidades da EMBRAPA, ou das Em­
presas Estaduais de Pesquisa. que irão trabalhar corn pesquisa em 
Pe~uâria de Leite assim como procurar funcíonar e01 estreito rela~ 
cionamento com todos os órgãos que atuarem na área. 

Os trabalhos do Centro. após a aprovação do seu Projeto de 
implantação. estão voltados para a mot'ítagem física: e técnica de sua 
estrutura básica. ao mesmo tempo que são desdobrados esforços no 
sentido de efetivamente concretizar a sua programação técnica e a 
implantação e coordenação das Atividades Satélites. 

Em virtude da filosofia de pesquisa da Empresa estar basica­
mente voltada para os sistemas de produção e com precípua fina­
lid<Jde de atingir as reais necessidades do produtor, o Centro progra­
mou sua pesquisa em sistemas de produção. Estes sistemas em 
número de três {3) foram frutos de reuniões de técnicos da 
EMBRAPA, professores de Universidades, Extensionistas e Produ­
tores Rurais que determinaram diferentes níveis de tecnologia para 
exploração leiteira na atual conjuntura. Os três sistemas que estão 
sendo montados na sede do Centro atenderá desta forma aos diferen­
tes níveis de Tecnologia encontradas no sistema de exploração e, 
como conseqüência. as pesquisas que serão desenvolvidas irão 
atender ao universo de produtores. 

Outros modelos de sistemas serão elaborados para serem 
testados em regiões de produção de diversos estados, sendo que estes 
trabalhos irão ser conduzidos em coordenação com os respectivos 
sistemas Estaduais de Pesquisa. 

O Centro está planejando uma série de pesquisas, com o 
objetivo de resolver problemas levantados no momento que foi ava­
li<~da a tecnologia disponível para a elaboração de novos modelos. 
Estes trabalhos experimentais abrangem as áreas de sistemas de cria 
de bezerros, métodos de manejo de vacas solteiras e avaliação de 
métodos de cria para a melhor utilização do material genético que 
existe no País, Paralelamente, a equipe técnica do Centro iniciou os 
primeiros contatos para a implantação efetiva de suas Atividades 
Satélites que terão a finalidade de promover a pesquisa. buscando 
resultados práticos e que possam ser aplicados de forma a modificar 
os sistemas atuais de exploração, com efetivo aumento da produção 
e da produtividade e, conseqüentemente, maior lucratividade para o 
produtor. 

No campo específico da Nutrição Animal, o Centro desen­
volverá as seguintes pesquisas: 

1) Estudo de Alimentação Suplementar para Vacas em Lac-
tação na f.poca Seca; 

2) Produção e A va!iação de Forrageiras de Inverno; 
3) Tratamento Pré-Parto em Bovinos leiteiros; 
4) Determinação do Valor Nutritivo de Alimentos para 

Ruminantes; 
5) Con~orciaçào de Gramineos e Leguminosas; 
6) Recuperação de Pastagem de Capim-Gordura; 
') Alimentação de Bezerros leiteiros. 
Para que a equipe do Centro esteja preparada à altura do 

trabalho a que se pretende desenvolver ao longo dos anos, a 
EMBRAPA tem efetivado convênios com órgãos inter~acionais 
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para assessoramento, consultoria e desenvolvimento de pesquisas 
bem çomo de treinamento em serviços dos técnicos nacionais. 
promovido treinamento a nível de pós·gradução e doutoramento no 
Brasil e no exterior, para os elementos que desenvolverão trabalhos 
nú Centro. 

Desta forma, pretçnde o Centro Nacional de Pesquisa de Gado 
de Leite, para o ano de 1976, estar com toda sua infra-estrutura mon­
tada, procurando já através dos primeiros resultados da pesquisa 
modificar os parâmetros técnicos existentes. _ 

Com o objetivo de complementar o trabalho que está sendo 
desenvolvido pela EMBRAPA, foi criada a EMBRATER- Empre­
sa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural - em novem­
bro de 1974, que dará condições para o produtor, a partir de 1976, 
possa contar com uma estrutura suficientemente forte e ágil capaz de 
efetivamente fazer chegar à sua propriedade a assistência que ele 
necessita para produzir mais e com maiores lucros. Em outras pala­
vras, a presença da EMBRATER, como elemento básico, de 
regulamentação, planejamento e Cl?ordenação, a nível federal, 
visando à execução global ordenada e padronizada da progtamação 
do processo produtivo, isto é, a Assistência Técnica e a Ex.tensào 
Rural, já se fará sentir a partir do próximo ano. com as seguintes 
definições em torno da pecuária leiteira. 

a) Assistência dirigida por produto - no caso específico do 
produto leite, procurando também compatibilizar a produção à 
garantia da comercialização, mantendo-se técnicos altamente treina­
dos, especificamente dentro da atividade; 

b) Regionalização da assistência - objetiva assegurar a 
presença de técnico na plataforma da usina e a assistência do 

produtor ágrupadd em torno de cooperatívas e outras empresas 
responsáveis pela recepção, industrializaçãO e distribuição de leite 
pasteurizado em todos centros consumidores do País; 

c) Assistência orientada - segundo os "pacotes tecnológicos" 
previamente elaborados pela EMBRAPA em função da região, do 
gray·tecnológico e do nível cultural do produtor, de sorte a possi­
bilitar uma maior segurança e melhor desempenho do extensionista. 

A área de atuação da EMBRATER deverá cobrir 980 municí­
pios em todos os Estados da Federação, onde 160.560 produtores de­
verão ser assistidos por 657 técnicos, cujo trabalho, deverã contribuir 
para atenuar os efeitos das oscilações da produção no abastecimento 
de leite in natura e derivados. Para alcançar o objetivo estabelecido, a 
EM BRATER destacou CrS 98.804.000,00 (noventa e oito milhões, 
oitocentos e quatro mil cruzeiros), que representa o suporte necessá­
rio à manutenção do seu Projeto Gado de leite, 

O entrosamento entre a Pesquisa e Assistência Técnica é condi~ 
ção necessária mas não suficiente para uma elevação do nível tec~ 
nolôgico da Pecuária de Leite. A concessão 'de crédito conjugado à 
Assistência Técnica vem completar os instrumentos que o Governo 
está utilizando para atingir os objetivos propostos neste documento. 

O G(ftl~o, através do Programa de Desenvolvimento da Pecuá­
ria de Leit~J lf'DPL), financiou até 31-10-75, 3.361 projetos que atin­
giram a cifra de, aproximadamente, Cr$ 846 mílhões. O estimulo 
que o produtor está recebendo do Governo estã refletindo na taxa de 
juros de 7% ao ano sem correção monetária que é cobrada sobre os 
saldos devedores. Além disso, o Governo proporciona um prazo de 
12 anos com 4 anos de carência para pagamento de empréstimos a 
serem aplicados em investimentos fixos. 

Anexo 

ESTA TISTICO 

TADgLA I - r:I:D~I .. :~A nA~JIIciln lH:As·oo.onnA m; L::..T·:c:·•c.-1:...'':..:~-....:1....:''-'-·~1:.:.1-rr>nn 

!..2§'• - .1 CJ7'• 

Volllmc 
:lndicc 

Taxa ele Crc::;c:i.lllcJlto 
Ano (1. 000 litros) (:~) -

19611 6,J.Io9,1o 100,0 0,1112 

1965 6.571,2 106,9 0,068 

1966 6.68_8,5 108,8 0,018 

1967 6,703,11 109,0 0,002 

1968 6.909,4 112 ,lo 0,031 

1969 6.993,0 11J,7 0,012 

1970 7.132,0 u6,o 0,020 

1971 7.109,1> 115,6 0,003 

1972 7.!1~1,6 I !.16,1 O,C011 

197J•· 7·536",5 122,6 0,055 

1974 8.759,7 142,11 0,162 

FONTE: SUPLAN - MA. 

* Dados J>rc1iminarc5 SuJeitos à nctií'icação. 
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O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- O Dr. Francisco Sales 
está à disposição dos presentes. Inscreveu-se, para fazer pergunttls, o 
Senador ltalívio Coe.lho, que está com a palavra. 

O SR.lT AUVlO COELHO- Foi brilhante e concisa a exposi­
ção do ilustre conferencista, sobretudo enfocando o aspecto do pre­
ço. A1iâ.s, parece-me que a razão principal de 80% da produção do lei­
te serem de subsístêncía, e apenas 20% em termos empresariais, 
repousa, principalmente, no vicio da nossa politica de preços do 
leite, no louvãvel esforço dos órgãos responsáveis, na nossa História 
-vamos dizer, de 1940 até esta data- em fazer com que o custo do 
leite seja barato, em que pese a inflação, desestimulando e, mais do 
que isso, impossibilitando uma exploração empresarial com trata­
mento adequado. Esta é a grande realidade; a exploração passa a ser 
uma atividade secundária, de subsistência. 

Sr. Presidente, gostaria de saber do ilustre conferencista, se ele 
puder informar: Quais os órgãos que interferem na determinação dos 
preços do leite, e qual o órgão que decide, afinal, o assunto? 

Outra pergunta: O critério adotado é de se considerar o índice 
inflacionário geral ou da alteração dos índices de custo da produção 
leiteira para fixação do preço do leite'? 

O SR. FRANCISCO SALES - Realmente, V. Ex:• referiu-se 
ao fato de nossa pecuâria de leite não ser ainda capitalizada. Não hã 
dúvidas de que a política de preços praticada no passado, de certa 
forma, contribuiu para essa realidade. 

O SR. IT AL1VlO COELHO - Considerei o assunto sob um 
largo horizonte. 

O SR. FRANCISCO SALES- Exato. Mas sabemos que se 
pudéssemos, só com o preço, resolver a situação, seria talvez simples: 
através de uma portaria da SUNAB estaria o problema da pecuária 
de leite resolvido. Infelizmente, não é tão simples assim. Além do pre-­
ço, temos que tomar uma série de o-utras medidas, em termos de 
fomento, para tirar o setor do estágio de desenvolvimento em que 
está atualmente. Este varia, é claro, de região para região no Pais; é 
um setor, como tambêm em outras atividades, onde há. diferenças 
regiQnais ern termos de produtividade. Quanto ao problema da deci­
são de preços, ela é geralmente tomada no CONAB - Conselho 
Nacional de Abastecimento, o qual participam os Ministros da 
Agricultura, da Fazenda, do Planejamento e dos Transportes. Vârias 
situações são consideradas na fixação do preço do leite: a do produ­
tor, as do intermediário e a do consumidor, sendo que este paga 
todos os custos dos serviços prestados pela intermediação e do custo 
do leite produzido na fazenda. O preço para o consumidor, portanto, 
é um conjunto, uma somat6ria de todos esses custos. 

f. evidente que se o consumidor pagar pouco pelo leite - a 
intermediação ou o produtor -, estará desestimulado. O primeiro 
não terá condições de prestar aqueles serviços que normalmente 
presta; e o segundo não vai produzir o leite nas quantidades necessâ~ 
rias. Se fixamos um preço muito alto, e a margem fica, então, 
espremida, a intermediação pode não ter estimulo para entregar o lei~ 
te para consumo humano. Se os produtos manufaturados estão com 
os preços liberados, o intermediário vai produzir derivados do leite, 
por que ele é um empresário, que visa lucros ainda que tenha uma 
responsabilidade de abastecimento dos centros urbanos. E, nesse par~ 
ticular, eles são conscientes da sua posição. Inclusive, o Professor 
Alckmin nos trouxe vários estudos, onde a intermediação ficou sa­
crificada por muito tempo, mas continuou com o abastecimento, 
dando toda a sua contribuição e a quota de s11criffcio. Mas a interme­
diação não pode sustentar isso por muito tempo, pois ficaria com 
todo o seu sistema completamente comprometido. A tendência seria, 
portanto, a de lam;;ar o leite para outros usos, para fazer outros 
produtos que dessem maiores lucros. Essa seria a situação a que 
seria levada a intermediação. Enfim, todos esses pontos são 
considerados no morílento em que se discute o estabelecimento do 
preço do leite. 

O SR. IT ALIVIO COELHO - Sr. Presidente, a resposta gend 
de S. Ex:• me satisfez. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - O segundo inscrito 
para perguntas ao conferencista, Dr. Francisco Sales, é o Senador 
Luiz Cavalcante, que está com a palavra. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Duas perguntas, e todas as 
duas mais qUe demasiadas, o que revela que não sou membro da Co­
missão de Agricultura; e sim um homem pouco afeito a esses proble­
mas. Sou apenas um leitor diário da coluna do Dr. José Rezende Pe­
rez, que volta e meia focaliza o problema do leite. O jovem e fluente 
conferencista disse que a demanda do leite é constante e então, eu 
pergul}taria: há dados que respondam que o consumo do leite, o con­
sumo nacional, o consumo per capita, estejam aumentando, estacio­
nando ou diminuindo? 1:. a primeira pergunta. 

A segunda pergunta é a respeito do leite de soja: gostaria de 
saber se já é ponderável o consumo de leite de soja e até que ponto 
ele substitui o leite humano e o leite de vaca. 

O SR. FRANCISCO SALES- Com relação à primeira pergun­
ta, efetivamente, o aumento da demanda do leiÍe é bastante acentua­
do no Brasil, porque tanto a renda como a população crescem a 
taxas bastante elevadas. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Mas eu falo per capita. 

O SR. FRANCISCO SALES- Per capita, exato; a tendência é 
para o crescimento. Agora, o que estaria acontecendo, quando falo 
que a demanda é regular, é que o úso do leite na forma fluida, ou 
seja, para o consumo, durante um ano, praticamente, não se altera. 
Se compararmos os meses de entressafra com os meses de safra, 
veremos que as usinas entregam uma quantidade praticamente 
constante de leite fluido. Em termos econômicos, diriamos que a 
demanda de leite para consumo na forma fluída seria inelãstica, ou 
seja, embora os preços se alterem, o consumidor continua compran­
do as mesmas quantidades, pois ele é um item essencial na cesta de 
alimentos do consumidor ou seja, é essencial para crianças, e pessoas 
convalecentes. Por exemplo, toda mãe procura fornecer ao filho uma 
quantidade mínima de leite pois, ele é um alimento essencial. 

Quanto ao substituto, é outro problema. Na realidade, a 
demanda se mantém regular, ou não se altera muito, em função de 
mudanças de preço, porque os substitutos são poucos. O leite de soja 
pode vír a entrar no mercado, mas face aos hãbitos alimentares e 
tradição de consumo, acredito que o leite de soja poderia suplemen­
tar, mas nunca substituir o leite in natura. Ele pode ser um adendo, 
mas não substituto. Em outros países, onde o leite de soja poderia ser 
introduzido, não houve esse sucesso. Ainda é o leite de vaca o mais 
importante e isso deve continuar no futuro, sem dúvida. 

· O consumo per capita é evidente que deve estar aumentando, 
porque a nossa renda per capíta está aumentando. Tenho estudos 
feitos sobre orçamentos familiares, em que faço a análise do consu­
mo per capita, e concluo que ele está aumentando. Não somente na 
forma fluida mas em todas as formas {queijos, manteiga, pó, iogurts 
etc.). E, nesta década nós temos observado que o que se oferece de 
produtos lácteos nas prateleiras é a\go nunca visto antes. Quer dizer, 
o setor está passando por uma mudança bastante acentuada, em 
todos os prismas. Acho que estamos vivendo, agora, na década de 
10, o que seria o ponto de virada da pecuária de leite no Pais. Na 
próxima década, de 80, é que vamos colher os beneficios. Estâ 
havendo, realmente, mudanças substanciais no setor. Isto nos dâ 
certo otimismo parã o futuro. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Antes de conceder a 
palavra ao terceiro inscrito para fazer perguntas, quero dizer -aos 
nobres con.,..idados que o que nos levou, a nós da Comissão de 
Agricultura do Senado Federal a convocar as autoridades aqui 
presentes, nas pessoas do Dr. Francisco Sales e do Dr. Yalmo de 
Moraes, médico sanitarista do Ministério da Saúde, foi o fato de que 
o leite, no Brasil, vem perdendo o sabor, vem perdendo aquele cheiro 
característico, e, ultimamente, perdeu o seu teor de gordura através 
da Portaria da SUNAB, que determinou a baixa desse teor de gordu~ 
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ra de 3% para 2%. Esta anomalia fez com que a Comissão de Agri· 
cultura do Senado convocasse o médico sanitarista para, logo a se­
guir à palestra do Dr. Francisco Sales, dar conhecimento à Casa, 
realmente, daquilo que nos preocupa. 

Com a palavra o Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Nobre conferencista, Dr. 
Francisco Sales, V. S• já fez uma distinção inicial, quando se situou 
na posição de economista e não de nutricionista. Vou cingir-me 
apenas a uma pergunta no campo da Economia, embora reconheça 
que o tema estabelece e mantém profundas ligações com a Nutrição, 
mas aguardaremos o outro conferencista. 

Dr. Francisco Sales, talvez eu até discordasse da inelasticidade 
da demanda do leite, achando mesmo que há uma elasticidade positi­
va, quer dizer, hã sempre uma procura muito grande 'de leite, sempre 
aumentando, quer dizer, essa curva não é inelástica, há uma elasti­
cidade positiva no sentido de maior procura. Não sei se o meu 
economês estã muito correto, mas estou procurando sintonizar com 
V. S• na linguagem econômica. Sendo assim, quais as providências, 
que caminhos poderíamos tomar, ou V. S• nos recomendaria como 
políticos que diretriz, a fim de atender a essa dem.anda que cresce? 
Comó aumentaríamos a oferta do leite, a fim de satisfazer essa 
elasticidade da demanda do leite? 

O SR. FRANCISCO SALES - Sr. Senador, realmente eu 
devia distinguir duas coisas. Uma, quando eu falo que a demanda do 
leite é inelástica, não estou considerando o problema de crescimento 
de renda e o problema de substituição que, efetivamente, desloca a 
curva de demanda, e sim considerando uma curva de demanda fixa. 
Ou seja, num dado instante, se subirmos o preço do leite, vamos 
dizer, em 10%, o consumo talvez caia 2~. ou, evidentemente, pode 
até ficar constante. Então, nesse caso estou supondo, que o consumi­
dor. tem a renda fixa. 1:: evidente que, no tempo, essa curva se vai 
deslocando, porque o consumidor tem sua renda acrescida e o 
núniero de consumidores vai crescendo. Este jâ e outro aspecto, e um 
desafio para nós, nobre Senador. 

A nossa população cresce aproximadamente a 2,8% ao ano, atra­
vessamos um processo de urbanização intensa, com o crescimento 
das atividades dos setores secundário e terciário na Economia e is­
so, evidentemente, gera rtnda, aumentando o poder aquisitivo dos 
consumidores. Esta está sendo a tendência histórica. 
ConseqUentemente, a demanda desse tipo de aliinento aumenta a 
taxas bém elevadas o que constitui um desafio. Esta é uma das razões 
pela qual nós volta e meia, temos que recorrer ao expediente de 
importar leite, e é o que IJ,tualmente estamos fazendo. Mas, acredite 
V. Ex• no seguinte: Hoje se está tentando introduzir através da 
EMBRAPA, pacotes tecnológicos na pecuária de leite com o 
objetivo de, aumentar a produtividade e portanto, acompanhar esse 
ritmo crescente da demanda que estamos observando. Com respeito 
ao desenvolvimento da tecnologia algum progresso já estâ sendo 
alcançado. Como jâ disse, tem que haver otimismo, pois a pecuária 
de leite estâ passando por uma fase de transformação. E, além disso, 
não podemos fazer com que o produtor de hoje use as mesmas técni­
cas que seus avós ou os seus ancestrais usavam. As gerações anterio­
res aos prodUtores de hoje, não tinham alternativas de emprego na 
economia onde pudessem ter um nfvel de vida, mais elevado. Já com 
o crescimento dos outros setores, hoje, o produtor jâ tem outras alter· 
nativas de emprego não só en termos de outros produtos agríColas 
no próprio setor primário mas também no setor secundãrio. O filho 
do produtor hoje- isso é muito comum de se observar - jâ vai à 
escola,jâ estálr.Jido,jâ tem condições de usar uma técnologia diferen­
te da do pai, .nétodos diferentes, porque, realmente, um dos grandes 
empecilhos que tem causado à introdução de novas tecnologias na 
pecuária de leite é, exatamente, a falta de capacidade empresarial. Já 
vi casos - e os senhores talvez tenham até vivido esses problemas -
como o daquele fazendeiro vizinho que tinha uma produção média 
de dez litros de leite por dia, vamos dizer, de animais de boa qualida­
de, e em seguida, passa os animais para o vizinho da fa:zenda encosta­
da, que não tem as mesmas condições de gerenciar ou capacidade 

administrativa, par~ obter os mesmos índices de produtividade 
observados anteriormente. Muitas vezes o produtor obtém uma 
produção de vinte, trinta ou quarenta litros, mas tem prejuizo, 
porque não está combinando os fatores de produção da forma mais 
econômica. Em outras palavras a perfomance do produtor do ponto 
de vista técnico é boa mas do ponto de vista econômico apresenta·se 
má. 

Para melhorar a performance econômica, ê preciso que o pro­
dutor tenha um pouco mais de capacidade gerenciaL Que sendo um 
fator escasso pode dificultar a introdução de uma nova tecnologia no 
setor de pecuária de )eite. 

Contudo, com as mudanças que estamos observando na pecuá­
ria de leite, podemos afirmar de que sob o ponto de vista dinâmico 
não existe motivo ; para pessimismo. Pelo contrário. esse setor, 
efetivamente, está ~assando por um processo de mudança que nos 
permite afirmar que: o ponto de virada da pecuária de leite no Brasil 
está ocorrendo na d&cada de 70. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Não acha V. Ex• que 
aquela recomendadão do Senador Italívio Coelho, inicial, seria 
fundamentalmente o preço? Não provocaria, talvez, um maior 
estímulo para o aperfeiçoamento dessas técnicas, para o conhecimen­
to desses pacotes da EMBRAPA, de toda essa tecnologia moderna e 
um maior desenvolvimento do campo pecuarista? 

O SR. FRANCISCO SALES - Estou, inclusive, bastante 
satisfeito, porque o Senador está levantando uma questão da maior 
relevância. O preço, que estamos praticando. não visa, vamos dizer, 
desorganizar o status quo da pecuária de leite. Como já dissemos 
anteriormente são produtores que produzem menos de cem litros, 
sãO pequenos, são pessoas que, às vezes, não têm alternativa de 
emprego, e se formos praticar uma política de preços, sem levarmos 
em conta a situação desse contingente de produtores, poderemos pro­
vocar um problema social. São pessoas que teriam de abandonar 
um<'. átividade, pata eles· ainda importante, pois, não teriam alterna· 
tivas de emprego. Por outro lado, a introdução de tecnologia - co­
mo V. Ex' bem acentuou - tecnoligia mais capitalizada, envolve a 
utilização de recursos escassos no sistema. Ora, todo economista 
sabe que a demanda de fatores de produção é uma demanda deri­
vada, ela depende do preço final do produto, ou seja, não é o con­
trário. Se se vai sancionar uma tecnologia, urna técnica, há que se ter 
o preço final que irã garantir essa nova estrutura, porque serão utili­
zados equipamentos caros, mão-de-obra mais qualificada, capaci­
dade gerencial mais sofisticada, e tudo isso é escasso no nosso 
sistema. Efetivamente, a estrutura de preços tem que ser diferente da 
estrutura de preços de um sistema tradicionaL Isso, historicamente, 
sabemos que aconteceu, que as técnicas mais avançadas eram 
introdu:zidas no setor que estava voltando para a exportação de pro· 
dutos agrícílas. Por quê? Porque os preços a que vendíamos os 
nossos produtos primários no exterior eram realmente mais altos dos 
do setor de subsistênCia. Isto possibilitava a introdução de uma 
tecnologia mais avançada no setor exportador de produtos agrícolas. 
A produtividade dos setores que sempre estiveram voltados para o 
exterior historicamente foram sempre elevada. Já no setor de 
subsistência ou tradicional a produtividade foi, historicamente, 
relativamente baixa. 

Quer dizer. estes são fatos que V. Ex•s. conhecem. V. Ex•s. 
sabem o que está acontecendo, notadamente quanto ao elemento pre­
ço. Nãç se pode introduzir urna termologia moderna num setor tradi­
cional que custa relativamente sem que inicialmente o produto seja 
relativamente caro. 

Do ponto de vista estático surge um problema que é o de 
atender às populações de renda relativamente mais baixa, 9u seja, 
como vamos, por exemplo, introduzir uma tecnologia nova, se temos 
ainda várias etapas de desenvolvimento no setor da pecuária de leite, 
para queimar? Mas, do ponto de vista dinâmico, o que acontece? 
Muitos dos itens dessa evolução tecnológica vão beneficiar u 
consumidor. Um exemplo: daqui a cinco ou dez anos, poderemos 
estar produzindo um leite com uma tecnologia muito mais avançao_., 
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com um preço relativo menor do que hoje e, dando lucro a todo mun. 
d<J envolvido no sistema - lucro para o produtor, lucro para as 
usinas e lucro para o consumidor, isto ê, preços relativamente mais 
baratos para o consumidor por um produto de melhor qualidade, 
Por isso é que eu digo que não podemos ser pessismistas, temos que 
ser otimistas. 

E, por outro lado, temos uma vantagem. Como somos seguido­
res, ou seja estamos aprendendo muito com o que aconteceu com os 
outros paises mais adiantados. Estamos .acumuiando informações. 
Nos dias que correm, sabemos, efetivamente, aonde poderemos ir, o 
que teremos de aperfeiçoar para poder lograr esse objetivo. 

Hoje, a política que estamos praticando é apenas um estágio do 
nosso processo de evolução. Ela ainda tem muitas limitações, mas jâ 
fizemos muitos progressos em relação ao passado. Então, à medida 
em que formos aprendendo, passaremos a estágios diferentes de 
evolução. O Pais é um continente, com situações de mercado 
completamente distintas, sendo que, no futuro, teremos que tratar 
cada uma das realidades de acordo com as suas necessidades. Mas 
isso é: uma etapa na frente, requer um volume de informações muito 
grande. Jã estamos implantando as estruturas, para colher estas 
informações e partir para um degrau na frente, em termos de 
estabelecimento de política leiteira. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria} - Encerrando os 
debates com o Dr. Francisco Sales, vai falar o Senador Dinarte 
Maríz. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. Presidente, apenas uma 
observação. Não vi o início da explanação feita pelo nosso jovem técw 
nico do Ministério da Agricultura, mas quero destacar duas 
providências que foram adotadas e que reputo do mais alto alcance 
para a problemática do leite no Brasil. 

A primeira, o financiamento que o Banco do Brasil está 
concedendo, até certo ponto inteiramente compatível com as necessiw 
dades, para a compra de gado leiteiro. E em todo o Brasi\. 

A segunda, a medida tomada agora pelo Ministério da Agriculw 
tura, relativa â limitação do preço de torta em todo o Pais. Esta é 
uma medida que veio com um atraso de dez anos. Tenho a impressão 
de que focalizei este assunto aqui no Senado, faz dez anos. 

Exportar torta de algodão no Nordeste não é erro, mas um 
crime, porque estamos deixando sair leite de região em que a carênw 
cia de alimentos para as crianças constitui a principal responsável 
pela mortalidade infantil. Com essa medida do Ministério da 
Agricultura, avançamos muito nesse setor, porque não era possível 
ter gado leiteiro no Nordeste, comprando torta de algodão a Cri 
3,00. Sabemos que toda a bacia leiteira do Nordeste é baseada no 
alimento que levamos, em substituição ao pasto normal. t. a torta do 
algodão, da mamona, do babaçu mesmo, e que estava sendo totalw 
mente exportada. 

Sou um pequeno pecuarista, numa regiã9 mais pobre e mais seca 
e que talvez sirva até de exemplo. Temos Jâ na fazenda uma espécie 
de gado leiteiro - pouco, mais temos. Comprei torta para esse meu 
gado, no ano, passado ou atrasado, a Cri 0,90; -e a pouco mais de um 
cruzeiro durante a safra. Este ano, compreiwa a CrS 2,80, mas a 
maioria dos pecuaristas não o fez, porque a CrS 2,80, dava prejuizo. 
Até para o gado de engorda, na minha região, é utilizada essa torta. 
Acho a medida sábia. Ela chegou, repito, com dez anos de atraso, 
mas chegou. Hã, ainda, outros setores que necessitam da atenção, do 
Governo, principalmente os setores técnicos. E o aUmento é básico. · 

V. S• falou sobre o problema econômico que é o principal. 
Ninguém se dedica à pecuária leiteira para ter prejuizo. O fator bási­
co, portanto, é o econômico, o alimento para o gado, a melhoria da 
raça do rebanho. Desta parte o Governo já cuidou há muito tempo. 
Não é de hoje que estamos comprando gado financiado pelo Banco 
do Brasil, e, sendo ga'do leiteiro, com financiamento bem substancial 
pará adquirir~lhe a.s matrizes. Mas volto a repetir; o necessário ê o 
econômico; e econômico e o alimento do gado. Para nós, é o alimen­
to,. a torta; em outras regiões, pode ser que a dispensem para 

complementar com outro. Na nOssa terra, não. Lá o sujeito tem ator· 
ta para o gado ou não tem o leite. 

São as duas providências governamentais que eu desejava destaw 
car, porque indispensáveis, essenciais à bacia leiteira. 

De parabéns e'i!.tá o Governo, de parabéns está o Ministro da 
Agricultura, com a adoção do preço de CrS I ,60 para a torta de algow 
dão em o conferencista, que diz que o setor está passando por uma 
grande revolução e melhoria. Estamos, por todo o Brasil. A meta se­
guinte é a proibição de exportação, porque exportar torta é exportar 
leite, é exportar carne, e isto é um crime. 

O SR. FRANCISCO SALES - Nobre Senador Dinarte Mariz, 
o que V. Ex• apontou já é o reflexo da própria sistemática que estaw 
mos adotando. Realmente, de nada adianta reajustarmos os preços e 
deixarmos o mercado de insumos altamente aquecido, porque todo o 
esforço que fizermos de um \ado será tirado do outro, e o produtor 
ficará sçm estímulo para produzir. 

O SR. DfNARTE MARIZ- É preciso, porém, que essa medi~ 
da seja para valer. Estamos muito habituados a ver determinadas 
recomendações no papel e, na prática, serem arredadas, não serem 
cumpridas. No tocante à torta é muito perigoso, porque, realmente, 
ela fica nas mãos dos comerciantes mais poderosos que, por lá, canse~ 
guem furar. Se for para valer, repito, o Governo e o Ministério da 
Agricultura estão de parabéns pelas medidas tomadas neste setor de 
vital importância; o do leite. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Deseja o nobre Senaw 
dor ltalivio Coelho fazer mais alguma pergunta? 

O SR. ITALlVIO COELHO- Sr. Presidente, tenho uma perw 
gunta, que é questão de ordem, para bem colocar o meu pensamento, 
data venia, já que a Presidência expôs à Comissão que o motivo desta 
nossa convocação fora a possível má qualidade do leite e a sua falta 
de gordura. 

Tenho, porém, outro ponto de vista. Acho-a plenamente v{{lida 
e necessária para o conhecimento e debate do assunto que é muit!) 
importante, embora eu não sínta o problema da mâ qualidade do lei· 
te. Estou com o contrário, melhorando em muito a qualidade do leiw 
te: inclusive neste década, o número de cidades- e estas têm cresciw 
do bastante - que adotaram a pasteurização do leite é apreciável, 
considerável. 

O leite, no Brasit, tem, realmente, melhorado de qualidade, e a 
portaria da SUNAB apenas regulamentou uma situação de fato e lew 
gal existente no setor. O leite com 2% sempre existiu, está 
regulamentado: o leite tipo C, a base, o mais popular, com 3%, tamw 
bém o mais consumido no País. O leite integral é amplamente 
consumido no País. Acho a situação excelente, porém digna do exaw 
me desta Comissão que cumpre, assim, as suas finalidades. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Continua com a palaw 
vra o Dr. Francisco Sales, 

O SR. FRANCISCO SALES - Sr. Presidente, quando falo, 
por exemplo, em mudança tecnológica no setor ou essa transição que 
ele está vivendo, esta vi.rada, significa que, realmente, o aspecto 
qualídade é vital, é um objetivo, está embutido no próprio processo 
de mudança tecnológica. Um produtor que tem um animal melhor, 
uma tecnologia melhor, que tem, enfim, um tratamento melhor, ele 
vai cada vez mais aprimorando o seu produto, e é natural que assim 
ocorra. É um beneficio, sern dúvida, para ser entregue às populações. 

O leite pasteuri7ado. hojt=, verdadeiramente, dá garantias subs­
tancims ao ..:onsumidor. Quando o leite era entregue cru, como ainda 
o ê em certas partes do Pais, por .questões de transporte, falta de usiw 
nas de pasteurizaçào e outros fatores, poderia ter problema de qua)iw 
dade, mas em geral, no Brasil de hoje já se está utilizando tecnologia 
tão avançada como em outros países. A qualidade, efetivamente, é 
um objetivo que se está procurando atingir, e o próprio Dr. Yalmo 
de Moraes poderia tecer algumas considerações a respeito, e estou 
certo de que nos proporcionará alguns conhecimentos sobre este 
aspecto tão importante. O meu muito obrigado pela oportunidade 
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que me deram de falar a esta Casa do Congresso Nacional. Estamos 
à disposição. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Nosso agradecimento 
ao Dr. Francisco Sales, pela brilhante exposição com que nos 
brindou. 

A presença do Dr. Yalmo de Moraes, médico sanitarista do 
Ministério da Saúde, significa que a Comissão de Agricultura do 
Senado terá subsídios valiosos para o estudo do leite no campo da 
Saúde. 

Na realidade, os aspectos de ordem econômica têm o seu valor, 
mas para nós, da Comissão de Agricultura do Senado, importa 
imensamente os aspectos da Saúde. 

Com a palavra o Dr. Yalmo de Moraes, que irá fazer uma expla­
nação sobre o aspecto da Saúde no campo social e o problema do 
leite. 

O SR. Y ALMO DE MORAES- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, inicialmente, devo esclarecer que, convocado à última hora, tive 
que coligir alguns dados sobre o assunto, dai porque peço que 
considerem apenas aquilo que realmente eu desejaria trazer ao conhe­
cimento de V. Ex•s. Compreendo a minha responsabilidade e 
compreendo a responsabilidade dos Senhores, que é muito maior do 
que a minha. Na minha explanação, entrarei em certos detalhes técni­
cos, que julgo imprescindíveis, para que o assunto seja bem compre­
endido e es"clarecido. 

Devo dizer que estranhei um artigo do Jornal do Brasil de 
doming:~. sob o título: "leite. Procura-se um Marginal". 

Será possível que o leite, agora, esteja sendo colocado na situa­
ção de marginal? 

Nesse artigo, assinado por D. Maria Eduarda Alves de Souza, 
que não conheço, há os maiores absurdos sob o ponto de vista 
técnico. 

Lê-se, ali: 

"'O leite tem IIOg de fósforo por litro e 270mg por cento 
de cálcio." 

Está errado 

"O leite A é pasteurizado a temperaturas muito ele­
vadas, a cerca de 146 graus." 

Inteiramente errado. 
O assunto dispensa maiores comentários, porque estaria toman­

do o tem~o de V. Ex•s, mas eu pediria permissão para ler a 
conclusão desse artigo. São artigos divulgados pela Imprensa e, por 
via de conseqüência, chegam ao conhecimento de toda a população 
brasileira. Então, a Imprensa também tem uma responsabilidade 
muito grande naquilo que divulga. 

A referida nota conclui: 

"No mais, é o que tpdo mundo deve saber. Que a crian­
ça precisa de meío copo de leite por dia e o adulto, de dois 
copos." 

Antes de iniciar a minha explanação. devo dizer que somente 
agora tive conhecimento da brilhante explanação de V. Ex•, Sr. 
Presidente, à qual muito pouca coisa eu teria que acrescentar. 

Em todo o caso, estou aqui c0mo técnico, e, assim, desenvolve­
rei certos aspectos especificamenle técnicos. Devo esclarecer que 
nào tratarei de questões relativa~ :1 produção nem à comercialização 
do leite, porque escapam totalr 'e à nossa alçada, do Ministc!rio da 
Saúde. 

Realmente, tanto a produção como a comercialização são 
básicas e devem ser tratadas pelos especialistas na matéria e não por 
mim. Relembraria algumas noções que julgo, como declarei inicial­
mente, imprecindíveis ao esclarecimento do assunto. 

Em primeiro lugar, temos a definição de leite: um fluído segre­
gado pelas glândulas mamárias de fêmeas de mamíferos domésticos. 
Esta é a definição aprovada pela Comissão Nacional de Normas e 

Padrões para Alimentos do Ministério da Saúde, da qual tarnbc!m 
faço parte. 

O termo leite é reservado, segundo decreto baixado pelo Senhor 
Presidente da República, para denominar "a secreção das glândulas 
mamárias de fêmeas de mamíferos domésticos". Outro emprego do 
termo leite é absolutamente incorreto, e evidentemente dâ lugar a 
confusões. No nosso ponto de vista, não deve ser admitido. Não 
pretendia focalizar este assunto, mas falou-se em "leite" de soja. A 
expressão "leite de soja" é inadequada, não é correta. 

O chamado leite de soja não é mais do que um extrato aquoso 
de semente de soja. Nada tem que ver com o leite, não possui 
nenhuma das suas características. É de composição inteiramente 
diferente. Não pode substituir o leite em nenhuma hipótese. Não é 
substituto do leite. 

Nos outros países, o leite de soja não é empregado como 
substituto do leite. Nos Estados Unidos, é chamado leite de soja, 
mas só o empregam para fins de nutrição de animais, para rações e 
não para alimentação humana. O leite de soja poderia eventualmente 
ser empregado na alimentação, mas não de lactentes, nem de recém~ 
nascidos: em crianças em crescimento, somente como suplemento, 
não como alimento básico. 

O leite, na realidade, é um alimento extremamente complexo. É 
elaborado por um conjunto de glândulas altamente especializadas, 
que são as glândulas mamárias. Estas glândulas somente são en~ 
contradas nos animais superiores, que são os mamíferos. 

Essa elaboração do leite é muito complexa. O leite aproveita ele~ 
mentos do sangue e forma outras substâncias inteiramente diversas. 
É um laboratório altamente sofisticado, levaria meses para elaborar 
o que as glândulas mamárias fabricam talvez em minutos ou horas. f:: 
um processo químico excepcional, especialíssimo, e que garante um 
alimento imprescindível ao animal mamífero, nos primeiros períodos 
de vida e em toda a sua fase de crescimento. Aqui, uma questão: para 
os primeiros períodos de vida, isto é, para o lactente, menor de -nm 
ano. para a criança durante os primeiros períodos, ou seja, o período 
de crescimento, o leite é absolutamente indispensável. Fora daí, esse 
crescimento não se produz satisfatoriamente, não há desen~ 
volvimento, inclusive cerebral, satisfatório sem o leite. 

Para o individuo adulto, a situação é diferente. Para o adulto, o 
leite é muito desejável. O leite completa ração maravilhosamente, no 
que se refere o cálcio e outros elementos. Fora do leíte, é muito difícil 
encontrar alimentos que dêem o cálcio tão assimilável quanto o leite. 
E o leite, no que se refere à gordura, de vitaminas, especialmente A e 
D. para o adulto, suplementa maravilhosamente, mas não é indis­
pensável. O adulto pode perfeitamente sobreviver sem o t.«e; mas ele 
é indispensável para a criança. Nós dissemos o leite, e nada de outro 
substituto, de jeito nenhum. Substituto pasd o leite é uma farsa, um 
engodo que nós, na Saúde PúbHca, não podemos admitir. 

Agora, uma ligeira explanação sobre os componentes do leite, 
para ficar bem claro este ponto: do leite não pode ser destacado um 
constituinte sem alterar os outros. É que no leite, como em todos os 
alimentos, temos três constituintes básicos além de outros. Os glicí­
dios ou hidratos de carbono, as proteínas ou protídios e as gorduras 
ou lipídios são os seus constituintes básicos. 

Supunha-se, há algum tempo, que os glicídios ou hidratos de 
carbono e os lipídios ou gorduras tivessem uma finalidade 
exclusivamente calórica, que fossem fornecedores de calorias e os 
protídios ou proteínas seriam os elementos nobres constituintes do 
tecido corporal. A realidade, porém, não é esta. Estudos posteriores 
demonstraram que tanto os hidratos de carbono ou glicídios quanto 
às gorduras ou lipídios podem ser também elementos plásticos, 
empregados na constituição do organismo humano. Naturalmente, 
não entrarei em minúcias, mas darei alguns esclarecimentos. 

O leite tem um capítulo muito especial no que se refere a glicí­
dios. No reino vegetal, há um glicídio ou hidrato do carbono muito 
disseminado, que é o amido. 

O leite tem um glicídio ou hidrato de carbono, que é a lactose, 
não encontrada, aliás, em nenhum outro alimento. A lactose tem 
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caracterfsticas todas especiais, porquanto ela se desdobra, produzin­
do uma molécula de glicose e uma molécula de gaJactose. A glicose 
absorv\da ê um alimento calórico. A galactose - hoje está provado 
- vai unir-se às gorduras, para a constituição das chamadas 
glicolipinas, que são constituintes do tecido cerebral. Então, aconte­
ce o seguinte: se nós reduzimos as gorduras, não temos possibili­
dades de fornecer o necessário à união da molécula de galactose com 
o lipídio, para formar os glicolipídios. Estes g~icolipídios são 
constituintes, como disse, do sistema nervoso central e especialmente 
do cérebro. O cérebro não pode constituir-se se nào tiver essas 
substâncias. Os elementos do leite são todos interligados. A lactose é 
um açúcar chamado "açúcar do !cite", encontrado exclusivamente 
no leite, não há em nenhum outro alimento. A lactose, sob a ação de 
vãrios microorganismos, desdobra-se com produção de ácido lácti­
co. O ácido láctico constitui uma barreira à proliferação de bactérias 
patogênicas. Abaixa o ph, transforma em meio ácido e tem uma ação 
altamente impediente sobre a proliferação de microorganismos, 
inclusive, de bactérias que podem produzir doenças, especialmente 
bactérias que podem produzir doenças, especialmente bactérias 
produtoras da chamada diarréia enterite, que constitui a causa 
principal da mortalidade infantil no nosso Pafs. 

Penso que nada mais há sobre o leite propriamente dito. 
Abriria aqui. um parênteses, não queria entrar num assunto 

muito falado, o do impropriamente chamado leite de soja, que oAo 
tem Jactose, mas uma série de hidratos de carbono, que, em 1/ez de 
serem uma barreira às bactérias patogênicas, constituem meio de 
cultura dessas mesmas bactérias. Pode constituir fator de diarréia e 
enterite. 

O SR. LUIZ CAYALCANTE- V. S• está falando do leite de 
um modo geral, e não do extrato. 

O SR. YALMO DE MORAES - Do extrato de soja. 
Realmente, o termo correto é extrato, ou, então, emulsão. Não 
podemos falar legalmente desse extrato como sendo leite. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE -Ocorre tanto no leite da 
mulher, como no leite de vaca. Deve haver algumas diferenças 
também. 

O SR. YALMO DE MORAES- Sr. Presidente, não queria, 
como disse, tocar neste assunto, todavia, em face da intervenção do 
nobre Senador Luiz Cavalcante, focalizarei alguns de seus aspectos. 
Indiscutivelmente, há uma diferença grande. 

O leite da mulher tem cerca do dobro de tactose do leite de vaca. 
Então. o leite da mulher, realmente, é o leite próprio para a espécie 
humana. O dobro de lactose significa o dobro de produção de 
galactose; esta galactose vai tomar parte na constituição do tecido 
cerebral. Isto é muito fácil de explicar, porque o cérebro do homem 
proporcionalmente é muito maior do que o cérebro da vaca. Tanto 
quanto possível, o ideal seria o leite materno, o leite da mulher mas, 
lamentavelmente, nem sempre isso é possível. 

Vamos entrar no segundo constituinte, também da maior 
importância: os protldios ou proteínas. 

O leite tem protefna inteiramente diferente de tudo quanto é 
proteína animal ou vegetal, isto é, a casefna. A casefna é uma 
proteína com características muito especiais, porque é a única 
proteína que consegue unir-se ao cálcio e ao fósforo formando um 
complexo que ~ o fósforocaseinato de cálcio, possibilitando assim 
uma absorção total, tanto no fósforo quanto no cãlcio. Nenhuma ou· 
tra proteína faz isso. 

O organismo do animal mamffero precisa de cálcio e de fósforo, 
para a constituição do esqueleto. Este esqueleto, nos primeiros 
períodos, se desenvolve de uma maneira notável. Os pecuaristas 
sabem que o bezerro, tem um desenvolvimento muito grande. Então, 

0 que ocorre é o seguinte: somente a caseina é que tem essa ca­
racterística de se unir ao fósforo e câlcio, formando o complexo 
fosforocaseinato de câlcio, que é absorvido, com absorção total, 
\anto de protelna quanto do fósforo e do cálcio. O cálcio nos 

alimentos de origem animal, com exceção do leite, é escasso. Nos 
vegetais o cálcio ocorre também mas a absorção do câlcio prove­
niente dos vegetais é menor. É preciso um grande volume de vegetais 
para fornecer uma quantidade certa de cálcio. Daí a grande van· 
tagem do leite. É imprescindível nos primeiros anos de vida, na 
criança em crescimento e muito desejável no adulto, embora este não 
necessite mais de grande suprimento de cálcio, porque jâ tem o 
esqueleto formado. 

A caseína é, assim, uma proteína, da maior importância. Sua 
constituição, e características, não vou expor aqui, porque natural~ 
mente tomaria muito tempo. Vale uma observação, a de que o leite 
de vaca, tem uma quantidade de casei na bem maior do que a do leite 
materno. É claro que o bezerro tem que crescer muito mais rapida~ 
mente do que a criança. Mas, nos primeiros dias de vida, isso é uma 
desvantagem, ,arque a caseína em grande quantidade não ê tão facil~ 
mente digerível pela criança. Então, é necessário uma diluição do 
leite, ou então uma adaptação desse leite ao organismo infantil. A 
lactose tem teor mais baixo no leite de vaca. Com a caseina ocorre 
justamente o inverso, 

Agora, vamos entrar na questão da gordura. 

A gordura no leite apresenta·se sob a forma de uma emulsão de 
pequenos glóbulos. Num exame, no microscópio comum vemos 
pequenas bolinhas que têm, em geral, de dois a vinte milêsimos de 
milímetro de diâmetro. A princípio, pensou·se que esses glóbulos 
eram constituídos exclusivamente de gordura. Depois, descoberto o 
microscópio eletrônico, verificou·se que não era bem assim. O glóbu~ 
lo de gordura é revestido por uma membrana, constituída de uma 
série de moléculas protéicas. E, além disso, dessa membrana constam 
umas substâncias que agem como estabilizantes, que são os chama. 
dos fosfolipídios, quer dizer, lipídios ligados ao fósforo. Existem sais 
de ferro e cobre nessa membrana. E mais, na membrana do glóbulo 
de gordura existe praticamente todo o colesterol disponível do leite. 
Geralmente, o colesterol é tido como um elemento indesejável. t 
indesejável quando em excesso. É preciso levar em conta que o 
sistema nervoso é constituído em parte por colesterol. A célula nervo. 
sa tem cerca de vinte vezes mais colesterol do que outras células do 
organismo humano. O sistema nervoso não pode bem constituir-se, 
se não houver colesterol. Se retirarmos a gordura, o desenvolvimento 
cerebral ficará comprometido. No glóbulo de gordura também exis­
tem as vitaminas A e D. A vitamina A é imprescindível ao cresci. 
mento. Sem ela não há bom crescimento; é uma vitamina que 
condiciona a função ocular. Toda a função ocular é condicionada 
pela vitamina A. É uma vitamina que foi chamada antixeroftálmica 
ou axerofta\, porque há uma doença do globo ocular irreversível 
conhecida por xeroftalmia. Esta doença é o resultado da falta da vita­
mina A. Quando essa xeroftalmia atinge certo grau de desenvolvi­
mento, torna-se irreversível. Quer dizer, o órgão da visão fica 
irremediavelmente comprometido. 

Gostaria de fazer uma observação a respeito de algo que ouvi 
aqui, com o que, data venia, não posso concordar inteiramente. É 
unicamente como uma crítica construtiva. 

É o seguinte: O nobre Senador Evandro Carreira disse uma 
coisa com a qual não posso estar totalmente de acordo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Fiz uma restrição, relativa­
mente aos lipídios. Quando o nobre conferencista Agenor Maria 
condenava o leite totalmente por falta de lipídios, eu disse que isso 
não tornava o leite completamente inútil. Essa circunstância, de fato, 
tornava o leite carente de g.orduras, mas não queria dizer que alijava 
os outros elementos nutritivos. 

O SR. Y ALMO DE MORAES - Porque a gordura é apenas 
um lipídtn que produz calorias, não é isso. 

A gordura, em primeiro lugar, tem que se unir a outros 
componentes do sangue na formação do tecido cerebral, que é um 
tecido rico em gordura. 

Em segundo lugar, as gorduras do leite têm, em dissolução, as 
vitaminas A e D. Retirada a gordura do leite não hã nem vitamina A 
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nem D. A vitamina A é indispensável ao crescimento; a vitamina D é 
anti~raquítica. São vitaminas que condicionam o desenvolvimento 
corporal e têm além disso uma série de funções, de relevância, tal 
como a função ocular. 

O que acontece é que aquele antigo conceito de que a gordura é 
um simples glóbulo sem qualquer outro componente está 
completamente errado. Nos glóbulos de gordura vai uma fração 
protéica, vão sais de ferro, sais de cobre, vai o colesterol todo, vai 
toda a vitamina A e a D. Com a retirada total da gordura, o leite 
torna-se absolutamente insatisfatório à alimentação infantil. J'\o 
caso da alimentação infantil, especialmente no primeiro ano de vida, 
na fase do lactente, não pode ser admitido, absolutamente, o leite 
desengordurado. Isso é inteiramente inadmissível. Tivemos um caso 
em Mato Grosso, onde, aliás, sustentei certa discussão com um 
colega, com referência ao leite do FI SI. Este colega conseguiu uma 
grande quantidade de leite do FISI para Mato Grosso. Começamos 
em Corumbá; eu era, naquele tempo, Delegado Federal de Saúde da 
região. Alertei o colega quanto ao cuidado que deveríamos ter de 
não dar só esse leite do FI SI, que é um leite desengordurado. 

C orno declarou muíto bem aqui o nobre colega que me antece­
deu, o leite integral é de conservação muito diffcil, a gordura com 
facilidade oxida-se e depois se rancifica. Então, desengordurar o 
leite para o transporte, para a conservação, é muito cômodo, porque 
os outros elementos têm um período de conservação muito maior do 
que o da gordura do leite. O FISI, então, nos mandava, evidentemen­
te. leite desengordurado. Para mandar o leite com gordura, integral, 
seria preciso naturalmente uma embalagem muito especial, como 
essa, por exemplo, em latas, na qual tem que se retirar o ar e 
substituí~lo por nitrogênio. que é um gás inerte, porque senão o ar 
oxidaria as gorduras. 

Esse leite causou vários casos de xeroftalmia, apesar de serem 
dados, também, as vitaminas. Mas a vitamina só é absorvida dentro 
de um solvente de gordura, e o solvente gorduroso apropriado é o de 
leite, porque o leite tem um tipo de gordura completamente diferente 
da gordura dos outros alimentOs. Na maioria das gorduras vegetais. 
predominam certos ácidos graxos, saturados e insaturados, principal­
mente o ácido palmítico, o esteárico, que são saturados, e o ácido 
oléico e linoleico, insaturados. No leite, há certo percentual de ácidos 
gruxos saturados, que têm. porêm, um número reduzido de átomos 
de carhono. São ácidos de baixo peso molecular, como o ácido 
butírico. o ácido capróico, o caprílico. 

É o caç,o de se perguntar: como o organismo fabrica esses ácidos 
graxos que nào são encontrados em outra parte do organismo? 

Só dentro das glândulas mamárias é fabricada a lactose, que é 
um produto não encontrado no resto do organismo. Esses ácidos 
graxos de baixo peso molecular tambêm são elaborados pelas glàndu· 
las mamárias. Esses ácidos graxos de baixo peso molecular 
determinam uma fácil digestão do leite, e, além dísso, uma absorção 
praticamente total. tanto da vitamina A, quanto da vitamina D do 
leite. 

O leite, nos outros componentes, tem praticamente todas as vita­
minas. Algumas são escassas, como é o caso. por exemplo, da vitami­
na C O leite de vaca tem um teor bastante baixo de vitamina C com 
relação ao leite materno. Lamentavelmente, a pasteurização, como 
aquece o leite, provoca uma destruição dessa vitamina C. 

O leite tem ainda uma série de enzimas. Ê um produto ímpar, 
um produto inigualável. Nós aqui, o quanto possível, queremos 
preservar o leite tal como ele é elaborado pelo organismo. O ideal 
seria a alimentação materna pelo menos nos seis primeiros meses. 
Acho que isso está hoje muito difícil. Hoje, a mulher trabalha, não 
pode, afinal de contas, aleitar convenientemente. a própria tensão da 
vida moderna já reduz a produção do leite da mulher. 

No caso da vaca, também, é preciso tomar cuidado para que 
seja bem alimentada, não tenha outros trabalhos, outras tensões de 
espéde alguma, porque a produção do leite, realmente, está muito 
ligada a questões de ordem nerVosa. A produção do leite ê de tal 

maneira complexa que exige do organismo um mecanismo muito 
eficiente interligado a todos os órgãos, inclusive ao sistema nervoso. 

Em princípio, somos contrários a toda retirada de elemento do 
leito. O ideal é, repito, o leite integral. Admitimos o leite a 3% de 
gordura. A experiência tem mostrado.. que o leite a 3% de gordura 
satisfaz tanto à alimentação na primeira infância, quanto à do adul­
to. O teite a 2% para o adutto é admissivel somente para o adulto. 
Nào há problema nenhum para o adulto formado, fora do período 
de crescimento. Na primeira infância e no período de crescimento, o 
leite deve ter um mínimo de 3% de gordura. De outra maneira, há 
preju(zo irremediável, não só no crescimento corporal, como tam· 
bém no sistema nervoso. A gordura é constituinte fundamental do 
sistema nervoso. Povos que se alimentam corretamente, que têm um 
per capita de leite elevado, são povos desenvolvidos. 

Estes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, são os aspectos que eu 
queria focalizar e não sei se tomei muito tempo de V. Ex•. Natural­
mente, estou pronto, a responder a qualquer pergunta, para escla­
recer dúvidas que, porventura, ainda persistem, uma vez que o assun­
to é vasto. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Inscreveu-se para fa· 
zer perguntas, em primeiro lugar, o nobre Senador Luiz Cavalcante. 
(Pausa.) 

Passo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira, por se 
encontrar ausente temporariamente o nobre Senador Luiz 
Cavalcante. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Senador 
Agenor Maria, ilustre PresideAte da Comissão de Agricultura. 
lamentavelmente, esta belissima aula, esta lição sublime, oportuna, 
por todos os modos oportuna, prática, sensível, está sendo ouvida 
por uma meia dúzia de Senadores e alguns estudiosos. Seria altamen­
te proveitoso que o ílustre Presidente tomasse a providência de regra­
var esta aula em vários casse/5, para que pudéssemos levar aos nos· 
sos rincões, divulgá·la pelas radioemissoras, a fim de mostrar a 
importância do \cite, e o quanto nós aprendemos com estas noções 
fundamentais, noções basilares lembradas pelo ilustre conferencista. 

O Dr. Yalmo de Moraes nos deu uma aula, mas uma aula muito 
bem estruturada, muito bem organizada, porque foram trazidos ao 
nosso conhecimento os elementos essenciais, os elementos importan­
tes quanto a esse aspecto nutricionista, alimentar. Não tenho pergun~ 
tas. porque todas as dúvidas que eu tinha foram esclarecidas, todas 
as minhas indagações foram respondidas. Fiz questão de me inscre­
ver apenas para, neste registro, ressaltar a belissima aula, prática, 
essencialmente prática, com· noções essenciais a respeito do leite. 
Muito obrigado pela oportunidade de ouvi~lo, ilustre Dr. Yalmo de 
Moraes. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Quero dar conhe­
cimento ao nobre Senador Evandro Carreira, que eu já dissera antes 
ao Secretário da Comissão que provil;tenciasse cópias da conferência 
do Dr. Yalmo de Moraes, porque desejo fazer uma exposição da 
tribuna do Senado Federal, para ,constar dos Anais da Casa, e 
promover a distribuição desta palestra por todo o País. V. Ex• pode 
ficar ahsolutamente tranqüilo, porque eu comunicara ao Secretário 
da C omissão essa minha pretensão. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB AM) 
Sr. Presidente, faço questão da fita gravada. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Com a palavra o 
nohre Senador Luiz Cavalcante, o primeiro inscrito. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Caro 
Dr. Yalmo de Moraes, diante dos seus ensinamentos, da 
indispensabilidade do leite materno no perlodo da lactação, ocorreu· 
me aqui que ao invés da criação - o que foi muito louvável - de 
uma Central de Medicamentos, o Governo deveria ter criado antes 
uma Central de Leite, tendo em vista o que o Senhor disse: que o leite 
é absolutamente indispensável no primeiro ano de vida. Assim, pare­
ce que a Central do Leite deveria ter prioridade. 
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E agora vai a minha pergunta: Hâ algum componente do leite 
natural que se degrade na transformação do leite em pó ou, em 
outras palavras, há algum leite em pó absolutamente equivalente ao 
leite in natura? 

O SR. YALMO DE MORAIS- Não se pode dizer que o leite 
em pó seja absolutamente equivalente ao leite in natura. Há, reaJ. 
mente, uma perda no leite em pó. A perda principal é ·a seguinte: 
tanto no leite pasteurizado, quanto no leite em pó, pelo fato de que o 
leite sofre um processo de aquecimento, a vitamina C, sendo bastan· 
te sensível à temperatura, ela se perde. Há mais a circunstância de 
que o leite materno é bem mais rico em vitamina C do que o leite de 
vaca. 

Com relação à lactose, não há perda; quanto à proteína, há uma 
ligeira modificação, mas de importância reduzida. A vitamina A, 
praticamente, não se perde, como também a vitamimt D, porque são 
vitaminas que resistem à temperatura. 

Há uma perda, sim, e relativamente sensível, de várias enzimas 
do leite. Tanto que quando queremos saber se o leite é pasteurizado, 
nós pesquisamos as enzimas, porque essas enzimas se perdem na 
pasteurização, principalmente a fosfatase alcalina. A maneira, pois, 
de se saber se o leite é pasteurizado ou não é pesquisar a fosfatase 
alcalina. Também no leite em pó se dá essa perda. São perdas que até 
certo ponto podem ser compensadas. No caso da vitamina C, pela 
vitamina em substância ou então, pela vitamina C do caldo de uma 
fruta cítrica. 

Quanto às enzimas- seria muito interessante que o leite tivesse 
essas enzimas, porém o organismo da criança, com <::erta facilidade, 
se adapta a essa circunstância, e elabora as enzimas. Este é um fato 
verificado. Evidentemente, o ideal, sob todos os pontos de vista, 
seria, pelo menos, nos primeiros 6 meses, a amamentação materna. 

Não desconhecem V. Exts que, em muitas regiões, não há 
outros recursos senão o de se recorrer ao leite em pó. 

Há ainda outros aspectos que devo salientar, porque não posso 
esconder coisa nenhuma. 

Habitualmente, a tecnologia do leite em pó é 01uit9 superior à 
tecnologia do leite in natura. que é entregue para o cot1sumo. 

Tive oportunidade de visitar algumas fábricas de leite em pó e 
sei que elas têm uma tecnologia muito boa. 

As fábricas de leite em pó estão situadas, geralmente, na bada 
leiteira ou muito próximo dela; de modo que recebem o leite direta­
mente. E mais, a Nestlé e a Glória são, por exemplo, indústrias que 
prestam assistência técnica aos produtores e, recebem um produto 
hem melhor. De certa forma, o leite em pó COtllpensa algumas 
desvantagens. Há questão de que, para poder ser transportado, 
precisa ser bem embalado. 

Evidentemente, o leite em pó quando é um leite integral tem que 
ser aberto e usado dentro de um período determinado, relativamente 
reduzido, porque a gordura é extremamente sensivel à oxidação. 
Oxida-se com facilidade e, depois, sofre um processo de alteração 
química que se chama rancificação. Aí ela perde as características 
nutritivas. O leite entregue às nossas usinas, geralmente vem de 
longe; é tirado com pouco cuidado e chega num estado não muito 
satisfatório. 

A pasteurização já representou um grande passo, realmente, 
porque destrói a maioria dos germes patogênicos. Não é um leite que 
possa ser perigoso como fonte de doenças. São destruídos os germes 
patogênicos; outros germes, porém, que são termoestáveis, resisten­
tes à temperatura, não sào destruídos. Mas há a destruição da grande 
maioria dos germes patogênicos. A pasteurização representa assim 
um grande passo. O que o nobre colega acaba de dizer, da pasteuri­
zação em novas usinas que se estão instalando no País, representa 
também um grande avanço, inegavelmente. 

O leite em pó apresenta algumas desvantagens, mas, por outro 
lado. apresenta grandes vantagens. Bem O demonstra o fato de se ter 
o leite à hora que se Quer, de poder ser transportado para outros 
locais, ser disponível em localidades onde exista pouco leite. 

Quanto ao leite em pó para crianças nos primeiros meses, no 
primeiro ano de vida e mesmo no período de crescimento, deve ser 
usado o leite em pó integral. 

A Nestlé, por exemplo, produz um tipo de leite modificado, de 
constituição parecida com a do leite materno. Naturalmente, para os 
primeiros dias, para os primeiros meses, o leite deve sofrer uma 
modificação, e esta modificação pode ser feita; mas, depois do J9 mês 
em diante, pode ser usado o leite em pó integral, sem qualquer 
desvantagem. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Parece, ilustre professor, que 
há certas formas assim de leucemia - não sei se são realmente for­
mas de leucemia, mas coisa semelhante a ela - transmissíveis pelo 
leite. Eu tive um amigo que perdeu uma filha, vítima de moléstia atri­
buída ao leite. No leite em pó, este risco está absolutamente banido? 

O SR. YALMO DE MORAES- Praticamente sim. O leite em 
pó sofre.um processo físico e poucas modificações químicas. Como 
disse, há uma alteração, não é o leite original. É uma alteração redu­
zida, e o organismo infantil consegue, com facilidade, adaptar-se a es­
se leite em pó. 1st o é, a um leite reconstituído à base do leite em pó. 

Estou falando sobre leite para a primeira infância, leite integral. 
Não pode ser usado o leite desengordurado. Foi um erro esse leite do 
FISI. Nós tivemos conseqüências sérias, graves. O que se pretendeu 
foi nutrir a população, mas, a nutrição não pode ser por partes. Ela 
tem de ser completa. 

O leite em pó sofre, realmente, um processo de aquecimento e o 
percentual de germes nele é muito pequeno, escassíssimo, pelo pró­
prio processamento que sofre. Não creio que haja risco de doenças 
graves, sérias, causadas pelo leite em pó. a não ser que esse leite seja 
depois mal manipulado. 

Sabemos que, de um modo geral, nossas fábricas de leite em pó 
têm uma boa tecnologia e fornecem um produto satisfatório. Temos 
feito exames de leite em pó e o percentual de germes é muito baixo, 
são germes do ar, que não se pode evitar, mas, sem risco, tanto que 
devemos ter uma parte grande da nossa população infantil, alimenta­
da com leite reidratado. à base de leite em pó, sem qualquer prejuízo, 
"ob o ponto de vista de contammaçào. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEl"TE (Agenor Maria)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. SENADOR RUY CAR:-JEIRO (MDB - PB) - Sr. 
Presidente, tendo recebido a notícia desta iniciativa feliz de V. Ex•, 
de promover reunião de técnicos do Ministério da Agricultura e de 
um técnico do Ministério da Saúde sobre a questão do leite, apesar 
de não fazer parte desta comissão, fiz questão de aqui comparecer, 
para assistir às explanações dos conferencistas, todavia, para ir rece­
ber um amigo que vem do Rio de Janeiro, tenho de me retirar, mas 
não sem antes dizer a V. Ex~. aos nossos colegas que fizeram as per­
guntas, os Senadores Luiz Cavalcante, Evandro Carreira e Dinarte 
Mariz. que sou um velho sertanejo da cidade de Pombal, na Paraíba 
e a minha alimentação fundamental, até hoje, sobretudo. nas viagens 
que faço, é o leite. Por este motivo, interessava-me profundamente 
participar de~ta reunião. 

As explicações dos Drs. Francisco Sales e Yalmo de Moraes fo­
ram verdadeiras aulas. como muito bem assinalou o nobre Senador 
Evandro Carreira. e também V. b.•, Sr. Presidente. Sempre merece­
ram atenção especial de todos nós, iniciativas desta natureza, porque 
vêm em benefício do homem e, por conseguinte, de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Quero agradecer a 
presença do Sr. João Rodrigues de Alckmin, Presidente da Coopera­
tiva Central de Laticinios do Estado de São Paulo e de todos os repre­
sentantes do Ministério da Agricultura, do Dr. Francisco Sales, que, 
com a sua incursão no campo da tecnologia trouxe realmente, 
muitos subsídios à Casa. 

Ao Dr. Yalmo de Moraes nosso profundo reconhecimento, 
pelos valiosos dados que apresentou, â Casa, numa demonstração 
patente de que precisamos tomar cuidado com a sociedade de consu-
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mo, que, mercantilizando-se a cada dia, na busca incansável e 
permanente do lucro, muitas das vezes esquece-se da criatura. 

A preocupação desta Comissão, quando convocou o médico­
sanitarista, foi só uma: alcançar para a criança brasileira, 
notadamente para a criança filha do operário mais sacrificado desta 
Pátria, que não tem poder aquisitivo, uma alimentação apropriada, 
sadia, com o leite gordo, o leite em pó. No Rio de Janeiro, morrem 
centenas de milhares de crianças com diarréia, infelizmente 
provocada pela subnutrição, e, em São Paulo, o índice de mortalida­
de infantil eleva-se assustadoramente. 

Esses fatos levaram a Comissão de Agricultura do Senado Fe­
deral a convocar o Dr. Francisco Sales, têcnico do Ministério da 
Agricultura, e o Dr. Yalmo de Moraes, do Ministério da Saúde. Na 
realidade, causou espécie a autorização aos pasteurizadores para 
tirarem 1% da gordura do leite e comercializar esse leite na base de 
2% de gordura. Para uma criança com 15 dias, um mês de vida, esse 
leite não ia corresponder à necessidade do alimento ideal. 

Acredito que as conferências do Dr. Francisco Sales e do Dr. 
Yalmo de Moraes servirão não só de subsídio a este Casa, como 
darão orientação a toda esta Nação, notadamente aos homens 
responsáveis pelo setor da saúde pública para que possamos zelar 
pelos interesses, pela incolumidade das novas gerações de brasileiros. 

Os rr~eus sinceros agradecimentos a todos os presentes, certo de 
que valeu a pena a convocação dos Drs. Francisco Sales e Yalmo de 
Moraes, e o nosso reconhecimento, reiterado, ao Sr. João Rodrigues 
de Alckmin, Presidente da Cooperativa Central de Lacticinios de 
São Paulo, que de lá veio para prestigiar esta nossa iniciativa. 

Está encerrada a reunião. (Palmas.) 

( Levanta~se a reunião às I J horas e 15 minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

lncu~blda de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de 
Lei n9 9, de 1977 .. CN, que .. dispõe sobre as entidades de 
previdência privada, e dli outrll!l providências". 

i' REUNIÃO, INSTALAÇÃO, REALIZADA EM 
25 DE MAIO DE 1977 

Aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de mil novecentos 
c setenta e sete, às dezessete horas e quinze minutos, no Auditório 
Milton Campos, presentes os Srs. Senadores Jessê Freire, Loutival 
Baptista, Saldanha Derzi, Accioly Filho, Jarbas Passarinho, Altevir 
Leal, Heitor Dias, Nelson Carneiro e os Srs. Deputados Theobaldo 
Barbosa, Igo Losso, Gerson Camata, Frederico Brandão e Athiê 
Coury, reúne-se a Comissão Mista incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre o Projeto de Lei'n~> 9, de 1977~CN, que "dispõe sobre 
as entidades de previdência privada, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs·. Senado· 
res Virgílio Távora, Marcos Freire, Franco Montara e os Srs. Depu~ 
tados Claudino Sales, Mário Mondino, Osmar Leitão, Walter Silva, 
Ruy Brito e Alceu Collares. 

De acordo com que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, interinamente, o Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência b. preceito regimental, o Sr. Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidoffte. 
Distribuídas as cédulas, o Sr. Senador Nelson Carneiro convida o Sr. 
Deputado lgo Losso para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Deputado Athiê Coury 12 votos 

Deputado Frederico Brandão I voto 

Part Vice-Presidente: 

Deputado Mário Mondino 13 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Srs, Deputados Athiê Coury e Mârio Moodino, sendo 
o primeiro convidado·pelo Sr. Presidente eventual, a.assumir a dire­
ção dos trabalhos da Comissão. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Athiê CmJry agradece 
em nome do Deputado MArio Mondino e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos e designa o Sr. Senador Heitor Dias, 
para relatar o Proje~o. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, serâ aasinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a MeiWigem n11 S~, 
de 1977-CN, do Senllor Praldeote da Reptlbllca "'bmetendo à 
deliberaçio do Cod&TeSIO Nacional o texto do O.ecreto-lel n~" 
1.547, de 18 de abril dt 1977, que Hlnstltullncentivo &cal para 
o setor sldeniraJco, e dai outral!l providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 1977 

Aos vinte cinco dias do mês de maio do ano de mil novecentos e 
setenta e sete, às dezessete horas, no Auditório Milton Campos, 
presentes os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Luiz Cavalcante, 
Domício Gondin, Alexandre Costa, Otair Becker, Dirceu Cardoso, 
Itamar Franco e os .Srs. Deputados Jonas Carlos, Horácio Matos, 
João Vargas, Rafael Faraco e Jorge Moura, reúne~se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 55, de 
1977-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nt1 1.547, 
de 1 S de abril de 1971, que "institui incentivo fiscal para o setor side­
rúrgico, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena~ 
dores Arnon de Mello, Virgílio Tãvora, Augusto Franco, Gilvan 
Rocha e os Srs. Deputados Antônio Ferreira, João Pedro, Israel 
Dias-Novaes, Walmor de Luca, Jorge Ferraz e Sílvio Abreu Júnior. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida o Sr. Presidente, Senador Dirceu Cardoso, concede 
a palavra ao Relator, Deputado Rafael Faraco, que emite parecer 
favorável à Mensagem n'i' S5, de 1977-CN, nos termos de Projeto de 
Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado sem restri~ 
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniilo, e para cons~ 
tar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer 50bre o Projeto dt Lei nt 6, 
de 19'77 (CN), tue "autoriza a tramferêncla para o Estado do 
Rio de Janeiro de bens de propriedade da Unlio''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1977 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia vinte e quatro de 
maio de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório Milton Cam­
pos, presentes os Senhores Senadores Vasconcelos Torres, Alexan­
dre Costa, Braga Junior, Mattos Leão, Otto Lehmann, Roberto 
Saturnino, Danton Jobim e Benjamim Farah e os Srs. Deputados 
Daso Coimbra, Álvaro Valle, Daniel .Silva, Walter Silva e Josê 
Bonifácio Neto. reúne~se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei n11 6, de 1977 (CN), que "autoriza a 
transferência para o Estado do Rio de: Janeiro de bens ~e 
propriedade da União''. 
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Deixam de c~Jmparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores ltalívio Coelho, José Sarney e Virgílio Távora e os Srs. 
Deputados Darcmo Ayres, Hydekel Freitas, Osrnar Leitão, Luiz 
Braz e Jorge Moura. 

E dispensada a. leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui~ 
da, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhós, o Senhor Deputado José Bonifácio 
Neto, Presidente da Comissão, comunica haver recebido Emenda de 
autoria do Senhor Deputado Walter Silva. Prosse&uindo, concede a 
palavra ao Relator da Matéria, Senador Vasconoelos Torres, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei n9 6, de 1977 {CN), na sua 
forma original, rejeitando a emenda apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, com restri­
ção do Senhor Deputado Walter Silva, que se demonstra favorável 
ao Projeto, mas protestando contra o Parecer do Sr. Relator, pedin­
do destaque de su.a Emenda, para discuti-la em Plenário .. Os Srs. 
Deputados Ãlvar() Valle e Daniel Silva, acompanharam o voto do 
autor da Emenda. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada é assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à J)ublicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pareter sobre a Mensagem q9 S7, 
de tm (C'N), que submete il deUberaçio do Congresso Naclo-­
nal o texto do Decreto-lei o'~ 1.549, de 20 de abril de 1977, que 
<~reajusta os vencimentos e ptol'eatm~ dos serddores das 
Secretaria• doa Trlbuools Repooab Eleltorola, e di outras 
proYidênclu''. 

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 20 DE MAIO DE 1977 

Ãs dezesseis horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte de 
maio do ano de mil novecentos e setenta e sete, nQ Auditório Milton 
Campos, presentts os Senhores Senadores Lenoir Vargas, Accioly 
Filho, Mattos Leào, Dinarte Mariz, Heitor Dias, Benjamim Farah e 

Lázaro Barboza e os Deputados Newton Barreira, Jair Brasileiro, 
Antônio José, Aloísio Santos, Milton Steinbruch e Sebastião Rodri­
gues Júnior, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n' 57, de 1977 (CN), que !iubmete à delibera­
ção do CongressQ Nacional o texto do Decreto-lei n'~ 1.549, de 20 de 
abril de 1977, que "reajusta os vencimentos e proventos dos servido­
res das Secretarias dos 'Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Augusto Franco, Saldanha Derzi, Oeires Teixeira e Ruy 
Carneiro e os Deputados Passos Pôrto, Flávio Giovini, Magno 
Bacelar, Rezende Monteiro e Joe\ Lima. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidancia o Senhor Senador Dinarte Mariz, que declara instalada a 
Comissão, 

A fim de cumprir dispositivo regimental a Senhor Presidente 
eventual, Senador Dinarte Mariz, esclarece que irâ proceder a 
eleição do Presidente e Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o 
Senhor Presidente convida o Senhor Deputado Milton Steinbruch 
para funcionar como escrutinador. 

Prôcedida a eleiçào, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Benjamim Farah 
Senador Ruy Carneiro 

Para Vice--Presidente: 

10 votos 
) votos 

Senador Lenoir Vargas ......................... , . . . . tO votos 
Senádor Accioly Filho . , ............................ 3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice--Presi­
dente, os Senhores Senadores Benjamim Farah e Lenoir Vargas. 

A sumindo a Presidência, o Senador Benjamim Farah agradece a 
seus pares a honra com que foi distinguido a designa para relatar a 
matéria o Senhor Deputado Passos Pôrto, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei 
a, presente Ata, que lida e aprovada serâ assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MISA 

Presidente: 39-Secretório: 

&IDRANCA DA AIINA 
I DA MAIORIA 

Lide r 

Petr6nio Portella (ARENA - Pl) twnrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvidío Nunes 
José Sarney 
Mattos l.eao i q-Vice·Presidenfe.: 

José Lindoso (ARENA - AM.) 4~>-Secretório: Os ires T eix.eira 

Renato frElnco (ARENA- PA) 
Paulo Gúerra 

Saldanha Derzi 
'Vi'rgilio Távora 2~'-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MOB- RJ) 

Suplentes de Secretório: 

&JDIUNCA DO MDI 
IDA MINORIA 

líder 
1'-Secretofio: 

Mendes Canole (ARENA- Mn 

2~'-Secretório: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MOB - PB) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montoro 
Vice-llderet 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lózaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Fitho 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244e 2.5-850'- Ramab 193• 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOIS HIMANINTIS 

Chefe: Clóvdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSA O DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidttnte: Otair lktcker 

Tltutc.t•• Suplentes 
ARENA 

l. Otoir Becker 1. Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldonha Derzi 

3. ltolívio Coelho 3. Mattos leao 

4. Paulo Guerra 

5. Vatçorn:elôs Torres 

MDB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola ~'Clóvis 6evilócquo" -Anexo 11- Ramal 623 

COMISSAO Di ASSUNTOS REGIONAIS- CAl 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinorte Mariz 
~ce-Presidenfe: Evandro Carreira 

titulares ........ e. 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Oinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Broga Junior 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Evelásio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvan Rocha 

.Assil.tente: Lêda Ferreiro do Racho- Romol312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis S.vilócqua"- AneJ!o 11- Ramal 623 

COMISIAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
(JS membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel .Krieger 
]I'-Vice-Presidente: Accioly Filho 
2~'-Yice-Presidet~fe: Leite C.hO\Ies 

lvttlentel 
ARENA 

1. Accioly Filho 1. Mattos Leão 
2. Gust~;~vo Copanema 2. tenoir Vargas 
3. Dcmiel Krieger 3. Arnon de Mello 
4. Eurico Rezende 4. Vasconcelos Torres 
5. Heitor Dias 5. Milton Cobrai 
6. Helvídio Nunes 6. Benedito Ferreira 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Otto lehrnann 

10. Osir«t$ Teix:eira 
MDB 

1 . Dirceu Cardoso 1. Franco Montoro 
2. Leite Chaves 2. Lázaro Borboto 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo BroSsard 

3. Ruy Carneiro 

5. Orestes Quérdo 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandao - Rc::uncd 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Loco f: Seda "Cfóvís lkvífácqvo"- Aneko ff- Ramal623 
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COMIIIAO DO DIIIJIIITO fiDIIAL- (CDf) 

(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wílson Gonçalves 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

-·· lolfllellt•• 
ARENA 

I. Heitor Dias 1. Augus1o Franco 

2. Paulo Guerra 2. José Sarney 

3. Cottete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Or.iret Teilf.eira 4. A.11e~ir Leal 

5. Saldanha Derzi 5. Luiz Covalcante 

6. Wilson Goru;alves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MOS 

I. Uomor Fronco 1. Evondro Carreira 

2. Lózoro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

AS!.istenhh Ronaldo Pacheco ~ Oliv6iro - Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local.· Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DI ICONOMIA - (CI) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presi-dente: Marc::os Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos forres 

Titulare a 

I. Milton Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

4. luiz Cavokal"'te 

5. Paulo Gu1:1rro 

6. Voso::oncelos Torres 

7. Oinarte Morit 

8. Otoir Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MOS 

1. Cottete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Oomlcio Gondim 

5. Jarbas Passorirohc 

1, Ágenor Mario 

2. Orestes Quércia 

Assis\t'nte: Oaniel Re'1s de Souza- Ramal 675 

R..un~ ~rtos-feiros, às 10:30 h aros 

locol: Solo "Rui Barbosa"- Ane)(o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DI IDUCAÇAO I CULTURA- (CIC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joao Colmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

ntutaret ..... -.. 
ARENA 

1. Tarso Dútra 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Rúy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmonn •• Hei,or Cios 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MOS 

1. Evelàsio Vieira 1. Franco Montara 

2. Pavio Srossard 2. homor fr(lnto 

3. Ada lberto Seno 

Assistente: Cleide Mario 8. f, Cru :r. - Romal598 

Reuniões: Quil"\tas-feiras, às lO,OO horas 

local, Solo "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Romol623 

COMISSAO DI FINANÇAS -(CF) 

(17 mernbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Poulo Brossard 

Vice-Presider~fe: Domicio Gondim 

Tltvlaret 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

•• Oomlcio Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir VargQs 

7. Mattos Leão 

8. Ruy San~os 

9. Braga Junior 

10. farsa Dutra 

11. Virgílio Tóvoro 

12. Magalhães Pinto 

MOS 

1. Paulo Brosscard 

2. Evelcisio Vieira 

3. Gilvan Racho 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Cándido Híppertt- Ramal 676 

Reul"liões: Qvintas·feiras, às 9:00 horas 

1 . Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

.S. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

l. Do.n,on Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro CarreirCI 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Roma/423 
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COMISJAO DI LIOIMAÇAO SOCIAL -(CU) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércio 

ntular•• Suplentes 
ARENA 

I. Jessé Freire I. Braga Junior 

~. Ruy Santos 2. Virgílio T óvora 

3. lenoir Vargas 3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 
MDB 

I. franco Montara I. lózoro Borbota 

2. Orestes Quércio 2. Ruy Carneiro 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Ooniel Reis de Souzo- Ramal675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
local: Solo "Clóvis BevilácQua"- Anexo 11 - Ramal 623 

COMIJSAO DI MINAS IINIIOIA - (CMI) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas P<:Jssorinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavakonte 

ntul•r•• lupfent•• 
ARENA 

I. Mílton Cabral I. José Guiomard 
2. Domício Gondim 2. Paulo Guerra 
3. Arnon de Mello 3. Virgíh'o T óvoro 

4. Luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDS 

I. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montare 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Olh•eiro- Ramal 306 

Reuniõe~: Quintos I eiras, Os 10:30 horas 
Local: Solo "(.lovis S&vilótquo"- Anexo 11- Ramal 623 

ntuJar•• 
1. He/vídio Nunes 

2. Otto lehmonn 

3. Saldanha Derzi 

I. Donton Jobim 

COMIISAO DI IIDAÇAO - (CI) 
{S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplente a 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 

2. Arnon de Mello 

3. Jarbas Passarinho 
MDS 

I. Dirceu Cardoso 

2. Adalberto Seno 

Auistente: Mo~io Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horos 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Ane11o li - RQmol 623 

COMIUAO DI IILAÇOIJ IJ(fUIOIIJ- (CII) 
(1 5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

)I'-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

1Jtular•• Suplente• 
ARENA 

1. Magalhães Pinto 1. Accioly Filho 

2. Alexc:mdre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldor.ha Derzi 

7. José Sarney 

S. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lehmonn 

I. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. ltamc:u Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

MDS 

2. Fausto Costeio-Bronco 

3. Helvídio Nunes 

4. Domício Gondim 

S. Jarbas Pauarinho 

6. luit Cavalcante 

) . Marcos Freire 

2. Poulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Assistente~ C6ndido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

loco/, Sala "Rui Barbosa"- Anexo IJ -Ramais 621 e 716 

nrularet 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. CoMete Pinheiro 

COMISSAO DI SAUDI- (CI) 
(7 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidenfe, Altevir leal 

Svplentet 
ARENA 

I. Saldanha Derzi 

2. ltalivio Coelho 

3. Osires T eixeiro 

4. Fousto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. AQolberto Seno l. BeniC~mim farah 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: l8do Ferreiro da Rocha- Ramo/3)2 

Reuniões: Quintos·feiras, às 11 :00 horas 

local: Sala "Rui 8C~rbosa"- Anexo Jl- Ramais 621 e 716 
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COMISSAO DI UCJUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

ntular•• 

1. josé Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

S.,plente• 
/I.RENA 

1. Alexandre Costa 
2. Va!.Com::elos Ton~s 2. Braga Junior 

3·. Oinarte Mariz 3. Virgílio Távora 
4. Augusto Ftonco 
5. Milton Cabral 

MOS 
1. AdaJberto Sena 1. Agenor Maria 
2. Benjamim Faroh 2. Dirceu Cardoso 

Anis1etrte: lido Ferreiro da Rocha- Rama\312 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li -Ramais 621 e 116 

COMISSAO DI SERVIÇO PUILICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

ntulor•• 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Oeu:i 

1. Benjamim Faroh 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Forah 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Supl•~··' 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Mattos Leão 

MOB 
1. Danton Jobim 
2. Lóx:aro Batbor.o 

Assistente: Sônia Androde Peixoto- Rama! 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Rui Barbom"- Âfl.exo 11- RaMais. 621 e 716 

COMISSAO DI TIANSPOITU, COMUNICAÇOU 
I OIIIAS 'UILICAS - (CT) 

(7 membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Tltvfaret Suplente• 
ARENA 

I. Alexandre Costa 1. Otto Lehmann 
2. Luiz. Co'takonte 2. T~~nio 'liiMo 
3. Braga Junior 3. Wilson Gon.ça1v.s 
4. Lourival Baptista 
4. Mattos leão 

MDS 
I. Evandro Carreira l. Lázaro Borboza 
2. Eveló!.iO Vie-ira 2. Roberto 5atvrnino 

Â!.!.istente: Ronaldo Pacheco dli! Oliveira - Rama\306 
ReUniões: lerças·feiras, às 10:00 horas 
l.ot.al: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

I) $11VIÇO DICOMISIOIS MISTAS, U'ICIAII 
I DIINQUllllO 

Chefe, Ruth de Souza Castro 
local: An.e:xo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505- Ramol303 
1) Comissões Temporárias poro Proittos do Congres!.O Nodona\ 
2) Comissões Temporcirios para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissõo Mista do Projeto de Lei Orçamentório (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistel\tes de Comissões: Haroldo Pereira Fetnande~ - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Rama! 674; Cleide Maria B. F. Cruz- Rama! .598; 
"Ma\Jro Lopes de Só- Ramal 3l0. 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

10:30 

HORAS 

09:00 

10:00 

10~30 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARAO ANO DE 1977 

TERÇA S A L A s ASSISTENTE HORAS QUINTA ,SALAS ASSISTENTE 

C.T RUY BARBOSA RONALOO 09:00 c.F. CLOVIS BEVILACQUA 
CANDIDO 

Ramal s - 621 e 116 Ramal - 623 

C, A. R, cWvis BEVlLlCQI"JA. UDA 09:30 c.s.P.c. Rt:Y BARBOSA 30NIA 
Ramal - 623 R11ma1s - 621 e 716 

C,A. CLOVIS BEVIU:CQl.JA CLAUDIO C.E.e. CLOVIS BEVILáCQUA CLEIDE 

Ramal - 621 COSTA 
10:00 Ramal - 62"3 

QUARTA s A L AS ASSISTENTE 
c.n.F. R'"JY BA!illOSA RONALOO 

Ramais -62l e 715 

C.S.N RUY BARBOSA LEDA 10130 c.M.E. CLOVIS BEVILACQUA RONALllO 
Ramais -6-<'l e 7::.6 Ramal - 621 

c.c.J. CLOVIS BEVILACQUA !MRIA c.:r..s. CLOVIS BEVIL!CQUA DANtES· 
Ramal - 623 l:reLENA 11:00 

Ramal - 623 

C.R.E, RUY BARBOSA CANDIDO c.s. RUY BARBOSA LEDA 
Ra.ma~s - 621 e 716 Rama~s - 621 e ?16 

c.E. RUY BARBOSA DANIBL 12:00 c.R. CLOVIS BEVII.!CQUA MARIA 

Ra.mau - 6~1 e 716 Ramal - 623 CARMEM 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçtlo I (Ctlmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seçtlo 11 (Sanado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . .. . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagãveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasília - DF 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIl 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 6.869/73. 
COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N9 6.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR {DECRETO-
LEI N' 1.808/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

19VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

2'V0LUME: 
NOTAS (de n's 1 a 836) CONTENDO: 

e LEGISLAÇAO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇAO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA; E 
e REMISSOES. 

NOTAS (de n's 1-A a 95-A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código. Lei n' 5.869/73, alterado pela Lei n9 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL. 11" andar 

Os pedidos de publicaçlo deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Trla Poderes- 70000- BRAS f LIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. . 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata. 
lllcitos penais do TrAnsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
""Revista de Informação Legislativa" n' 38 
452 p'ginas 

Preço: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicaç6es deverAo ser dirigidos ê 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes-70000- BRASILIA ~DF 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasrlia e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sist~ma de Reembolso Postal 

CONSOLIOACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 

Texto atualizado da CLT. comparado ao texto originei de 1943 e a todas as altera-
ções. introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 
Legislação correlata. 
616 páginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO': Cr$ 35,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 



• 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postall.103 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS • I PREÇODESTEEXEMPLAR: Cri 1,00 I 


